
República Federativa do Brasa 

~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N• 150 BRASÍUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70,DE 1994 
--- -

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFr -RS, destinadas à liqui­
dação de precat6rios judiciais peRdentes, de respoosabffidade daquele Estado. 

-- -- ----·-- "--- --- ---- . ----

O Senado Federal resolve: 
Art 1° É o Governo do Estado do Rio Grãnde do'Sul,nos termos da Resolução U0 11, de 19921, do Senado Fe­

deral, autorizado a emitir Letras Financeiras do Tesou!)J do 'Estado do Rio Gr.mde do Sul- LFr-RS, destinadas à liquida­
ção de precatórios judiciais pendentes, de responsabilidade daquele Estado. 

Art 2" A emissão autorizada será realizada nas seguintes condições: c _ , _ _ 

a) quantidade: 1L64L498 (onze milhões, seiscentas e quarenta e um mil, ljlllllrocentasenoventa e oito) lFf-RS; 
b) modalidade: nominativa-transfetfvel; 
c) rendimentos: igual ao das' Letras Fmanceiras do TesótirO Nacional - LFr, criadas pelo Decreto-Lei n° 

2376, de 25 de novembro de 1987;- _ 
d) prazo: de até 'sete anos; 
e) valor nominal: R$1,00 (um real), nas respectivas datas-base; 
I) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Data-Base 

1°-7-94 

1°-7-94 

Título 

535000 

535000 

Venámento 

1S-5-2ÜOO 

15-11~2000 

Quantidade 

5.820.749 

5.826.749 

g) fonna de colocação: ofertas públicas, no;; re;;;;os da Resolução no 565, de 20 de setembro de 1979 do Banco Cen-

b) autorização legislativa: Leis n"s 6.465, de 15'dedezeçiliro de 1972. 8.822, de 15de fevereiro de 1989; e 
Decreto n°35A57, de 25 de agosto de 1994. ---

Art 3° A autorização conêedida por esta Resolução deverã_set eJ<ercida no prãzo de duzentos e setenta dias, a 
contar de sua publicação. - - - - -- - _ _ _ · 

Art 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua p_ublicação. 
SehadoFederal, 30 de noveinbro de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VU..ELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Seuado Federal 
AGACJEL DASILVAMAIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor Executivo 
Ll.!IZ bVGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
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Diretor Industrial - --
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SUMÁRIO 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Seuado Fedentl 

ASSINATVRAS 
Semesual ----~-~ R$ p,54 

T:írãgem: 850 exemplares 

1 - ATA DA 173' SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO dias 1 •. 3, 4, 7 a 10, 16 a 18 do mês corrente. em virtude de estar 
DE 1994 tratãndo de -~$Untos _partidários no seu Estado. Aprovado. 

1.1 - ABERTVRA - N" 908, ·de 1994, de antoria do Senador Airton Oliveira. 
12- EXPEDIENI'E solicitando que Sejam considerados como licença autorizada os 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República dias l 0 , 10. 16 e 18 deste m_ês, quando eSieve atendendo compro-
- ~ 364, de 1994 (n° 1.073194. na origem). de 29 do cor- JPis.sos político-paitidários no seu Estado~ Aprovado. 

rente, comunicando o recebimento da Mensagem SM D
0 

194, de_ _. __ ~ 909, de !994, de autoria do Senador João Rocha. soli-
1994. . - · citan<lo-que o Projeto de Decreto Legislativo n•-82, de 1994. qu, 

- N" 365, de 1994 (n• 1.074/94, na origem). de 29 do cor- "aprova a alteração de contrato de empréstimo acordada entre 
rente, comunicando o recebimento das Mensagens CN n% 300 a FURNAS - Centrais Elétricas SI A. e um consórcio de bancos ale· 
307,de1994. - -----

:õ:W:es~ para trarisferir recursos fmãnCeiros destinados à construção 
- N" 366, de 1994 (n~ 1.075194. na origem). de 29 do CO!reilte, da V sina Nuclear Angra III para a l)sina Nuclear Angra IL e ctia 

conrunicandoorecebimentoda MensagemCN n°308, de 1994. - -
- ~ 367, de 1994 (no 1.0'76194. na origem), de 29 do con:ente, comissão de avaliação das atividades do setor nuclear''. seja apre· 

ciado também pela Comissão de Assuntos Econômicos. 
comunicando o recebimento da Mensagem CN n• 309, de 1994. 

- tr'368, de.1994 (n• !.077194, na origem}. de 29-do cor- 1.2A-ComunicaçõesdaPresiclência 
rente. comunicando 0 _ recebimento_ da Mt?I?Ms.em <;N no 31 o._ de - Encerramento dos trabalhos da CPI criada atravéS do Re---
1994. querimento D0 935, de 1221, destina_da a ~vestigar a siruação atual 

1.2.2- Pareceres da evasão ítscal no País, __ com a apresentação de Relatório D0 1, de 
-Referentes às seguintes matérias: 1994, cujas recomendações setão encãmiilbadas aos 6rgãos com· 
- Projeto de Lei do Senado Jl0 142, de 1993. que acrescenta petentes. 

parágrafos ao art. 259, da Lei n• 8,069, de 13 de julho de ·1990, - Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
que "dispõe sobre o Esta_tuto da:' Criança e do Adolescente., e dá Provi.s6ria no 72fJ, de 25 de riovembro de 1994, que autoriza o Po­
outras providências."(RecÍação final). der ExecutiVo a contratar com a Itaipu pã.ga.meDi.o de débito junto 
· -Projeto de Lei da Câmara n° 184, de 1993 (n° 1568, de ao Tesouro Nacional comTítulos da DíVida Extema Brasileira, de-
1991, na Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de ôes- nominados ''Brazil Jnvestiment Borid -- Bffi". em valor cocrespon-
c:onto nos valores dos ingressos em ~los culb.lrais e artísti- dente a até US$92:800.000,00 (noVep.ta e dois milhões e oi!ocen-
cos para pessoas idosas ou portadoras de deficiência física. (Reda- tos mil dólares dos Estados Unidos-da América). Designação da 
ção do vencido, para o turno suplementar). Comissão Mista e f nação de calendário pãia-3. sua tramitação. 

-Mensagem n• 349, de 1994, do Senhor Presidente daRe- -Edição pelo Seohoc Presidente da República da Medida 
pública submetendo à apreciação do Senado Federal o nome do Provisória-n:e 727 ;de 25 de novembro de 1994, que disPõe sobre a 
Senhor Edison Rodrigues Cllaves para exercer o c:argo de Come- base de:: cálculo da contnõuição para o Programa de Integração So­
Iheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econôn:ik:i. - cial- PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o parágra-

- Mensagem n• 314, de 1994, do Senhor Presidente daRe- fo 1°do art. 22 da Lei n•8.212,de 24de julho de 1991, e dá outras · 
pública submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do providências. Designação da Comissão Mista e fixação de calen-
Senhor Valdi1:_ Righetto, p_ara Ministro Togado do Tribunal Supe- dário para a sua tramitação. 
rior do Trabalbo. - - Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 

1.2.3- Requerimentos . Provis6rla n° 728, de 25 de novembrQ. ~ _1994,_que dispõe sobre o 
--N° 906, de 1994, d_e autoria do Senador Teotonio Vilela valoc do salário min.imO~ altera disposições d;ts Leis n~ 8:212 e n° 

Filho, solicitando que seja considerada como licença autoriZada 8.213, ambas de 24- de julho de 1991, e dá outras providências. 
sua ausência dos trabalhos da Casa nos dias 16 a 18; 21, 25, 28 a Designaçã.ÇI da_ Co.missão Mista e flxact~fõ de Ca.leru,lário pará a sua 
30 dõ corrente mês. Á provado. . - - - tramitação. -

- N" 907, de 1994, de autQ.ri> do _l>enado, Cout;,ilio Jorge, _ _ - Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
solicitando que sejam considetados c~ licen? -aütoJ:iza4a OS Pr~lsória nõ 729, de-~ de novembro ~-1994, (pie dá nova reda-
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ção a dispositivos das Leis n•s 8.849, de 28 ~janeiro de Í994. e nos dias 1°, 3, 4. 7 a 10, 16 a 18 e 21, quando esteve tratando de 
8.541, de 23_âe dezembro de 1992, que alteram a legislação do im- assuntos partidários em seu Estado. Aprovado. 
posto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, ~ dá outras - N° 913~ de 1994, de autoria do Senador 
providências. Designação da Comissão Mista e fixação de calen- DariO Pereira. solicitando que sejam considerados como li-
dário pam a sua tramitação. - cença autorizada os dias ! 0

, 3, 4. 10. 16 a 18,21 e 25 de novembro 
- Edição pelo Senhor Presidenle da República da Medida de 1994. quando esteve cumprindo compromissos políticO.partidá­

Provisória n° 730, de 25 de novembro de 192_4, que altera o artigo - riõS nô !ku Estado. Ãprovado. 
60 da Lei n• 8.694, de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as - W 914, de 1994, de autoria do Senador Wilson Martins. 
cliretrizes para a elaboração e execuÇão da Lei Orçamentária Anual solicitando que sejam considetados como licença autorizada os 
de 1994, e dá outras providências.-Designação da Comissão Mista dias ! 0 , 3, 4, 7 a 10,16 a 18, 21.25 e 28. do correnle mês, trntando 
e fixação áe calendário para a sUa,- tiamitação. _ de assuntos partidários do seu Estado. Aprovado. 

- Edição pelo Senhor Presldenle da República da Medida - W 915, de I 994, de autoria do Senador José Richa, solici-
Provisóriari0 731, de 25 de noVembro de 1994, que dispõe sobre o tando que sejam consideradoS Como Iiceilçã auiOriZada os dias 1°, 
Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e 3, 4,. 7 a lô.-16 a 18, 21, 25 e 28, do corrente mês, atendendo a 
cond.ições de emissão do ~eal ~os critérios para convers~ da_~ ql;>- compromissos partidários. Aprovado. 
rigações-para o Real, e _dá optras providências. Designação da Co- -- N° 916. de 1994, de autoria do Senador G:u_ilbçrme_Pal· 
missão Mista e fixação de calendário para a sua tramitação. meira, solicitandO que sejãiii Consíde!adOS-comO -_lice~ça_ autoriza-

1.2.5-Requerimento da os dias 1°,3, 4, 7 a 10, 16 a 18, 21,25 e28 do comntemês, 
- W 910. de 1994, de autoria do Senador Rachid Saldanha atei.dendo a compromissos no seu Estado-Aprovado. 

Delzi. solicitando que seja considerada como lic~ça autorizada a •· · --- N° 917, de 1994, de autoria do Senador Márcio Lacerda. 
sua ausência dos Uabalhos da Casa nos dias 1°, 3, 4, 9. 10, 21, 24, solicitando que sejam considerados c_omg __ lic~D,ça ~tmj.Zada os 
25,28 e 29 do corrente, quando esteve desempenhando atividades dias 1°, 3. 4. 7 a 10, 16 a J8~-2f, 22e 25 do corrente -mês,_~~çJen--
políticcr-partidárias no seu Estada. Ap-rovado. do a vários eõmprom.lsSOSpãi"1ãriieD,tares: AProvado. 

1.2.6-Leitura de projeto - N' 918, de 1994, de autoria do Senador José Fogaça, soli-
- Projeto_de Lei do Senado A0 .85,_ de 1994, de autoria do citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 

Senador J6lio Campos, que altera o art. 39 da Lei D0 8.078. de 11 !', 3, 4, 7 a 10, 16, 17, 25 e 28dó mêsd.-nol'embro, cumprindo 
de se lembro de 1990, que "Dispõe sobre a proteção do consumidor comprorriissosparlamentares e partidários no seu Estado. Aprovado. 
e dáOunas providências''. - N° 919, de 1994, de autoria âo Senador Flaviano Melo. 

1.2.7- Discursos do Expediente _ -solicitando _g_ue sek considerada como licença autorizada a sua au-
- SENADOR WURiYÃL BAPTISTA- EstUdos com-con- SêD.cíã dos irabalhÕs da Casa.durnnte o mês de novembro. por mo­

clusões alamiantes sobre os males e os._custos que o tabagismo tivospolíticosnoseuEstadO.Aprovãdo. 
acaneta à sociedÍ!de. - -No 920, de 1994, de autoria do Senador Ronaldo Aiagão, 

-SENADORA JÚNIA MARISE ~-Registro de pesar pelo solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
falecimento do prefeito-& cidade mineU:a_de Francisco Sá,. Sr. Fe- -- dias 1°, 3, 4, 7 a 10, 16 e 25 do corrente mês, em virtude do Pro­
liciano de Oliveira. cesso Eleitoral e na qualidade de Presidente do Dú:etiírio Regional 

-SENADOR MÁRCIO LACERDA -Apresentando à Casa do PMDB.Aprovado. 
suas despedidas em virtude da_ assunção de S. Ex• ao cargo _de - N° 921. de 1994, de autoria do Senador Gaiibaldi Alves 
Vice-Governador do Estado de Mato Grosso. Reflexão sobre a Filho. solicitando que-sej~ ~iderados COll:lO l:lcença autorizada 
resp<'nsabilidade e os desafios dos políticos eleitos no úl~___plei~--- os dias 1°, 3; 4. 7 a lo. 16 a 18, 25, 28 e _29 de novembro último. 
to. Proposta de ampliação .da malha rodoviária para viabilizar no- por motivo de compromisSos partidários em seu Estado. Aprovado. 
vos conedores de exportação~- _ - W 922, de I 994, de autoria do Senadpr Odacir Soares, so-

-SENADOR JUTAHY MAG4LRAES- Considerações so- licitando qué ~ejam_ ço!lsíclit1!dos romo Iicença.aulo!:i_zada os dias 
bre a questão das concessões <je ~o e tolevisão pelo Govemo. 4, 7 a f O. 16 a 18, 21 a 23 e 25 do CQni,Dteiliês, por estar tratando 
Críticas ao pl-ojeti) de regulamentação da TV a cabo em tramitação de assuntos políticos de interesse do seu Estado e do PFL. Apro--
no Senado- Indignação dianle da não-instalação do Conselho de __ vado. . 
ComuniciçãO SOcial, criadO há 3 anos. ~ N° 923, de 1994, de autoria do Senador Jacques Silva, sÓ---

- SENADOR AIRTON OUVE/liA - Preocppação ·com a -licitando a ·dispensa de intersticio e prévia distribuição de avulsos 
migração interna no Estado do Amapá. _ ___ _ __para o· Parecer n° 231194 = CCJ - sotire -a Mensagem D0 314/94. 

-SENADOR JOAQUIM BEATO - Fortalecimento do Par- Aprovado. 
tido PSDB no último pleito eleitoral. Expectativas frente às mu- - W 924, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhã­
danças ~ômicas previstas para o próximo Goveino. repre~ es. solicitando a dispensa de intersticio e prévia distnOuição de 
sentante da Social Democracia. -ãvulsos pãra o- P~cer D0 236194 ..; CAE - sobre a Mensagem n° 

1.2.8- Requerimentos 349/94. AproVado. 
- w 910-A, de 1994, de autoria do Senador Antonio Mariz, 1::Z.9 --CoinuDicação 

solicitando que seja oonsiderado como licença autorizada o perio- - Do Senador José Fogaça, comunicando_ que se -ausentará 
do de 1 o a 21 do co.nente mês, quando esteve ausente dos traba- do País nos dias 2 e 3 de deüiilbro próximo. 
lhos da Casa. atendendo a..compromiss<?s partidários.· Aprovado. 1.2.10- Comunicação da Presidência __ _ _ 

- N° 911? de 1994, de autoria_ do Sen~dor João Calmon. so- COnvõcaÇãO de -Sessão conjuola ã iea.liZar~~- ~.às 10 
licitando que sejaril considerados como licença autorizada os dias horas e 3ü:.:Llinut0s

7 
com Ordem dO Dia que designa. 

3, 4e 25 do -corrente mês, quando esteve tratando de assuntos polí- 13- ORDEM DO DIA 
ti co-partidários em seu Estado. Aprovado. ~ ~ R~~mentQ Jl0 _ 827 ~ cle_J 994, _do Senador Gilberto Mi-

- N° 912. de 1994, de autoria do Senador Epitácio Cafelêi- ·-·T randa, sOlicitando; nos termos-do art. 172, inciso~ dO Regimento 
ra, solicitando que sejam abonadas as faltas do-· mês de novembro In temo, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei di Câma-
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n n' 248, de 1993, que tegulamenla o§ 3' do art. 8' das Disposi- taleza.EstadodoCeará. Votasão adiada por falta de quorum. 
ções Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a reparasão de -Projeto de Decreto Legislativo n'12, de 1994 (n' 319/93, 
natureza econômica. Aprovado. - - na Câmata dos Deputados), que aproVa õ ato (iue outor.ga--perinis-

- Projeto de Decreto Legislativo rf' 44, de 1993 (p.' 25QI93 na são à Fundação CUhural Ctuzeiro do Snl pan executar serviço de 
Câmaia dos De[:utados), que aprova o ato que renova a pennissão da radiodifusão sonon em freqüência mOdulada na cidade de Soroca- _ 
Rádio Independente Lida. pan explOilll" serviço de mdiodifusão sono- - ba, Estado de São Paolo. Votasão adiada por falta de quorum. 
ta em freqüência modolada na cidade de Lajeado, Estado do Rio -Projeto de Decreto Legislativo n'18, de 1994 (n'252/93, 
Gm!de do Sul. Votasão adiada por falta de quorum. na Câmara dos Dejlutados), que aprová o ato que renova a rorioes-

- Projeto de Decreto Legislativo n' 45, de 1993 (n' 253/93, são outocgada à Rádio Al:aguaia Lida. pan explorar serviço de ra-
na Câmara d_os Deputados), que aprova o ato que ienova a·coilce&- diodifusão sonora em onda médiã na Cidade de Aiaguaína. Estado 
são ontorgada à Rãdio Capinzal Lida. pan explorar serviço dera- do Tocantins. Votasão ailiada por falta de qnorum. 
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Capinzal, Estado ~Projeto de Decreto Legislativo n• 19; de 1994 (n• 254/93, 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. ria Câmará dos Dep!ltados), que aprova o ato que renova a conoes-

- Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1993 (n• 248193, são oolmgada à TV Tocantins Lida. para explorar serviço de ta­
na Câmara dos OeJX!tados), que aprova o ato que renOva a pennis_:..._ -_ diodifusão de sons e imagens (teleVisãO) na Cidade de Anápolis, 
são outorgada à Rádio Frater.uiãade L TOA. para explorar setViÇO Estado de Goiás. Votação adiada por falta -de qll(mioL 
de radiodifusão sonoca em freqüência modoiada na Cidade de Ala- -Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1994 (n• 327/93, 
ns, Estado de São Paolo. Votasão adiada por falta de quorum. na Câmara dos Deputados), que aprova o áto qu~ renõva a ·oonces-

- Projeto de Decreto Legislativo n• 48, de 1993 (n•264193, na são ootorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Lida. pan explorar 
Câmaia dos De[:utados~ que aprova o ato que reocva a petmissão da serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Bote­
Rádio Jotnal do Br.!sil Lida., para explotar serviço de radiodifusão so- lhos, Estado de Minas Gerais- Votação adiada por falta de quorum. 
llOil1 em freqüência IJI!'d!d•d• na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do -Projeto de Decreto Legislativo n• 24, de 1994 (n• 328/93, 
Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de quorum. na Câmara dos Depotados), que aprova () ato !jlle outorga permis-

-Projeto de Decreto Legislativo n• 49, de 1993 (n'273193, São à Fundação de Eosino Superior do Vale do Sap!lcal, pan exe­
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato _que renova. a pennis- cutar serviço de radiodifusão scoom· em- freqüência modulada. 
são da Rádio Litoral Ltda. para explocar serviço de ndiodifusão com fms exclusivamente educativos, na Cidade de Pouso Alegre, 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Estado de Minas Gerais. Votasão adiada por falta de qnorum. 
Rio Graode do Sul VotaçãOadiada por falta de quorum. -Projeto de Decreto Legislativo n• 45, de 1994 (n• 222192, 

-Projeto de Deereto Legislativo n• 50, de 1993 (n• 277/93, na na Câmara dos De[:utados~ que aprova o texto do. Acordo Orto­
Câmaia dos Det:utados), que - o ato que renova a rulaJ!a defe- gráfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de de­
rida ao Sistema Nova Era de Comunicação Lida., pan exp!.cxar servi- zembro de 1990. Votasão adiada por falta de quorum. 
ço de radiodifusão sonoca em anda média na Cidade de llomi2J6polis, -Projeto de Lei do Senado n• 27, de 1991- Çomplemeotar, 
Estado do Pamnã. Votasão adiada por falta de quÕrum. de aotoria do Senador Maosneto de Lavor, que regulamenta o § 3' 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 52, de 1993 (n• 246/93; do art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrnnça 
na Câmara dos Deputados). que aprova ó atO que :renova-a cOneeS- de juros reais máximos. e dá outras providências. Votação adiada 
são outorgada à Rádio Gtande Lago Ltda. pan-explorar serviço de por falta de quorum. 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, -.Requerimento n• 484, de 1994, do Senador Mart:o Maciel. 
Estado do Paraná. Votação adiada por falfa 'âe quorum. solicitando, nos tennos regimentais, a convocação do Presidente e -

-Projeto de Decreto Legislativo n• 55, de 1993 (n' U,7/93, do Secretário do ConSelho Nacional_ de Seguraoça Alimentar 
na Câmata dos Deputados), qUe aprova o ato que renova a conces- (CONSEA), Dom Manro More!li, BíSj>o de DUque de Caxias e 
são ontotgada ã Paquetá Empreendimentos Lida. para explorar Dontor Herbert de Souza (Betinbo ), pan prestar, perante o Plená­
serviço de radiodifusão sopora el'!i onda. média ~ Cidade de Fio- rio do Senado Federal, esclarecimentos sobre o quadro de mortali­
riano, Estado do J'ianf. Votação adiada por falta de quorum. dade infantil no Brasil. especialmente rias regiões mais pobres, e 

- Projeto de Decreto Legis!ativo-ri'1, de 1994 (n• 308/93, apresentar as sugestões e medidas que o lírgão proporá ao Senhor 
na Câmara dos Deputados); que aprova o ato que renova a outorga: Presidente da República, com vistas a enfrentar tão grâVe questão. 
deferida à Rádio Cultw;;l de Timbó Uda. para explorar serviço de Votasão adiada por falta de quorum. 
radiodifusão sonon em onda média na cidade de Timbó, Estado _- Projeto de Lei da CinJam n• 125, de 1991 - C<.nplementar 
de Santa Catarina- Votasão adiada por faiia de quoi"DIIl- (n• 6U'89-Complementar, na Casa de exigem), que disciplina os limi-

- Projeto de Decreto Legislativo n• 9; de 1994 (n• 301/93, tes das despesas com o funciorialismo plblico, na f= de art. 169 _ 
na Câmata dos D<p!ltados), que aprova o ato que renova a conoes- daCoostilulção Federal. Votasão adiada por falta de qUOrum. 
são ootorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., pan explorar serviço -Projeto de Decreto Legislativo n• 62, de 1993 (n°-268/93, 
de radiodifusão de soos e imagens (televisão) na Cidade de Santa- na Câmara dos D<p!ltados), que aprova o ato que renova a conces­
rém, Estado do Parã.Votação-adiada por falta dO quorum. são outorgada à Sociedade Rádio V !la Real Lida., para explorar 

-Projeto de Decreto Legislativo n' IO;-de 1994 (n• 297/93, serviço de radiodifusão sonon em onda·média na Cidade de CUia-
na Câmata dos,Deputados), que aprova o ato que oo!Orga permis- bá, Estado de Mato Grosso. Retirado da pauta nos termos do art. 
são à Fundação Pe. Urbano Thiesen pan executar serviço de ra- 175, e, do Regimento Interno. 
diodifusão sonora em freqüência modolada, com fms exclusiva- -Projeto de Decreto Legislativo n• 64, de 1993 (d0 275/93, 
mente educativos. na Cidade de Novo Hambu:Igo, Estado do Rio na Çâmar.a dos Dep.Itados), que aprova o ato que renova a conces.-
Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. são oulmgada à Sociedade Rádio Emissma Paranaense S/ A pan 

-Projeto de Decreto Legislativo n• u; de-1994 (n' 265/93, explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
na Câmata dos Dep!ltados), que aprova o ato que renova a pennis- Cidade de Londrina, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos 
são outorgada à S.A. Rãdio Verdes Mares, pan explorar serviço tennos de art. 175, e, do Regimento Interno. -
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de For- - Projeto de Decreto Legislativo n• 69, de 1993 (n' 313/93, 
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na Câmaia dos Deputados), que aprova o ato que outorga peniJis-- do Trabalho, aprovada pelo Decreto--Lei ne 5.452, de }0 de maio de 
são i1. Rádio Mariana Uda. para explorar serviço de radiodiJ\Jsão 1943 e dá outras providências. Retirado da pauta nos termos do 
sonora em freqüência modulada ua Cidade de Mariana, Estado de art. 175, e, do Regimento Interno. 
Minas Gerais. Retízado da pauta nos tennos do art. 175, e, do Re-_ __ -~Projeto de Lei do Seuado n• 73, de 1991, de autoria do _ 
gimento Interno. - - Senador Jutahy Magalh!es, que dispõe sobre iseução do imposto 

- Projeto de Decreto Legislativo n-o 8, de 1994 (n° 300/93, - de renda para bolsas de estudos de médicos residentes e remunera· 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennis:.. ção de estudantes em estágiQ para complementação de estudos 
são oo:itozgada à Rádio Cnlturn de Paulo Afonso Ltda., para expio- univernitários. Retirado da pauta nos termos do art. 175, e, do 
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci- Regimento Jntemo. -
dade de Pau! o Afonso. Estado da Bahia. Retirado da pauta nos 1.3.1 - DisaJrsos apfu; a_ Ordem du Dia 
tennos do art. 175, e, do Regimento Interno; - - - - SENADQR ÁUR!>O MELLO- Regozijo pela aprovação do 

- Projêto de Decreto Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93. -projeto de lei, de sua autoria, que cria o Parque Nacional das Ana-
na Câmara dos Deputados), que !J.prova o ato que renova a permis- vilb.anas. 
são outozgada à Rede Nova Tezra de RadiodiJ\Jsão Uda, atual!non- SENADOR EDUARDO SUPUCY- Retízando questão de 
te denominada Rede Fênix de CotmJliicação Uda, Para explorar ordem sobre a redação do Parecer da Embr.>.er. Consideillções so­
serviço de IlldiodiJ\Jsão saaora em freqüência modulada ua Cidade bre a Portaria Interminísterial n• 624. de 29-11-94. do Ministério 
de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. Retirado da pauta da Fazenda, tratando da implantação de grupos de estudo para a 
nos termos do art. 175, e, do Regimento In lemO. efetivação do Progrntua de Garantia _de Renda Mínima. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1994 (n• 292/93, 1.3.2- Comunicação da p,.,;;dência 
na Câmara dos Def.Rltados), que aprova o ato que renova a pennis- - ~-CO:D:Vocação ~ sessão exttaordinária a realii.ar~se hoje às 
são da FM Rádio Independente de Atooverde Ltda., para explorar 18 httaS e 30 riilim"" com -6rdem do Dia que deSigna.- -
serviço de rndiodiJ\Jsão sonorn em freqüência modulada ua Cidade 1.4- ENCERRAMENTO 
de Atooverde, Estado de Peruambuco. Reti!lldo da pauta nos ter-
mos do art. 175, e, do RegimentolDterno. • Z ~ATA DA 13" REUNIÃO, EM 30 DE NOVEMBRO 

- DE1994 _ 
- Projeto de Decreto Legislativo n• 26, de 1994 (n• 344193, z.f_;ABERTURA 

na Câmar.>. dos Deputados), que aprova Q ato que OUtorga permis-
são à Rádio Campos Douilldos FM Ltda para exp!OD!l' serviço de 2.1.1- Comunicação da Presidênêia 
IlldiodiJ\Jsão sooora eru freqüênéia modulacia na Cidade de Media- Inexistência de quorum mínimo para a abertur.>. da sessão. 
neil:a, Estado do Paiallá. Retirado da pauta nos tennos do art. 2.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
175, e, do Regimento Interno. 2.2- ENCERRAMENTO 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 39, de 1994 (n• 296/93, - 23 -EXPEDIÉNTE DESPACHADo 
na Câmar.>. dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennis- 2.3.1-Parecer 
são à Rádio Sezra Negr.>. FM Uda, para explomr serviço de Illdio- Referente il seguinte matéria: 
difusão sonora eru freqüência modulada na Cidade- de Alterosa, Oficio n• Sn9, de !994, do Sr. Governador do Estado do 
Estado de Minas Gerais. Retirado da_ pauta nos tennos do art. Rio de Janeiro; solicitando autorização do Seuado Fedet:a! para a 
175, e, do Regimento Interno. emissão de Lettas Finau~i!lls.<!J>'I'esouro do Estado do Rio de Ja-

- Projeto de Resolução n• 3, de 1994- cN. que dispõe so- neuo-=-l:FT,RJ,com base na Resolução n'1l.de 1994,do Seuado 
bre a e-tnia administrativa da Comissão Parlamentar Conjunta Fedet:a! (Projeto de Resolução n• 97/94). 
do Men:osuL Retízado da pauta nos termos do art.l75, e,do_Regi. 2.3.2- Oficios _ 
mento In-o. -_ _Nó 127/94, da Lider.mça do PDT, referente à substituição de 

- Oficio n• Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco membros eru Comissão Mista que anhlisanl a Medida Provisória -
Centrnl, enciuninbanoo ao Senado Federa! solicitação do Governo n• 726/94. -
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letlas N" 128194, da Lider.mça doPDT, referente-Eubstituição de 
Financeiras do Tesouro do Estado de São PauJo - LFTP. destina-- membros em Comissão Mista que aoalisará a Medida Provisória 
das ã liquidação de precatórios judiciais. Retirado da pauta nos n• 729/94. -
tennos do art. 175, e, do Regimento Imerno. 3-MESA DIRETORA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 151, de 1992 (n• !.002, na • ..._ 
Casa de <>Lgem); que dispõe sobre a extinção da coutribuição sm- - 4- LWERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
dica! a que se referem os arts. 578 a591 da ConSolidação das Leis 5 -COMPOSlÇÃODASCOMISSÕESPERMANENrnS 

Ata da 1733 Sessão, em 30 de novembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Jacques Silva 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE-PRESENTEs 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -Airton Oliveira - Alexaodre Costa -
Alfredo Campos- Aluízio Bezet:X1!.,. -Alnir Laudo- Carlos De'­
Carli - César Dias - Qagas Rodrigues - Cid Sabóia de Ou:valho 

- Coutinho Jorge- Dan:y Ribeiro- Dario Pereira- &hjardo Su­
plicy-Epitácio Cafeteira- Esperidião-Amin ,- Gi!berto_Miranda ~ 
lillpuan Costa Júnior- Jacques Silva :; Jaroas Passarinho - João 
C~Pm.on - João França - João Rocha - Joaquim Beato - José 
Eduardo -José Richa -José Samey -Júlio Caiopos- Júnia Mari-
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se- Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Ro­
cha - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marc_o Maciel - Marluce 
Pinto '- Meira Filho - Moisés Abrão- Naóor Júnior- NelsOn Cal:­
neiro - Nelson W ed.ekin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Ra­
chid Saldanha Derzi- Reginaldo Duarte - Ronaldo Aragão-Ro­
nan Tito- Ruy Bacelar- Valmir Campelo -Wilson MartinS. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 S:rs. SenadoreS. Hav~do nú­
mero regimental. declaro 'aberta a sessão. 

Sob a proteçãO de Deus, inicianiOs nossõs trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE­

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 364, de 1994 (n• 1.073/94, na origem), de 29 do corren­
te, comunicando o recebimento da Mensagem SM n° 194, de 
1994, que participava o acolhimento do pedido de rerratíficação da 
Resolução n• 62, de 20 de outubro de 1994. 

N• 365, de 1994 (n• 1.074194, na origem), de 29 do COIIen­
te, comunicando o recebimento das Mensagens CN n% 300 a 307, 
de 1994, que- participav-am a aprovação das Medidas PrOvisórias 
n"s 677,682,686,687,693,694,699 e 704, de 1994. · 

N" 366, de 1994 (n° 1.075/94, na origem), de 29 do corren­
te, comunicando o recebimento da Mensagem CN n° 308, de 1994, 
que participava a aprovação da Medida Provisória n• 690; de 1994. 

N" 367, de 1994 (n• 1.076194, na origem), de 29 do corren­
te, CODJllnicando o recebimento da Mensagem CN n°-3Q9, de 1994, 
que partiCipava a promulgação da Resolução n° 2, de 1994. 

N" 368, de 1994 (n• 1.077/94, na.origemj, de 29 do corren­
te, comunicando o re.cebimento da Mensagem CN n°310~ de 1994, 
que participava ter-se esgotado sem deliberação Tmal do Congres­
so Nacional o prazoopaJ:a apreciação da Medida Provis6ria n• 671, 
de 1994. . 

PARECERES 
PARECER N• 234, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) . 

Redação f'mal do Projeto de Lei do Senado n• 
142, de 1993. 

A Comissão Diretora apresenta a red;J.ção fmal do ProJe­
to de Lei do Senado n• 142, de 1993; que acrescenta parágrafo 
ao art. 259, da Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990, que "dis­
põe sobre o Estatuto da Criança e do Adolç_s_cinie, e dá outras 
prpvidências." -- - --- ----

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de novembro de 1994.­
Humberto Lucena, Presidente- Nabor Júnior, Relator- Cha· 
gas Rodrigues, Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N"234,DE 1994 

Acrescenta parágrafos ao art. 259, da Lei n° 
8.06!6, de 13 de julho de 199(), que "dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ~~ ~ outras 
providências. w • 

O Congresso Nacional decreta:_ ·. . . __ 
Art. 1•0 art. 259 da Lei n• 8.Q69;de 13 de julho de 1990, 

passa a vigornr acrescido dos seguintes§§ 2°-_e 3°, re-nQnietando~se -
para§ l 0 oseu-atlialparágtafoúnico: -- -

"art. 252. ··------··--·----.-----· 
§ 1° Compete aos Estados e 'Municípios promove­

rem a adaptação de seus 6rgãos e programas às diretrizes 
e princípios estabelecidos nesta lei. 

§ 2° As autoridades médico-legais dos EstadOs e 
·do Distrito Federal devexn comunicar_ todas as oConên­
cia:s envolvendo morte violt;nta de crianças e adolescen­
tes ãs enlidades ou órgãos competentes na proteção e de­
fesa dos-direitos da criança e adolesceii,te. 

§ · 3° Para efeitos desta lei. Con.Sideraui-&e mortes 
violentas as que se atribuem a homicídio, acidente ou 
suicídio.'' 

-Art. 2° Esta lei entra eru vigor tia data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se aS disposições em contcirió. 

PARECER N" 235, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação ~o vencidO, pal-a o turno Suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara n° 184, de 1993 (n° 
1.568, de 1991, na Casa de origem)._ 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o tllmo suplementar, dohojeto de Lei da Câmaran•l84, de 1993 
(n• 1568, de 1991, na Casa de origem), que dispõe scbre aconCes,. 
são de_ desconto ~;;: v~ore_s do_s ingressos em espetáculos culturais 
e artísticos para pessoas idosas ou portadoras de deficiência_ fisica. 

Sala de Reuniões da Corois:,.o; 30 de novembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator- Levy 
Dias- Luciano Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 235, DE 1994. 

Dispõe sobre a çoocessão de. desconto-nos valo­
res dos ingressos em espetáculos culturais e artísticos 
para pessoas idosas ou portadoras de deficiência física. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Os xnaiores de sessenta e cinco_~_~e_as_pessoas 
portadoras de deficiência" terão desconto de cinqüenta- por cento 
nos ·valores dos ingressos em espetáculOS cultUraiS-e -artíStiCOs; in­
clusive cinêináS, teatros e mu~us, piori:iovidoS õu- de qualquer for­
ma Subsidiados pela União ou entidades a_ela vinculadas. 

Ar\. 2• A concessão de licença para promoção de espetfu:u­
los ~icos e culturais é cOiiàidqp.ada~ nOs termo~ da legislação 
local, à previsão de meios de estímulo _à participação dos Jnãiores 
de sessentã e cinco anos e-_de portadores de deficiência,-~idiante 
desconto no valor dos in.g#sSC)S e facilitação de acesso. 

Art. 3°_Esta_lei entP. ~ vi_gor~ c4ta_de su~ publicação. 
Art. 4°Revogam-se as disposições em contrário.· 

. PARÍÜ::ER. N' Z36, DE 1994 
(Da Comissão_de ASsuntoS &onômi~oS) __ . 

Sobre a Men_~em n° 349, de 1994, do Senhor 
Presidente da República submeteildo à apreciação do 
Senado Federal o nome do Senhor Edison Rodrigues 
Chaves para exercer o cargo de ConSelheiro do ·con~ 
selho Administrativo de Defesa Econômica. 

A Comissão de_ Assuntos EconÇ)micos, em votação secreta 
realizada em 30 de novembro de 1994, apreciandO o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Magno Bacelar sobre a Mensagem 
n• 349 de 1994, opina pela aprovação da esconla do Senhor Edi­
son_Rocbjgues Chaves para consellieiro do Conselho Adminíst:rat.Í· 
v o ·ae Defesa Econômica, por quinze votos: favoráveis e. nenhum 
contrári-o. 
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Sala das Comissões, 30 de r.ovembro de I 994. - João Ro­
cha, Presidente - Magno Bacelar, Relator -José Richa - Espe­
ridião Ami.D - Alfredo Campos - Odacir Soares -Jutahy Ma­
galhães - Reginaldo Duarte - Eduardo Sup6cy - Flaviaoo 
Melo - R<ginaldo Aragãc - Ro3an Tito - Moisés Abrão - Ra­
<hld Saldanha Derzi. 

dâ Repdbiica. opina pela aprovação da escolha 4o Senhor Valdir 
Ri.ghetto, por onze votos favOráveis e três CODtrários para exercer o 
cargo de M.inistroTogado do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 3(Tde novembro de 1994.- Magno 
Bacelar, Presidente em exercício, Jacques Silva, Relator. - Oda· 
cir Soares -Airton Oliveira - Lourival Baptista - Aureo MeDo 

Relatório -Jutahy Magalhães- Marluce Ploto- Louremberg N. Rocha 
- Jôoice Tristão - Esperidião Amio -Alfredo Campos- Man-

Relator: Senador Magoo Bacelar sue to de Lavor- João Rocha. 
Para efeitos de chancela legislativa. nos tennos do art. 4° da Relatório 

Lei n• 8.884,-de 11 de junho de 1994. vem a esta Casa a presente 
Mensagem n• 991/94 do EXce:entissimo Senhor Presidente daRe- Relator. Senador Jacques Silva 
pública, submetendo à aprovação do Seuado Federal o nome de 
Edson Rodrigues OJaves, para 0 cargo de Conselheiro d,o .C~- Encaminhada à Primeira Secretaria do Senado Federal a 
lho Administrativo de Defesa Eco!lÔID.Íca .,- CADE. __ : _ _ .. _ MenSagem n• 899, de 24-10-94 na qual o Sr. Presidente da Repú-

Na Medida Provisória n° 696:--cte 4 de _novembro de ~blica submete à con.sideraçãq do Senado Federal o nome do Dou-
1994, art. 3o foi criado o cargo de Conselheiro, para cuja vagã-o tor Valdir Righetto, para exercer o cargo de Ministro-Togado do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete a es- TnOilnal Superior do Trabalho. 
colha que faz. É o relatório. 

Acompa:oha a Mensagem wrriculum vitae do indicado. do _ De_ acordo com os -dados colliidos nos- documentos anexa-
qual consta ter o mestno -íiascido e:in 11 de fevereiro de 1931, es- dos ao presente Processo. o Dr. Valdir Righetto é &.cb~l em 
tando, portanto, com mais de 30 e menos de 65 anos de idade, cOm ~Ciências Econômicas pela Faculdade de Ciências Econômicas da 
o que atende à exigência legaL Universidade F_ecletal de_S.,ta.Catarina- Florianópolis- (férmi-

Consta do curriculum vitae, também, que 0 -indicado Do 1962) ~ _Bãcpare_l em Oh:eito pela Faculdade de Direito da Uni­
exerce. atualmente, o cargo de Consultor Jurídico do Ministério - versidade Federal de Santa Catarina (término 1964). Suas expe­
da Justiça. Foi Corregedor-Geral da Advocacia da União; Cori- riências funcionais são: _ 
sultor Jurídico do Ministério dos Transportes; Consultor da.: _ - Funclonáno do çntão Ba.nCQ- do Co~cio e Iiiâústiia CiC -
União, da Advocacja-Geral da União e ConsUltor-Geral da -São Paulo SI A. Filial Curitiba- PR de oub.lbro de 1953 até janeiro 
União, substituto. del956. 

Foi enviado pelo Governo Federal, em agosto último, a - Fu~cionârio dã-CoDtidcriã. Geral do Estack, de Santa Ca-
Wasbington (EUA) e San José (Cosia Rica), chefiando delega- tarina, exercendo a função de Técnico em Contabilidade, de março 
ção integrada por representantes do Itamaraty e do INSS, para de 1956 até dezembro de 1964. 
discutir o enca:minbamento de procedimentos judiCiais de Dite- _ ~_IniCiou~ Vi~ proftSsi~.nãi, na qllaliciacte- de Advogado, 
resse do Brasil nos respectivos pafses, tais como prõcésSõ de - e:m-BluoieDãU, em.ia9_e!ro de l%5,_no escritório de advocacia do 
extrad.içâb, congelamento e s-eqüestro de bens ilicitamente _Dr._.loão de BOiba, até rilaio de 1966. - _-- _ 
obtidos. - oe)Wmo de 1966 até r<lV~ âe 1967 foi contxa:tado 

Advogado, antes de ingressar no Se,-viÇo Público Federal, -como -advoll"<W <lo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da 
atuava nas áreas do Direito Constitucional, Direito"Eifiitoral. Dki- Ex1raÇãO.do Caxvfui de Criciúma- SC. -
to Agrário e Direito da lnfonnação (Legislação Editorial e Legisla- - De março de 1967 até dezembro de I 969, inoiitOO esctiió-
çãi>Jomalistica). rio de advocacia na cidade de Criciúma, funcionando como advo-

Aos registros_ cwriculares acima resumidos devo aCres- gãdõ creden~Qo do então Instituto Nacional da Previdência So­
centar que o indicado é pós-graduadÕ em mvel de Mestrado, cial (INSS) para as ColllJttCaS de Criciúma, Arara!lguá, Urussaoga, 
pela Universidade de_ São P.áu1o- USP, onde foi, também, Pro- Orleães e Braço do Norte. Foi, também.. na mesma época advoga­
fessor de reconhecida competência e detentor, portanto, de sóli- do~ ~fe~~ de_~Il!s~ ~J.,{J.uto_Müller. 
da formação jUrídica, o que o credencia ainda mais para a Ui- ------Em janeiro~ I970foi contratado pela então Empresa In­
vestidura no cargo de Conselheiro do _Conselho Administrativo dustrial <?areia S/ A de Blumenau, atualmente incorporada à Artex 
de Defesa Econômica. S/ A_- Fábrica de Artefatos Texteis, na função de Assessor JUiidi-

Sala das Sessões, 30 âe novembro de 1994.- João Rocha, co, onde pennaneceu até dezembro âe 1976. 
Presidente- Magno Bacelar, Relator. .:..:-Em janeiro de 1977 montou escritório de advocacia nesta 

pARECER N• 237, DE 1994 cidade, até a presente data, sendo ainda advogado do Departamen-
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) to de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina (DER) 

para a Cootdenafuria do Vale do ltaja!,desde 1976 e ela. Empresa 
Sobre a. Mensagem D

0 314, de 1994, do Senhor Auto Viação C81arinense SI A., desta cidade desde 1978 até a pre­
Presi.dente da República, submetendo à aprovaçãO sente data. 
do Senado .Federal, o nome do Sr. Valdir Righetto, _Advogado da Companhia Rex de Tmnsportes, Catarinen­
para M"mlstro Togado do Tribunal Superior do Tra- se Cargos 0 Encomendas Lida, Turisi!lQ _Presidellle Ltda, Banco do 
balho. Estado do Rio de Janeiro S/ A e Banco do Estado do Rio Grande 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidâdani3:,"eD;' v·;;_~ dÕ Sui 8/A. 
tação secreta realizada em 30-11-94, apreciando o relatório -_pesde o iníciQ da_arual gestão munícipal (1-1-93). Ouvi­
apresentado pelo Sr. Senador Jacque_s Silva (em anexo .ao_ pare- dor -Geral do Município-de Blumenau (Administração Dr. Renato 
cer), sobre a Menagem n• 314, de !994. do Senhor Presidente de Mello Vianna). 
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- Fwidador e Primeiro Secretário da Subseção da OAB de 
BlumeDau. 

- Nomeado Suplente de Juiz Classista, repfesentante dos 
empregadores, no triênio 1994/1997, ju!Jio ao Tribunal Regional 
da 2' Região com sede em Florian6polis, Santa Catarina, pelo 
Exm• Sr. Presidente da Repliblica caofunne Decreto de 7 de mar­
ço de 1994 (DOV. de 8-3-94) 

-Possui diveiSOs cursos complementares, bem comO de ex­
tensão lllliversitária. 

mês, quando penna.neci no meu Estado-acompanhando a ~ração 
e recontagem de votos decouentes da eleição fmda. 

_$ala das Sessões. 30 de novembro de 1994.- Senador Teo-
tonio Vilela Filho. - · - . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica coocedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1 o Se-
cretário. -

É lido _e aprovado o seguinte 
A deuúncia realizada pelo Sr. Er!g;,lb<rto NaatZ.-conStante 

do presente processo, página 6, ·cujo teor refere-se ao "exetclcio REQUERIMENTO N" 907, DE 1994 
ilegal da advocacia11 praticada pelo Dr. ValdirRighettoque conco- Requeiro, nos termos do art. q, § _1° d<? RegimentO Inter.:.\ 
mltantemente,exercia o cargo de Ouvidor Geral do Município de no desta Casa. que sejam cooside~~s como licença autorizada-. 
BlumeDau, é improcedente, de acordo com o-Processo deRepre- os dias r•, 3, 4, 7, 8, 9, 10, !6, 17, 18 de nov-embro corrente, 
sentação, tendo como representante o Presidente da Subseção de em virtude de estar tratando de assuntos partidários no meu Es-
São Miguel do Oeste/SC, Dr. Enio Espedito Fram:oni, de aoordÕ · tado. -
com a decisão tomada de que o ~dO não figum eiJire Sala das Sessões. 30 de oovembro de 1994. --Senador 
aqueles relacionados 110 artigo 30, da Lei n• 8.906194 e desta for. Coutinho Jorge. 
ma não ocmeleu qualquer inftação diaciplinar. (Cons. Relator Ri-
cardo Afonso Baptista) e ressaltou em Parecer UIJârtime da Comis- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
são pelo Aiquivamento em 13-10.94. _ requerimento, fica CCilcedida •licença solicitada. 

A lei vigente por ocasião da nomeação do Dr. Valcf' Rig- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. -i o Secre-
hetto para o cargo de ouvidor Getal do Município de Blumenan, tário. 
através da Portaria n• 1950 de 29 de abril de 1993, expedida pelo 
Sr. Prefeito Municipal, cujo cargo criado pdii.ei Complementar 
n• 53 do Município de Blumenau, é a Lei n• 4.215/63 (Estatuto da 
Ordem dos .Advogados ~do Brasil) As incompatibilidades e os im­
pedimentos para o exercício da advocacia estavam especificados 
oos arts. 84 e 85, sendo que o cargo de ouvidor Geral nãó .e· eil· 

quadta em nenhum dos casos de incompatibilidade (art. 84) ou de 
impedimento (art. 85). 

Atualmente vige a Lei n° 8.906194 (Estatuto aa Advoca­
cia), estando as incompatibilidades e os illijledirilentos descritos 
nos arts. 27 a 30. Das mesma fomza,. não se ·v_islumbra, na análi­
se desses dispositivos, nenhuma incompatibilidade ou- impedi­
mento para o exercicio da advocacia por quem é OUvidor Geral 
de Município. · 

Tanto as incompatibilidades como os impedimentos por se­
re~ números dausus, ou seja, não se pode intetpl'etar extensiva­
mente, senão reStritivamente. 

Logo, conclui-se, que o Sr. Valdir Righett.o Dão está incom­
patibilizado ou impedido p;na o exercício da advocacia. 

Desta forma, e conforme os esclarecimentos a respeito da 
denúncia formulada indevidamente, souios pela aprovação da 
presente indicação do Advogado Valdir Righetto para ocupar a 
vaga de Ministro Togado do Tribunal Snperioi-do Trabalho, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Minístro Marcelo Pi­
mentel. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1994.- Magno Ba­
celar, Preside!Jie- Jacques Silva, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O ExpedieDie 
lido vai à pUblicação. -

Sobre ames~. requerimentO que será lido pelo Sr. }0 Se-
cretário. - -

· É lido e-aprovado o seguinte 

REQUERIMEN'I'O N• ~' DE'l994 

SenhorPresideiJie. 
Nos termos do art. 13, § 1 •, do Regimento JIJiemo, requeiro 

seja considerada. como licença autorizada minha ausência dos tra­
balhos da Casa !lOS diaa 16; 17, !8, 21, 25, 28r29 e30 do ocmm!e _ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ~NTO N" !108, DE 1994 

Excelentissimo Senhor Presiderite, 
Requeiro, nos te!nios do art. 13-~ § 1°. -dÕ Regimento -Inter­

no, que seja coosiderada licença autorizada nos diaa 1', 10, !6, 17 
e 18 de novembro do COirenle, quando estive atendetldO compro-
missos politico-partidários no meu Estado. · 

Sala daS Sessões, 30' de novembro de 1994.- Senador Air-
ton Oliveira. · -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica coocedida a licença solicitada. 

Sobre a ~a, ~erimen_to que será lido pelo Sr. 1 o- Secre­
tário. 

É lido o"Sêgointe 
REQUERIMENTO N" 9t)9, DE 1994 

Nos termos do disposto no art. 255, TI 12, do Regimento_ 
Interno, requeiro que o Projeto de Decreto LegiSlativo n° 82, de 
1994. que "Aprova a alteração de contrato de empréstiniO acor-_ 
dada entre FURNAS - Centiais Elétricas S/ A, e um consórcio 
de bancos alemães, para transferir recursos fiÍlaxiceiros aestina­
dos à construção da Usina Angra fi para a Usina Nuclear _AJJ.­
gn ll, e cria comissão de avaliação das atividades do setor nu­
clear'', seja apreciado t.imbém. pela Comissão de As_sunto_s :e;~ 
nômicos. -

Sala das Sessões, 30-de. novembro de 1994.- Senador João 
Rocha. 

o SR. PRESIDENTE (ChagaS Rodrigues)- Na formare' 
gimeD!al, o requerime!Jio lido será incluído em Ordem do Dia. 

A P!esidência comilnica ao Plenário qile a Comissão Parla­
meiJiar de Inquérito criada attavés do Requerimento n• 935, de 
1991, destinada a investigar a situação atual da evasão flScal no 
País, encenpu segs trab~çs .com a ;.presentação do Relatório n° 
1, de 1994, com recomend.açõOs que Serlio encaminbadas aos 6rgã-
os~n~.- • 

É o segumre:o-relatóri(i aprese~!_ado: 
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(•) RELATÓRIO N°l,DE 1994 

Comissão Parlamentar de Inquérito, criada atmvés dO Re­
querimento n• 935, de 1991, destinade a "investigar a situação 
atual da evasão fiscal no Pals". 

(•) sem. publicado em supl~to l pmente ediçlo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidenle da República editou a Medida Pro>isiiria n• 726, de 
25 de novembro de 1994, que autorizao Poder Executivo a contm­
tar com a itaipu pagamento de débito junto ao Tesouro Nacional 
com títulos de dívida externa brasileiia, denaninados "BiaZil In­
vestiment Bond - Bffi", em Valor COireSpOUdente a até trS$ 
92,800,000.00 (noventa e dois mifuões e oitooentO. inil dólares 
dos Estados Unidos da América). · 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5• do art. Z' da Resolução n• 1/89-CN, fica as­
sim constituída a comissão mista incumbida de emitir parecer SO­
bre a matéria: 

Titulares 

!.Gilberto Miianda 
2.Mansueto De Lavor 

3.Guilhenne Palmeira 

4Lucldio Portella 

5JoséRicba 

6.Magno Bacelar 

7 João França 

Titulares 

!Luciano Pizzatto 

2.Moacir MicbeleUo 

3.Pauderney A vefuKr 

4.Deni Scbwartz 

5Luiz Carlos Hauly 

6.Éiio Dalla-Vecchia 

?Jerônimo Reis 

SENADORES 

Suplente$ 
PMDB 

I .R= Trto 
2:Coutinbo Jorge 

PFL 
3.Raimundo Liia 

PPR 
4Lourembexg Nunes Rocha 

PSDB. 
5Joaquim Beato 

PDT 
6.Daxcy Ribeiro 

pp 
7 .Meiia Filho 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO. . ..... _ 

LWemerWaudezer 
. PMDii. 

2.Homero0guido 
PPR 

3.A velino Costa 
PSDB. 

4.Fiávio Ams 
Pp 

5.Carlos ScaipOlini 
PDT 

6.Dércio Knop 
PMN 

·7 Nilson Gfuson 

De acordo Com a Resolução n• I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30'11/94-designaçãoda comissãomista; 
Dia 01112194- instalação da comissão mista;. 

Até 01/12194- prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a comissão DriStã. êfuitir O parecer sobre a admissibilidade; 

A!é 10/12/94-pnzo futal da comissão miSta; 

Até zS/12194-~uo~-Nad®.L 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - o Senhor 

Presidente da República editou a _Me<lid!t l'rovisória. o• 727, 
de 25 de -novembro de 1994, que dispõe sobre a base de cálculo 
da contribuiçio para o Programa de Integração Social - PIS, 
de\rida pelas pessoas jurldicas a que se refere o § 1 o do art. 22 
da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras t'rovi-
dêocias. -

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4• e s• do art. 2• da Resolução o• 1189-CN, fica as­

- sim constituída a comissão mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

!.Gilberto Miumda 
2.Pedro Simon 

3.Dario Pereira 

4.Affonso Camazgo 

5.Diroeu Cameiro 

6Jonas Pinheiro 

7 .Eduardo Suplicy 

Titulares 

l.Reinbold Stephanes 

2.Luls Roberto Ponte 

3.Fr.mcisco Domelles 

· 4.Geclch AlclcminFilho 

5Luiz Carlos Hauly 

6.Canion Júnior 

7 José Fartunati 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
l.Rouan Trto 
2.RuyBacelar 

~ 
3Júlio Campos 

PPR, 
4.Epitácio Cafeteim 

PSDB. 
S.Regina!do Duarte 

PTB. 
6.v aimir Campelo 

Pr 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO; 

!Darei COelho 
P~B. _ 

2.Pedro Novais 
PPR 

3José Lourenço 
PSDB. . 

4.Djepa! Gonçalves 
_Pp 

5.0deimo Leão 
PDT 

6.Liberato c:.boCio 

7.Chico V;gilante 

· De acordo com a Resolução n• !, de-1989-CN, fica estabe-
lecido o segnlnte calendário para a tmmitaçao ~ matéria: . 

Dia 30'11/94- designaçãO da comissãO mista; 
Dia 01/12194- instalação da <:Omissão mista; 
Até 01/12194- prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a comissão mista erilitir o parecer sObre a admissibilidade; 

Até l0/12194- prazo final da comissão nústa; 
-Até 25/12194- pnzo uo COngresso NacionaL 

O SR. !'RESIDENTE (Chagas Rodrignes) ~ O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n• 728, de 
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25 de novembro de 1994. que dispõe soble o valor 4o salário mí­
Dimo, altera disposições das Leis n' 8.212 e n" 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991 e dá ootras provido!ncias. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica asc 
sim constituída a Comissão mista incu:àibida de emiili parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

!.Gilberto Miianda 
2.Ronan Tito 

3.Carlos Pattocfnio 

4.Moisés Abxão 

S.Teotônio Vilela Filho 

6.Francisco Rollemberg 

7 .Ney Maranhão 

Titulares 

l.ReiDbold Stephanes 

2.Alberto Goldman 

3.Amaldo Fada de sã 

4.Antônio Faleiros 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

!.Onofre Qllinan 
· 2.Ruy Bacelar 

PFL 
_ 3Dario P~teir.t. 

PPR 
4.Esperidião Amin 

PSDB. 
S.Diroeu Carneiro 

PMN 
6. 

PRN 
?.Áureo Mello 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO .. 

!.Tourinho Danta> 
PMDB. 

2Zaire Rezende 
PPR 

3Jarvis Gaidzinski 
PSDB. • 

4.Wilsou Moceira 
pp 

5Salatiel Carvalho 5Jofran Frejat 
PDT 

6.Amaucy Miiller 6.Carlos Alberto Campista 
PRN 

?José Carlos Vasconcellos ?.Paulo Octávio 

De aconlo com a Resqlução n'l, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3Qill/94- designação da comissão mista; 

Dia O 1112194- instalação da comissão mista; 

Até 01112194- prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 10/12194- prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/12194-prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -·O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provi56riíl n°-729~ 
de 25 de novembro de 1994, que dá nova redação a dispositivos 
das Leis n"s 8.849, de 28 de janeiro ae 1994, e 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992; que alteram a legislação do Imposto sobre à 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, e dá outras provi­
dências. 

De acordo com as indicações das Lid.era:D.ças~ e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Reso]lJ._ção n° 1/89-CN, fica as­
sim constituída a comissão mista inCUmbida de emitir pãrecCr so-
bre a matéria: -

Titulares 

!.Ronan Tito 
2.Gilberto Miianda 

3.Hugo Napoleão 

4.Esperidião Amin 

S.José Richa 

6.Magno Bacelar 

7 .Rachid Saldanha Derzi 

Titulares 

!.Gilson Macbarlo 

2Luís Roberto PQnte 

3.Ftancisco Domellles 

. 4-Mairos Formiga 

5Luiz Carlos F_au1y 

. 6.Fex'nando Lopes 

7 .Valdemar Costa Neto 

SENA.DORES-

Suplentes 
PMDB. 

l.CoutinhoJOige 
2.0nofre Quinan 

PFL 
3JoãoRocba 

PPJ.~ 
4Jarbas Passarinho 

PSDB. 
· S. Teotônio Vilela Filho 

PDT. 
6D=y Ribeiro 

. pp 
7 João França 

DEPIJTADOS 
Suplentes 

BLOCO. 
l.Emldo Tinoco 

PMDB. 
_ 2José Belato 

PPR 
3José Maria Eymael 

PSDB . -
4JoséAmbal 

PP 
· s.Carlos Canmrça 

PDT . 
6.Élio Dalla-Vecchia 

PL 
7 Jones Santos Neves 

De aconlo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da maléi:ia.: 

Dia 3Qill/94- designação da comissão mista; 

Dià 01/!2194- instalaçio da comissão mista; 

Até 01112194- prazo paxa reoebiroento de emendas. Prazo 
para a cOmissão mista emitir o ~sobre a admissibilidade; 

Até 10/12194- prazo fmal da comissão mista; 

Até 25/12194- prazo no cimgresso nacional . . 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória o' 730, de 
25 de noverobro de 1994, que altera o art. 60 da Lei n' 8.694, de 
12 de agosto de 1993, que dispõe sóbre as Diretrizes para a Elabo­
ração e Execução da Lei Orçamentária Anual de 1994 e dá outras 
provido!ncias. 

De acordo com aS indicações das Lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° ela Resolução D0 1/89-CN, fica as­
sim constituída a comissão mista incumbida de emitir pareCer so-
bre a matéria: --

Titulares 

!.Ronan Tito 
2.Alfredo Campos 

3.A.i:rton Oliveira 

4.Lucldio.PQ!tella 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
_1 José Fogaça 

2.Aluízio Bezerra 
PFL. 

3.Dario Pereira 
PPR 

4.Affonso Camargo 
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PSDB. 
S.Teorllnio VIlela Filho S.Regil]i!do Duarte _ 

PTB. 
6JonasPlnheiro 6.ValmirCampelo 

PT 
7.Eduaitlo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplenres 
BLOCO. 

!.Osvaldo Coelho _!.Efraim Moraes 
PMDB. 

2João Almeida 2João Thomé Mestrinho 
PPR . 

3.Maria Valadão 3Luciano De Castro 
PSDB. 

4José Anibal 4João Faustino 

5Luiz Carlos Hau!y S.Vadão Gomes 
PDT 

6Luiz S8Iomão 6.Beth Azize 
PSB. 

7 .Miguel Azraes 7 Luiz Piaul!y!ino 

De aootdo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a IIamitação da matéria: ·­

Dia 3QIU/94- designação da oomissão mista; 

Dia 01/12194- instalação da comissão iniSta; 

Até 01112194- Pf.lZO para recebimento de emendas. Prai.O 
para a comissão mista emitir o parecêr sOOre a admisSibilidade; 

Até 10/12194-prazofmaldacomissãomista; · 

Até 25/12/94- Prazo no Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Pro'ris6ria n• 731, de 
25 de novembro de 1994, que <lispõe sobre o Plano Real, o Siste­
ma Monetário Nacional. estabelece as regras e condições de emis­
são do Real e os critérios paia conversão das obrlgações para o 
Real, e dá outras providências. 

De aOOido com as indicações das Li.c!ernnças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1189-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incwnbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

l.R<>4'D T'rto 
2Josó Fogaça 

3.0dacir Soares 

4.Epitácio Cafeteila 

SJoaquirn Beato 

6.FiaDCisoo Rollembelg 

7 .Ney Maranhão 

Titulares 

SENADORES 

Suplenres 
PMDB. 

l.Amir Lando 
2.Aifiedo Campos 

PFL 
3Júlio Campos 

PPR 
4.AffonsoCamaq;o 

PSDB. 
S.Regiualdo Duarte 

PMN 
6, 

PRN 
7 .ÁJJrecJ Mello 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO. 
!.Ney Lopes I .Mauricio Calixto 

PMDB. 
2.Luis RobOrto Ponte 2.Ro0er!o Rollemberg 

PPR 
3.Fnincisoo Dotnelles - 3JoSé Lourenço 

PSDB. 
- 4José Al:rio -- 4JoséAnibal 

PP 
- S.Raul Belém S.Benedito Dollliilgos -

PDT 
6Luiz Salomão 6Miro Teixeiia · 

PCdoB. 
7 .Haroldo Lima - 7 .Aldo Rebelo 

De aootdo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe· 
1ecido o seguinte ealendário para a lranlÍtição da- matéria: -

Dia 3QIH/94- designação da oomisSãú mista; 
Dia 01112/94-inslalaçãoda comissão mista; 

Até 01112194- prazo para recebimento de emendas. Pxazo 
para a comissão mista emitir o parecer sObre a admissibilidade; 

. Até 10/12194-pfaz.ofmaidaCOlllissãomista;-

Até 25/12194- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues)- Sobre~ mesa, 
requerimento que sex;í lido pelo Sr. 1 • Secretãrio. 

,ÉJido_e aprovado :o seguinte 

REQUERIMENTO N• 910, DE 1994 

- )~.equeiro, nos termos do art. 13, § 1° do Regimento Inter­
nó do Senado Federal, seja considerada como licença autoriza­
da a minha ausência dos trabalhos da Casa nos dias ! 0

, 3. 4, 9, 
10. 21, 24, 25, 28 e 29 do corrente, em que- estiVe -desempe­
nhando atividades político-partidáriãs no -meu Estado, M3.to 
Gtos8o do SUl. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994. - Senador Ra· 
chid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa projeto que será lido pelo Sr~ 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEIDO SENADO N"85, DE 1994 

Altera o art. 39 da Lei n• 8.078, de 11 de selem· 
bro de 1990, que "Dispõe sobre a proteção do consu­
~dor e~ outms providências". 

:. O COngresso Nacional decreta: __ 

Art. I • O art. 39 da Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 
19~; paSsa a vigOrar_ acresc;do do seguinte § 2°, renumerando-se 
o afual par.igrafo únieo para § I • 

"Art.39ou-••-•-•·----·-·---·-------
§ r•. _____ , _____ .. ________ .. ____ ... _ 
§ 2° Considera-se pronto pagamento o -que é efe­

tuado em moeda COIIe.Dte na.donal ou mediante ~h~e, 
cuja aceitação é obrigatória. ressalvadas as hipóteses a 
seguir enumeradas, além de outras determinadas em lei, 
que ensejarão sua recusa: 

I - a não-apresentação de documento ~e identi­
dade do emitente ou a diveJ;"gência entre a assinatura 
constante do doctimento de identidade e a aposta no 

OS 10377194-SF n• 150-16112194 -(con-eçiio!Ray)l"PAGINADA -NOME DO FORMATADOR EDITH 
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cheque; 
li - a :inscrição do emitente no Cadastro de Emi­

tentes de Cheques sem Fundos." 

fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 
cau~ a lirirites quantitativOs; 

n - recUsar atendimento àS -demandas dos consumidores, na 
exata medida de suas disporiibilidades de estoque, e, ailida.. de 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data_ de sua publicação. conformidade com os usos e costumes; 
III- enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação pté-

Art. 3o Revogam~ se as disposições em contrário. via, qualquer produto, ou f~r_qualquer serviço; 
Justificação IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumi-

Desde o seu surgimento, o cheque tem uma importante fun- dor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição 
ção econômica. que consiste na substiruição da moeda nas transa- social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços: 
ções, facilitando as trocas e pennit.indo o ímancianiento da econo- V - exigir do c-onsumidor vantagem manifestamente ex-
mia nacion31 pelas instituições fmanceiras, que nela aplicam oS re- cessiva; 
cursos depositados em suas contas correntes. VI - executar ~iç_os ~-m a prévia elaboração de orça-

Tem funcionado-coro.ouma. 'quase-moeda", uma moeda es- mento ~ autorização expressa do consúmidor. ressalvadas- as de-
critural. como verdadeiro meio de pagamento. correntes de práticas altteriores entre as partes; -

Ocorte que sua aceitação no contêrcio~ que não é obriga- vn- repassar informação-depreciativa referente a ato prati-
t6rio. tem consistido em fator de discriminação social absurdo cado pelo consumidor no exercí_cio de seus direitos; 
que se tem verificado em inúmeras ocasiões. q:uando em função VIII- colocar, no mercado de consumo, qualquer produto 
da "aparência" do emitente, exige-se o pagamento em moedi cor- ou serviçO em desacordo com as normas expedidas pelos 6rgãos 
rente.. oficiais competentes ou. se Normas específicas não existirem, pela 

Tal exigência é descabida, poís não se justifica. em qual= - -AssociaÇão Brasileirn. de Normas Técnicas qu outra entidade cre­
quer economia atual, portar volume sigriificativO ei:n espécie," 0 - denciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Notmalii.a.Ção e 
que acaneta., além da desvalorização decouentc na_ inflação. incor- Qualidade Industrial- CONMETRO: 
rer em alto risco de furto. 

A Lei n• 8_884, de 11 de junho de 1994. revogou a Lei n• 
8-<l02. de 11 de setembro de 1990. cjue iru JOltaVa a multa aq.lele 
que se recusasse a vender mercadoria- direta~ente a quein se Ois­
pusesse a adquiri-la, mediante pronto pagamento, através de moe­
da nacional ou cheque, conforme o disposto no inciso I -e n6 § zo 
do art_ 1 • daquele texto legal. 

A Lei n• 8.884194 inseriu, enlretanto, no rol de prãticas ~bu­
sivas vedadas ao forilecedor -de produtos_ ou _serviços, constantes 
no art- 39 <la Lei n• 8-078, de 11 de seterubro de 1990, "recusar a 
venda de bens ou a prestação de serviçoS, dire~e a quem,s~ 
disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados 
os caso_s de intenpediação regulados em leis especiais" (grifo nos­
so)? sujeitando os infratores a aplicação das penalidades adminís-­
IIativas previstas no art- 10 do Decreto n• 861, de 9 de julho de 
1993-

Não bã, entretanto, no Código de Defesa do ConSumidor, a 
.defmição de 11pronlo pagamento," o que desobriga os fci:necedores 
em relação à aceitação de che(}ues ~mo pagamento pelos produ­
tos fomeddos ou seiViços prestados. 

Desta fomia, toma-se necessâria a alteração proposta 
neste projeto, visando tanto a valorizar o cheque como meio de 
pagamento substituto _da m®c;la_, quanto a evitar a inoportuna 
discriminação que se tem verificado em relação a se_u ~~~dor, 
motivo pelo qual esperamos pela aprovação da presente propo­
sição. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de_l994.=Sepador Júlio 
Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.078, DE 11 DE SETEMBRO !)E 1990 

Dispõe sobre a proteção dO coti&um.idor e dá 
outras. Providências. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

Art- 39- É vedado aoJomecedoide produtos ou serviços: 
I- condicionar o fomecimento_de produ!cJ_?u~_de serviço ao 

o "As Normas Técnicas consensuais ou voluntá­
rias são~ pOr sua natureza e origem. de cumprimento 
facultativo" (Sumula 2, de 19-4-93, DOU de 26-4-
1993, do Departamento de Proteção e Defesa do Con­
sumidor). 

IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua 
obrigação ou deixar a fixação de ~u termo iniCial a seu exclusivo 
critério; 

X- (Vetado.) 

-·o Redação do texto vetado: ''praticar outras con­
du~-!l,busivas~'. 

Parágrafo único. Os -serViços prestadOs é os-produtos reme­
tidos ou entregues ao consumidor, na hipótese prevista no Inciso 
ID. equiparam-se às amostras grãtís, inexisrmdo obrigação de pa-
gamento. --

(À Comissão de Assuntos_Econômicos- EJ~i.::i$ão 
terminativa.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto lido 
será publicado e remetido _à comissão çempetente. -

Há oradores inscritos. 
_ Concedo_ a , palavra ao primeiro orador insc:ri.tO·. · Senador 

Lourival Baptista. · 
O SR- LOURIVAL BAPI'IST A ()'FL-SE- Pronuncia o se­

guinte discurso- Sem ll'Vísãó do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senidores, no mêS passado, em Paris. realizou-se um dos mais 
importantes eventOs relacionados com o combate ao tabagismo 
neste últimos anos. 

Cerca de: 1.500 Cientisias, de J:PaÍS de 50 países, reuniram-se 
em Paris pãra a 9• Conferência de Fumo e Saúde, da qual também 
participaram miiristros de Saúde de várias parteS do mUndo e rep­
tesentantes da Organização Mundial de Saúde, Banco Muudial e 
outras ~titriiÇões interessadãs no assõ.Dt.O. -

Duxante essa reunião, vários trabalhos foram apresentados 
para comprovar a crescente preocupação das autoridades e da c:o­
munidade científica com relaçãp aos males e prejuízos provocados 
pelo hábito de fumar. -
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Dois médicos ingleses apresentaram um relatório de acom- -D1eu pronunciamento. Estou nessa batalha há ã.n.os e, quandO fiz O 
panhamento feito por 30 Dill médicos na lnglatena, durante 40 meu primeiro discurso contra o tabagismo, fiz referência aõ se­
anos, em um gropo de pessoas fumantes e não fumantes para iden- gulnte "episódio: certa feita~ tOmei um avião em Aracaju, desc1: eni 
tificai- aS conseqüências do tabagismo. Salvador e encontrei-_me coni um colega de infância que não via 

Sr. Presidente, são realmente preocupante as conclusões a há29anos.Havíamossidocolegasdecolégio-eleseguiu Direito 
que chegaram os- pesquisadores nessa investigação, -que reSuhou e·eu-segui Medicina. Nos abraçamos e, lá pelas tantas, ele me dis­
noseguirrte_veredito: _ _- sC_qye-·1.iJ:ll cõlega n~so ~ in(.ãnc_ia do in~to-__ na Bahia estava 

''Para os· fumantes que morreram entre 35 e 65 anos houve nlOrrendo ri.o Rio de-Janeiro. Eu tainbém -não o via há 29 anos. 
uma perda de 22 anos de vida", se comparados a'!s não fumantes Vim para Brasília e_, na outra sen1ana., fui aO Rio. Ele morava. na 
da mesma amostragem.- - · -Avenida A.ti~tica.. apartamento 304, c@ i o. Eu me anunCiei. 

A partir desses dados, e analisando as tendências do consu- Não disse que era Senador, disse que era um antigo colega do 
mo de prodUtos do fumo no âmbito mundial, um estudo patrocina- Colégio Antônio Vieici, ~ Bahia. M~daram-me subir. _Foi 
do pela American Cancer Society, peta Organ.izaçãO Muildial de quandO conheci a senhora dele e os filhos, que me levaram ao 
Saúde e pelo Imperial Canc;er Research Fuod estimou-se que quarto. Quando entrei. eu o vi encostado na parede,_chei~ de 
hoje morrem no mundo três milhões de pessoas em conseqüênciã. trav~sseiros e quase ~m respirar. O filho perguntou-lhe se_sa­
do cigarro e no ano 2020 essa cifra crescem a dez milh&S-. O que . biã. quem eu erã e depois d~U:_ __ o meu Ilome. Ele _com~çou a cho­
será uma vexdade.ira catástrofe. rar e nós nOs-ãbraçamos. Então, com acenos. ele pediu um blo-

Por causa dessas evidências e esb.ldos feitos por seus pró- __ co e~ quando trouXeram._ele escreveu: ''Lourival, quero veneno 
prios proflssionais---; o Banco Mundial não mais fmanciará. projetos --ou reVõlvei". - _ - _ --
nem investimentos para a culwra e i.ndustrialização do fumo;-como O meu- primeiio disCursO aqul_nestã-Ca-sa f<_:~j 59bre iSsO:-
fazia antes. Tempos depois, fiZ outrõ pro.iiunciainentO_ em qü_e-coiltava õ_U-

Foi conclusão divulgada nessa reunião que o cigarro é o trõ epiSódio: Um dia, estava Cu ein Nova Iõrque~- num daqueleS 
único prOduto no mundo que tem um custo-beneficio negativo? reStã:litiriies da sa Aveoiéiã:, --quandO- paSsoU---uma personali~ade 
para qualquer comunidade. Um estudo de econometria, fe1t0-rios- muitO cónhecída de todo-D.OS-aqui .Dõ "i3I3.Sil. Viu·me dentro -do 
Estados Unidos, mostrou que, para cada maço de cigarro comer- restaurante, que tinha paredeS de vidro, entrou, virou-se para 
ciali.zado, a sociedade perde 2 dólares em termos de custo com mim e perguntou-me se eu estava perdido. Eu__ disse que não, 
saúde, e aquele país gasta cerca de so· bilhõeS de clólares pOr ano que estaVa ali _porqUe era_ o Banco dO Brasil, onde podíamOs fa­
em custos diretamente relacionados com os males do fumo, o que zer troca de moeda - eles viam o nosso saldo no Brasil e nos 
representa 7% do custo total do orçamento de saúde nos Estados pagavam em dólar. Esse homem terminava um ~iga.rro e acen­
Unidos. dia oUtro. Eu diSSe:__ "Minístro,largue iS$0, não _fiune". _De ta.I:!,to 

Este meu pronunciamento, Sr. -Presidente, está baseado eu falar, ele se enjoou e disse: "Senador, por que o senhor insis­
em um artigO publicado em O Estado de S. Paulo, edição de te n~ssa·cam.pãnha?" Contei o caS~ 4_o meu colega de infânc!a. _ 
1 O de novembro de 1994, intitulado "Fumo, Saúde e o_ Banco Quãl}do, terpllnel. disse ~ ele que muitas pessoas se suicidavam 
Mundial", de autoria de Ronaldo Lara.t;~.je_ira,. pesquiSado do por causa do tabagismo. Ele, então, _me disse que seu pai havia 
CNPq, doutor em Psiquiatria e pertencente_ a6S quadros da Es. se -Suicidado pOr esse motiVo.-Fiinlavã três, _qUatro maços-de ciR 
oola PauliSta de Medicina. O autor desse artigo a que me refiio, garros por dia. Um dia; o seu irmão, Jorge, falou para o pai que 
e que peço seja transcrito no meu pronunciaiD.eilto. apela ao deixasse de fumar. Dias depois, senador, ele deu uln tiro no co-
próximo CoD.gfesso Naciõilaf-e iO Govemo do pióximo Preisi- raÇão: - -- . -
dente, Fernando Henrique Cardoso, que tomem uma posição Então, eu insiSto Dessa ~a. E- o "Sei:ilior Vê a plaCa que 
fume com relação à saúde da população, em detrimento do "di- está ali: "É proibido fumarnes-te-recintó". Eu consegui ã assinátUra 
nheiro fácil da arrecadação de impostos do cigario e aos lucros de 72 senadores para que não se funiasSe neste recintõ: InfelÍz­
das indústriaS do fumo." mentCy não sei se alguém ainda fuma. De 81 senadores, 72 assina-

O Sr. Jacques Silva - Senador Lourival Baptista, concede- rani pan! rião se-fii!nar aquL . - - -
me V.Exaumaparte? • • - - Os fumantes passivos-- que- somos nós, que não fuman:i.os-

0 SR. LO"lJRIV AL BAPI'IST A -Com mnito prazer. estamos sujeitos aos males do tabagismo. E- faÇo votos pa:ni_-_ qUe 
O Sr. Jacques Silva- Nobre Senador, tenho assistido Dão sei--fume mais aquj neste recinto, porque; indep(mdentemente 

constantemente aqui -nesta Casa aos seus pronunciamentos. desses males, há um que é (ipiof deles: a perdã da visão para 
Quero louvar a persistência -com que V. Ex• combate_ OJISO do ªqueles homens que COitleÇ3Dl a fumarmuiio cedo, e, nas mulhe­
fumo. Eu não sou fumante, nunca fumei. Por isso mesmo,_.,;maiS- =-reg: o ã:i;>ai&irílento delugas-precoces. _ ___,_ -- - -----­
uma razão para louvar a atitude de V. Exa. E lamentar, nobre Realmente. Sr. Presidente, o Governo e a sOCiedade gastani-­
Senador, que V. Ex• não esteja aqui a partir do ano que vem, muito mais com previdência, saúde e outtas perdas econômicas, 
porque tenho certeza de que, se V. Ex a tivesse sidO reeleito, enl-decorrênciado tabagismo, do que arrecadam com os impostos' 
continu3ria, sem dúvida nenhuma, sua batalha contra o fumo; e provenientes do fumo. 

-cert31nente alcançaria bons resultados. Aliás, Já está alcançaD-- - Fãço mais este prOnunCi3mento coritrã o tabâgíSID.o, Si. Pte~ 
do. Nos Estados Unidos, .par exemplo, há uma restrição muito sidente, reiterando que a minha luta não é contra __ o fumaD.te, mas .. 
grande quanto ao us_o do cigarro. Aqui no Biasi!, começamos a sim, em beneficio daS pessoas~ da pOpUlaÇão. A D:iinb.a luta ê con-
sentir essa consclênci.i contra oS -:ii:iales que o fumo causa. Lou- - tra o fumo, que nenhum beneficio traz ao País. -
vo, portant~. o trabalho incansável de '[· ~· no comba~ ao ·solicito,_Sr; Presidente, a transcrição da nota do jornal O 
fumo e lastJ.m.O que o Estado de v. Ex SeJa um_ dos maJ.ores Estãdo de s:Paldo 
produtores de fumo. Que V. Ex• vença essa luta, é o que espe- . · ~:-__-- _ _ . _ .. 
ro. Muito obrigado. Era o que f.Íl:l]la_ a w;,c.cr, Sr. Pres1dente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador, pelo seu aparte que muito vem enriquecer _o 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU­
RJVALBAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO' 
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Fumo, saúde e o Banco Mundial 
' I 

N ql CO!Ill'~'q dl' do consumo n('sses 
países. 

l"m dos fator!'s que 
ro1ltribuiram Para 
muitos gO\'emos dem,o-

ti\IIUIHoi p•rTa 

ill• t.'r,oo ri•·u.­
t~--·;!." dt~ mais dr ·:lo 
Ji.c .... •..: jtO rt;Uitirihn ,(:_ut 
~~~-1,.n~dH l'nnf<•r:t'ndn 
fiL ~--HI~Ú' f• J')fl.liiiL1• l''d­
<.! .• :j! t ,, l -rJ:r S 1:1!1 <~-- .:111:11 !~s 
ibd; Hlllliifn&l:lll·'lh:'U~~ 
p, -~·~.-{h\11!:\iR _da s:úlu!'P 

-JJ __ '···:- HÚoji/rir~!{t·rar ::1 
-~i· 1: ·hUht~·oR. r.ua\Pií:· 
l'i:,.:; \In d~;Ú~r~n: if\lil~. 

I Q cigOITO é 0 

único 

• rarem a :aceitar o fato 
de que ~ consumo de 
cigarros e5tava produ­
zindo doenças e ma­
tando parte substan­
cial da sua !J<lpulaçãó é 
o telnP<J que le\'ll para 
q\Je o uso do cigarro 
produza conseqüências 
em termos de sa\1de. 
1'\e::;..'ie sentido, a confe." 
1'êncln ''m Paris foi: um 
marco s('m preceden­
tes na história 

1
da luta 

J'·'' 
dí:'- :··litl111it•Hte c,ltfjnl-
vur:~ hlln~t llll'{t,_< (~~IH· 
.\-iUOl :L'-'.·;iJ.c·i:\dmd.'~t>~;s 
1'~'·:-:; .:.-:h llt:li~ \·i11i:os· ~1.1i. 
iii'~.:.:r'tt·s d'n····.S•il\1df' 
( ti-l:~rH;It. _Noitwg:Í~ ~Hé­
ri•lL EI · .\ Mal:ísi~ :J'ai-

' produto que 
· ,tem um custo­

benefício 
negativo 

H\ridln) . 1-twm· câmo. r<'pr<>sentnntes 
clili 1.1fgnn1zaçAQ MÚ(uJial da Saúde 
"({)~!$1·, dn Banco Mundial e de ou­
! n~~ · tn~tittli~-)CS 1ntem3cionals. 
· J:~;:;;f C':Xpansão do interesse dos 
~l''·(nH•s ·e· das 'inst·jtuiÇ:Õf's intRma­
~·lctr:~tl~ fK·cn..-ru de..,fonna gnulativa 
iu'~ ··_!iL•inHJ'\ drz :ar\ns, quando· firon 
l!npt· .. ~kC"I pa.m ·os· gm·crnos derno· 
'irú~-i(-.\1~ dbs países desNr~·~,~vido~ 
tgw,J-ar a.s. €'\'idf.rwi:L"' rdndonnda..<; à 
ll~l,lf""\:};,i.Jud( c no u~o dr cigarro. 
t\Jtla~·Úll.lllt.<',.'a-C)~1S ~·rmside!'a o 

~-~-'.'~~--r~u::;· 1:1~· (:i~:ú~1~~ :i·· i,·,q~ cp_~dc-
11/,,!\ 'n···:ll); Np~~~S!h~~C'l~.\'Ph-1clo.~ .so· 
~-~~>il:1 1 'i' .: f ·l'l•i'ti\(•JI!(tt, ·;t-f>•·•tll rl':t IJIII'ílh 
I .,;.I ·•·· ··-~-- . 

, ,]!j, ·"I 
' 

' } 

contra o fu"'o. Dois 
médicos ingleses,' R. DoU e! R. Peto, 
apresentaram o segulmentj> de um 
grupo de 30 mil médicos \ingleses 
em termos de mortalidade dos fu­
mantes quando comparado a não 
fumantes, 40 anos a'pós a primeira 
entre,ista. SÓ com esse periodo de 
tcl"po prolongado é que foi posslvel 
tdmp_arar ern maiores detalhes o 
que acontet1:' em t.ennos de mortali­
dn.Íie,1ÜS rest1ltados foram extrema­
mt1otri ·prem·upantes, mostrando 
que,.a m<>rtalidade dos fumant<>s foi 
mtilto maior·uo que era sabido. Me­
tricl~ ·dns fvmant-l's regular(.s mor- • 
11"111' ·Jlll~ i<'atiS:L~ r<'JadoJ•adas com o 

cigarro. Para os fumantes que nwr­
rernm entre ~5 e 65 anos houre em 
média uma prnla de 22 anos dr \i· 
ela. Mesmo og 'fumantes (JIIe nwh-e­
ram após os 65 anos tamh€-m ~r­
deram vários.ianos.de \icta quando 
comparados 'com os não fumf\ntes. 
Usando esses dados e analisando. as 
tendêl\clas do ronsumo mundial do 
ci~-tamt$, um ~sttido patrocinado Pc· 
la Amerlcan Cam:er '&x:i.ety, pela 
QMS e pelo Imperial Cancer Re· 
search Fur\d moSthm que, f-e: hoje 
morrem por ano no mundo 3 tni· 
lhões de peMoas, no ano 2020 a t•.'n­
dência seria morrerem mais dt' I O 
milhões de pessoas. 

Cnr..·ando-S(I' a essas e\idêndas e 
a outra.< produzida.< P<Jr seus pró­
prios prolis.•ionais, o Banco Mun­
dial também mudou dramatica­
mente sua posição em relação ao ci­
garro. Até recentemente, o banco 
ainda financiava culturas de fumo 
em várias partes do mundo. Nesta 
conferiincia., o dr. Howard. Barnum, 
senior c-conomist, mostrou que o 
Branco Mundial não mais financia 
esse tiP<J de cultura. Considera o ci­
garro o único produto do mundo 
que tem wn custo-beneficio negatl· 
\'O para qualquer comunidade. Es· 
tudo econométrico nos EUA mos­
trou que. para cada maço de ciglli­
ros vendido se geram US$ 2 em IN· 
mos de na~to eom saúde. Os Et'A 

ga..<qam por ar·J cerca de us~ 50 bi­
lhões em sa(ade com custos dir'('toA 
re1acinnados c.'m.o cigarm, ls..'ID ro~ 
presenta 7~; do .,usto total do orça· 
mentAl com saúc!e nos E LIA O Ban· 
co Mundial mostra lambém du<l•.os 
de que me<lldas de controle do USÜ 
de cigarros são bastante ef•tiyas en\ g ,. 
tcnn~s de saúde de uma P<Jpuia~ã<}. ..,..

0 tendo um custo-beneliclq maior a~ 
do que prevenção de sarampo ou 8 
rã0cer do colo uterino. · 8 

Os poucos delegados brasileiros z 
presentes a essa conferência· flra· ~~ 
ram bastante empolgados com as ~ 
diferentes medidas adotadas pelos 
países desenvolvidos no controle dô' z 
uso de cigarro. H~uve também um > 
consenso de que no Brasil estamos 9 

.apenas engatinhando nessa área. 0
1 

Z 
próximo Con~ Nacional e o g0:

1 
f: 

vemo FliC pll!CIMrn mostrar desd~. 
o inlcio se estão preplirados panl 
uma mudança radical de atitudé, 
em relação ao fumo, ou se, apeoar 
de democraticamente eleitos, contl-: 
nuarão a colocar a saúde da nossa; 
população num plano "'lcttndãrio 
em relação ao dinheiro fácil da arre­
cadação de impostos do éigarro ê 
aos lucros da indústria do fumo. 

• RtHJa!rlo L..ranjm., Ph.D. em Pllquhtria 
~t. l'nl..-rm4,efe 4t Lo~ r P'f*i''N· 
d~r do f'J\'Pf, no lh~nro dt p,J. 

quiaLria d~t &rola Paulilfll 4e M~kin• 
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A SRA. JÚNIA MARISE- Sr. Presidente, peço a palavra - Por isso tudo, em soli~edade ao Ng1-tç de Minas e à famí-
para uma comunicação urgente. - lia de Feliciano de Oliveira, desejo deixar registrado aqui meu pe-

0 SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -Tem a pala- sar pela grnnde peida sofiida pelos seus e pela região. 
vra a Senadom Júnia Marise, na fonna regimental. Em o que tinha a dizer. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para uma comUnica- Muito obrigada. Sr. Presidente. 
ção. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, SI's e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Concedo"a 
res, o Norte de Minas Gerais estA de lulo. Dia 21 do corrente mês palavra ao nobre Senador Mán:io Laoenla. _ 
de novembro, segunda-feira da semana passada, faleceu Feliciano O SR. MÁRCIO LACEROA (PMDB-MT. Pronuncia o 
de Oliveira, Prefeito do Município de FranciSco Sá. Autêntico li- seguirite discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S:n e 
der regional. seu sepultamento foi acompanhado por diversos pre- SIS. Senadores, deixo nos próximos dias o Senãdo_ FeOOial pif.t. as­
feitos de municípios vizinhos e pela gente simples de Slla cidade, sumir o honroso cargo de ViCe-Goveiliador do·Estado do -MaiO 
gente que jamais lhe negou o voto e fez questão de comparecer, Grosso~ 
em multidão, à sua despedida. Vivi nesta Casa alguns dos uielbores anos da minha yida, 

Não era para menos: o povo dizia ali adeus a um homem não_ apenas no âmbito da política, mas também nO convíVIO sOcial 
que. por 47 anos, dominou a política local, tendo sido, por isso com fiju-3.s ilustres da política brasileira. com representantes de 
mesmo, chamado 11

UID. dos últimos coronéis do Norte de Minas" todo o País, o que·me deu oportunidade de alargar os meus bori7 
pelo -diário Jornal de Francisco Sá. Felician.O de Oliveirã- entri:u zóri.tes e O metf cimhecimento da :realidade brasileira. 
para a política em 1947, concon:endo à prefeíturn de sua cidade. TiVe também uma convivência muito boa com-os funcioná~ 
Elegeu-se e, desde então, viDha sendo a principal figura da põlítica Iiós_ co•teliteS ~ v.m.a;s-asseSs~ e cõm 9_ quadrO tunciooal 
local. Tanlo é asSim que. nas eleições para a prefeitUra de sua cidll- do Senado. 
de, sempre foi invencível; quandc não se candidatw pessoalmen- Da mesma forma. quero regis_tJ:ar neste momento o apoio 
te, seus aliados politicos suceder.un-se na prefeituia, Sem dar Chali-- que -sempre tive de toda a infra-estrutura dã. Casa, da Giáfica.. do 
ce às oposições.. Txata-se, sem sombra de dúvida. de uma demons.. PRODASEN, enfun,. de todos os meios que nos penni.Gtãm eXeici­
tração de sua competência política e ãdminiStrativa,-reOOnhecida tiriim.nlilndatopelonienosrazoáveL 
por seus concidadãos, que o reconduziram â Prefeitura de Francis- _ _ _ Mas o fundament~ é qt!e_ tive "! QPOrtU_Iji_dade ele viV~ m~­
co sa em quatro eleições, Desses 47 anos de Vida políti~ além de mentos históricos. de participar da- elaboraÇão -da nova Constirui~ 
um mandato de vice-prefeito. ção; -de contribuir; em momentos de! grandes crises, de -~des 

O alcmce e o brilho da c:aii'cira de Feliciano-de Oliveira, tensões, parã ·encontrai- um cariiinbo para ã COiisoií&çãO dem.Ocní:; 
contudo, não se limitaram ·ao âmbito lOcai ou regionaL Pelo con~ tica do nOSsO País. - - --
trário, Minas Gerais pôde contar com sua colaboração em três Eu gostaria de deixar aqui um abraÇo fraternal a todos ~!_@e-:_ 
mandatos como Deputado Estadual e com sua atuação como Se- Ies com quem conviVi e que--aiD.da Vei-ei [>oiDiiis--alguns dias. _ 
cretáiio de Estado da Agricultura e Abastecimento du:tante a admi- Evidentemente, essa convivência vai continuar, porque nOO 
nistração de Israel Pinheiro. Feliciano teve, ainda, a: opor!Ünidade considero este pronunciamenlo uma despedida. Na minha full\'ÕO 
de servir no campo da Justiça Federal, primeiro como juiz -dOTn:. de Vice-Govemador; éstarei Senlpre !:testa tru.a. eSpecialmente em- -
bunal Regional do Trabalho. na qualidade de representante dos se tratando de uma eleição onde tivemos uma experiªncia extre­
empregados, e, em seguida, como Ministro do Tribunal Superior m.amente interessante: conseguimos estabelecer uma aliança Com 
do Trabalho. Sua importância como arúculadÕr polítiCo iegional dez partidos políticos, o que nos propiciOU uma expressiva Vitória., 
era reconhecida por todas as lide:tanças políticas mineiras ~ ·nacio- o segundo maior resultado do País. Conseguimos 71% dós v.otos 
nai.s, e ele sempre foi respeitaâo pelos seus opositores. - válidos C:lo =E_siadO. - - - - - - - -

Muito deve o Norte de_ Minas a FeliCiano e à sua atuação 
em defesa da agricultura. Em sua longa vida de político e adminis~ 
trador, Feliciano fundou e dirigiu o Sindicato RUral e diversas coo­
perativas de produtores da ~gião; fõi Diretor e Vice-Presideitte da 
Federnção da Agncnlturn de Minas Gernis - F AEMG; !1ll Assem­
bléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, foi Presidente da Co­
missão Técnica de Agricultura e PecuárÍa; foi ainda Diretor da 
CODEV ALE e da BEMGE-Segtifadora: Sua preocUpação princi­
pal foi sempre a agricultura e seus- problemãs, mantendo sempre 
um cuidado especial com as questões próprias do agricultoide sua 
região~ . . 

Essa vitória, -Sem nenliUma dtívida,. ilumenti-a iiOssã. respon­
sabilidade, tanto pela sua expressividade quanto pela problemática 
de Mato Grosso. gu~ _vem ~cendo em perceJ;ttuais até maiores­
do-que a- média econômica e populacional do País. -

Eu· não gostaria de me ausentar do Senado sem deixar uma­
proposta-ao novo Govetno- da RepúbliCa, a-~Ser empossado ilo dia 
1° de janeiro. e ao Presidente Fernando Henri~e, que tem uma 
trajetória: polítiCa de-Iesistência. e uma gmoo~ v1V&.cia_nesSa áre.ã 
que vou abordar, especialmente em relação à questão da integra­
ção latino-americana. 

~-~,--Quero deixar, no Senado Federal, como proposta. alguns 
conSiderações sobre uma política de integração.-

Discípulo digno d3. tradicional e~la mineha de políticos, A sr- Júoia Marise _v. Ex• me permite -um aparte, nobre 
que já deu ao Biasil figuras da estatura de :Milton Campos, Israel Senador MárCio Lacerda? · - · 
Pinheiro, José Maria Alkmin, Juscelino Kubitschek e Tan<:Iedo 0 SR. MÁRCIO LACEROA --Como todo pr.z.r;s.,na: 
Neves. Feliciano de Oliveira integrou sempre o rol de políticos sé- dera Júnia Marise. -
rios e respeitados em nosso Estado. Entre a sua atuação em vários A sra Júõia Marise- _ Eu gostaria apetias de cumprimentá­
cargos de relevo que ocupou, certamente desejou encerrar sua vida lo por mais essa etapa da sua carreira política, que se -iiifciã a p-artir 
pública ao lado de sua gel!le simples do Norte de Minas, buscando d 

lu - desafi . . " • de cidade e 1°dejaneirodópr6xim0-ano. V.Ex.•estácertamente.nestemo-
asso çoes para os lOS socws e as carenciaS sua . mento, to_maa·~ de uma f~ dose de emoção na sua despedida 

Aos 75 anos, deixa para seus filhos, amigos, cOD:eligioná- deste plenário óo Senado Federal. Entendo que o seu no~o desafio. 
rios e admiradores a marca de sua ft: nos destinos de MiDas -e do-- ao lado daquele que se transformou em uma das grandes lideran~ 
Brasil, um legado de lutas e determinação em favor da causa de çasdo nosso País, o Govema:dor eleito Dante _de_Ç)Iiveiia, nosso 
nosso povo. Corilpanbeiio-do PDT- com o qual V. Ex a ComPôs a chapa-, será 
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fazer uma administ:ração voltada pam as soluções dos problemas mento. 
do Estado d9 Mato Grosso e, sobretudo, pam ó desenvolvimento e Um fen8meno similar a esse ocoue no noroeste argentinO, 
o progresso de toda aquela região. Mais do que govemar Mato DO norte do O:tile. no sul e DO leste do Peru e ~DO leste boliviano. 
Grosso, V. Ex .. e Dante de Oliveira serão as vozes representativas que faz fronteilii conoscO. E essa Iea;fidade do_ chamado deseqoilí~ 
de toda aquela região, para cunhar exatamente aquilo que entende-- brio regionallevru a que cada um de nossos países desenvolvesse 
mos como as soluções dos problemas que vêm, ao longo dos anos, esforços violentíssimos, às vezes investimentos que ilão teriam 
sendo alimentados pela inén:ia e pela omissão dos govemantes condições de fazer, na tentativa de corrigir essas desiglialdádes. 
que já passaram pela República Federativa do Brasil. Entendo que, O mais eloqiiente de todos esses exemplos é a construção 
no momento em que V. Ex• inicia esta nOva etapa, CõDi t.Qâos es· de Brasí.lia, que teve COIII.O motivo-,-como razão central, a tentativa 
ses desafios pela frente, V. ex• estará lll.3IC3ndo mais um ponto na de intei:iorim' o desenvOlvi:r;nento na imensa região cemxal do BiaSil. 
sua carreira política, porque dará ao Executivo Estadual toda a sua Esse esfOIÇO obteve algum sucesso. A coostrução de Brasí­
contribuição efetiva. com a larga experiência legislativa que V. lia evidentemente atraiu pam o Centro-Oe_ste crescente atividade 
Ex'dispõe, poxque foi-nesta Casa um Senador_blilh~e. um Parla- econômica, uma expansão da fronteira agrícola extremameute ex­
menta! que sempre se pautoo por um trabalho sérioy competente, e pressiva. e aproxiinaí as Ca-pitais do Norte - Belém e outras - da 
que certamente colaborou muito com o Estado do Mato Grosso. área de decisão_ do País. Mas acontece que essas ações, esses in­
Quero cumprimentar V. Ex• como cuPJPrimentei o Govemadm' vestimentos públicos, essas decisões de políticas nacionais de ten­
Dante de Oliveira, quando de sua ida a Belo HorizOOte reCente- tativa de coneção dos desequilibrios regionais não trouxeram o 
mente. Expres5allios juntos o nosso apoio, naquela oportUnidade, efeito que poderiam ter trazido. A gr.mde expansão da atividade 
ao caudidato ao Govemo de Minas Gerais, Dr. Bduanlo A.zeredo. eeonômica do Cestro-úeste brasiJejro criou ootms necessidades. 
Dante de Oliveira: falava de V. Ex• exatamente com a expectatiVa FicamOs em uma região distante dos mercados. razão pela qual se 
da sua contribuição na Administração Estadual. Portanto, V. Ex• estabelecernm outms políticas de apoio, tais como o subsídio dos 
deixa nesta Casa a man:a da sua atuação parlamentar, do sen traba- transportes, política de gar.mtia de preço mínimo para os produtos 
lho, da sua seriedade e, sobretudo, da sua compet2neia na discus- que estariam excluídos da competição no Cento~e e na região 
são, nos debates das questões nacionais que :D.os envolveram nes- pré-Amazônica. 
ses últimos quatro anos. __ Um fenômeno semelhante ocprre em países vizinhos: no-

O SR. MÁRCIO LACERDA~ Agradeço emociooado as roeste da Argentina, norte do O:ti!e, sul do Peru, leste da Bolívia. 
palaVI11Sda nobre Senadom Júnia Marise. S. Ex• já teveumaexpe- O fato mals interessante- roamo a atenção de V. Ex~- é 
riência comó a que vou iniciar. de exercera função de 11coadjlvan- que todos os paises estão desenvolvendo esforços no sentido de 
te" no processo de dirigir um Estado. corrigir esias desigualdades. A Argentina, por exemplo, desenvol-

Temos feito alianças políticas com atribuições já estabeleci- veu política de emancipação do noroeste; • Bolívia, política de 
das. Não temoS a idéiã de petma.necer apenas com a eXpectativa de - emancipação do leste boliviano; o Orile, polítiCa de emancipação 
ser um eventual substiblto do GQvema.d.gr. Te~ o__~_promisso_ do wxte e do sul do país; o Pem faz o meso::to. 
político de trabalhar com projetos que permitam inserir Mato A questão mais interessante é que- se o1harm.os- atentamen­
Grosso em um cootexto de desenvolvimento que K sua população te o mapa, verificaremos'- as áreas que apresentam problemas CIÔ­

tão ansiosamente espera. Será exatamente um aspecto dessa inte- nicos de desmvolvimento, em cada um desses países, são áreas 
g<ação que abonlarei próximas entre si. Vou citar dois países centrais da América do 

Se fizermOs uni_r.ípido exame, uma r.ípida passada de olhos Sul, Paraguai e Bollvia, que não têm litoial, portanto, encontram­
pelo mapa político. da América do Sul. identificaremos. algumas se em situação semelhante à nossa, que vivemos nesta região cen­
evidéneias interessantes. Quase todos os países deste Continente, tral. Repito: as áreas coniproblemas crônicos e pobreza, na Amé­
pori3.ZÕe& históricas que não vêm ao caso discuti!~ tiveranl em sua rica do Sul, são pr6xim.as entre si, geograficamente. Oit seja:-0-no­
História a consolidaÇão de alguns modelos de desenvolvimento roeste da Algentmi é Viiinho do Paiaguai e do norte do Oúle- Os 
que nos trouxerun dis!a:ções. A princiPal delas, a meu ver, é que doiS são~ viZfuhos âO sul do Peru ~ .da~ própria Bolívia como um 
em -todos os países houve acenblada concentração da atividade todo. Todos eles são v_izinhos ~ B~il e? particularmente, da &e­
econômica em algumas regiões. gião cen~Oeste ou do oeste brasileiro - a ~OI' fuml,eiril inter: 

Cit.cinos o Brasil, como exemplo. O Centro-Sul do nosso nacional que temos é com a Bolívia e depois com o P~ai. 
País reúne praticamente 70% da atividade econômica sem- ocupar- Na realidade, esse processo decone, ainda historicamente, 
mais de 30% da área. O restante, os 70% da área fisi<:a, detém não dos nóssbs proressos de ocupação. A América andfua, que desen­
nJ.4is de 30% da atividade econ~. Se olbaonos para o mapa ar- volveu vocaçiO _mio.epd. voltou-se para os portos do Pacífico com._ 
gentino,, veremos que, nesse aspecto, é sem.e]bante. O chamado litividade bas~e ~_E_m_d.econência disso, nenhum dos 
Pampa Umido, em tomo da grande Buenos Aires, reúne aproxima- países anclinos oçupou as suas cbari:Jadas te1T3.S baixas. Ou ~ja,- a 
damente 70% da ati~idade econômica argentina. O restante do país Amazônia peruana é um vazio; a Am.aiônia boliviaila é: uni vazio; 
não representa mais do que 30% da atividade econ&nica. o próprio PIIIllguai ficou por rmiito tempo desocupado; e o noroes-

Se andarmos um pouquinho mais e analisarmos o Chile, va- te da ,Argentina tambéril. - · 
mos verificar que Santiago e Valpanúso reúnem cen:::a de 70 a DesenVolVeu-se t.o<Jo um siStema de CQÕlUnicação- Cnten:--
80% do PIB chileno. Isso se repete na Veneznela, na Colômbia. dendo como sistema de commiica.ção a infra-estrutma rodoviária, 

O fato é que a :realidade da criação _de bolsões &Senvolvi- fen"Oviâfiã, -enfim,· todos os meios- de connmica.ção ~ -as pes­
dos levou a uma pÕsição extremamente difícil o restante dO pais. soas e entre as regiões aa:-América andina- voltado para o Pacffi­
Ou seja, 70% do território nacional, do nosso tenitório naciooal, co, cujo ponto mais ao Leste, saindo ~ Pacífico para o Atlântico, 
que detém pooco mais de. 30% de toda a atividade econômica, foi é exatamente a cidade de Santa Cruz de la Siena, na Bolívia, ou a 
transfotmado em grande periferia: o Nordeste é uma periferia ec;o-: cidade de Assunção, no Pamguai. São os dois pontos -mais orien­
nômica; o Centro-Oeste é ootra periferia econômiCa; a Amazônia é tais em relação à cultura andina. 
uma. outra grande periferia econômica, com problemas crôniCos de A ocupação portuguesa, que deu origem ao Brasil. propi­
pobreza, com problemas crônicos decorrçnt~~ do su\>des~volvi- ciou um sistema de connmicação qu~ se extingue também na fron-



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (SeÇi;, !I) Quinla-feila I 7553 

teira: seja em Ciudad dei Leste.. na divisa com o Paraguai, seja em 
COm~ coin o Sul da Bolívia, seja em Ponta Potã ou em Porto 
Velho. 

Por conta desse isolamento, ao qual historicamente fomos 
condu2idos, desenvolvemos dois sistemas que possibilitaram in­
clusive a consolidação desses países: um. voltado para o Pacifico~ 
e o outro, voltado para o Atlântico, e, no meio dessa região central 
da América do Sul um imenso vazio de pobreza. um imenso va­
zio, com problemas CIÕnicos de desenvolvimento. 

Então, na realidade, as politicas bra\leiras de cocreção doS 
desequih1r:ios regionais, que ocáioram, vamos dizer, com a cria­
ção de Brnsilia, nos ptogJ:lllD3S especiais de ocupação, chegaram 
até o limite-da fronteira. Da mesma sorte chegaram aos bolivianos, 
aos pemanos e aos pru:aguais, também CQm programas de caráter 
nacional, mas restritos aos limites das suas fronteilas. 

Na realidade. nenhum dos nossos projetos de -desénvolvi­
mento serão viáveis dentro das nossas próprias frontei:rãS. Vamos 
citar Mato Grosso como exemplo. Um Estado que tem um cresci­
mento econômico importante. Hoje produzimos pmticamente 7 ,S 
milhões de toneladas de gtios par.l uma população 2,5 milhões de 
habitantes. Ou seja, tem uma produção no ESiado de três toneladas 
per capta de gtios; produzimos, hoje, saindo vivo oo abatido do 
ESiado ou exportado em pé. um rebliilbo da Oldem de 1,5 milhão 
de cabeças; produzimos em tomo de 3 milhões de metros c6bicos 
de madeira por ano e assim por diante. Apenas citando esses três 
itens, que são produtos primários, "para o seu escoazDeDto, eStã..moS 
a praticamente 2,500 quilômetros de qualquer porto brasileiro, 
como o de Santos, ou a quase 3.000quilômetros do Porto de Para­
naguá. Portanto, todas essas exportações mato- g11:>ssenses de pro­
dutos primários evidentemente sofrem um impacto violentíssimo 
do frete e, às vezes, saem até da possibilidade de terem acesso ~­
mercado, peo:dem a capacidade de oompetitividade em relação a 
essas clistâJ:ltias e ao isolamento. E, no entanto, nós, como- Estados 
frcmteiriços. temos algumas alternativas de escoamento, que evi­
dentemente não são alternativas dentro do nosso Tenitó:i:lo, cii:nO 
a hidrovia Par.má-Pm.guai, cujo porto mais alto é a cidade de Cár­
ceres, represeulando hoje uma redução de frete da Oidem de 70% 
sobre o praticado com a soja no mercado exportador oo-_Es~~ 
auavessando pmticameute quatro palses: Brasil, -parte da Bolivia, 
Paraguai. Argentina e Uruguai. Temos uma alteniativa. Da cidade 
Cáceres, por exemplo, que está. a 200 quilômetros a ooiie de Cuia· 
bá, e CuiaM é o ponto ceniial geodésico da Amêrica do Sul, esla­
mos mais próximos das costas do Pãcífico, pelo menos em linha 
reta. estamos a 1.400 quilômetros dos portos do norte do Chile e a 
2500 de Santos. No entanto, por oonla desse sistema de comuni· 
cação estanque, não temos nenhuma ligação. Exatameme_ o me5!P-o_ 
processo OOOlre com as regiões periféricas âa -!\Jilérlca cenixal: 
Bolívia, P:uaguai, noroeste da Aigentina e leste Peruano, que basi: 
camente configuram a região central da América do SuL E o inte­
ressante de tudo isso é que temos desenvolvido um exercício, ou 
seja, quase toda a abonlagem ou fundamentalmente toda a aborda­
gem de soluções econômicas tem como ponto centlal o chamado 
m.excado. Temos desenvolvido um ~ercí_cio· a partir do seguinte 
:rnciocfu.io: se desenhássemos uma cixrunferência cujo ponto cen­
tral fosse a cidade de OJiabá, que é o centro geodésico da Amêrica 
do Sul, em um raio-de mais ou menos 1.500 quilômetros de distân­
cia, atingirlamos Mato. Grosso do Sul, o Esrado de Goiás - Gôiâ· 
nia, Brasllia, que são também parte do Centro-Oeste-, Tocautiils -e 
Rondônia, do lado brasileiro. Isso represenla uma população de 
cerca de 20 milhões de pessoas em uma região com pn:)blemas 
crônicos de desenvolvimento~ Se virannos o outro lado elo com­
passo em direção a oeste, atingiríamos praticãniente toda a Boli-

via, o sul do Peru, o norte. do Cl:J.ile, o noroeste argentino e o Para­
guai, que representam uma outra população -de ceroa de 20-a 25 
milhões de pessoas. Ou seja, o ooujunto- deSsa região i:enlr..I da 
América do Sul, nesse universo que estamos oonsider.mdo aqui, 
represeula, seguramente, uma população da .ocdem de 50. milhões 
de pess_oas, com algumas características interessantes.: são 50 mi­
lhões de pessoas em áreas de pobreza, em áreas com problemas 
crônicos de desenvolvimento, exatamente plotada em cima do que 
existe em matéria de riquezas de recursos naturais. renováveis ou 
não, D<? Continente. Quase todos os recursos hidricos estariam nes­
sa área de abrangência dessa circunferência; lodos os recursos 
enezgétioos fóssei~ o gás boliviauo, <>gás argen5no, o-pefróleo pe­
ruano estão lambém locados dentto dessa área de abrangência de 
1500 quilômetros; as melhores terras agricultáveis do Centiuezi!Ç 
estão também ~se universo. Enfim.: -é um pánldoxo: estamos na 
região mais pobre do Continente, vivendo em cima do que existe 
de recursos nat:urais dispcmveis no Contiri.ente, -e eXaiaDieD.te em 
função de quô? Até hoje as politicas de integração, efetivameute, 
andaram muito pouco. O primeiro grande esforçO que e~ sendo 
consolidado, tendo bastante êxito, é a conSolidaçãO do MERCO· 

-SUL, que vai, com suas dificU.klades, camjnhando. Mas, para o 
caotexto dessa região que eslamos colocando, até mesmo o MER­
COSUL acaba sendo uma ameaça. Deu para pen::eber c!anunente 
que a área oo abrangência colocada, parte dela está no MERCO, 
SUL: o noroeste da Aigentina, o Centro-Oeste brasileiro e o Para· 
guai. Mas a região do entorno dessa circunferência está. for.t âo 
MERCOSUL. E a grande preocupação que ocorre a essas regiões, 
que-são regiões, periféricas em relação aos 'cent:rds. é a de -que o 
MERCOSUL se consolide num eixo São PauloiBuenos Aires, que 
coo_gregam exatamente o grosso do Plll, pois s6 a cidade de São 
Paulo ou o Eslado de São Paulo fica com mais de 3()% do Plll bra­
Sileiro e Buenos Aires, com 70% do argentino. -Então~- evidenre.:­
·mente, que uma reJa.ção- de trocas entre Buenos Aires e São Paulo 
é alguma algo extremamente forte, e que, se oousolidada. der'Imti: 
vamente, vai acenblar e agmvar ainda mais as sitUações das _i-egi~_ 
es periféricas, que setia: exatamente essa região dese.Dhada aqui. 

Oti, o que estamOS propondo- e estamos- b:abafumdo com 
isso há oito ou dez anos -, é que, em funçãO eXatai:nente desses 
probieplas ctô.rii~ de desenvolvimento, pudéssemos encontJ:ar al­
guma a!temativa de cooperação e de participação quii !los penni.­
tisse, primeiro, comtituixmos, efetivameiie, num_ m~~- expres­
sivo tenho a impressão que um mercado de 50 milhões de pes­
soas, em qualquer parte do mundo, é um -meroado expressiVo, que 
já cOmeça a atrair interesses e visões diferenciadas. Tenho coloca­
do sempre como exemplo a questão de Mato Gros-So. Este Estado 
tem produzido 7,5 milhões de toneladas de grãos, 1,5 milhão de 
ca~- 4e gado, por ano, além de madeira, etc., que, para nós, é 
um Pffi represent:a;tiv_o. Mas, quando inserido _no PIB D4cioml 
transforma-se em 1,5 ou 2%. E, evidentemente, quem fOIDlllla as 
políticas, a nível de Governo ~lia!, jamais irá priorizar uma re­
gião Como ã"quela que representa pouco mais que 1% ou l.S% do 
Plll nacional, Então, temos clgumas dificuldades adicionais, inclu­
sive nas áreas de decisão do Poder centml. Não estou dizendo que 
o Poder central discrimiue. É que as fonnulações das politicas a 
nlvel do Poder cential levam a esse tipo de distorção. Na verdade, 
estamos tentando fazer uma articulação com todas essas regiões 
periféricas,_sej~ o leste boliviano, o_ norte do Chil~. o noroeste da 
Aigentina e o próprio Pariiguai como um todo, no seutido ~ que 
criemos alguns mecanismos: de c;ooperação quase infoimal;E evi­
deute que as políticas oo chancelarias, as politicas intemacionais, são 
de responsabilida<ie dos Governos centr.ús. Mas não há uada que im, 

_peça que, na busca de a!temativa de solução. criemos inecani$mos aJ. 
temativos de convivência. E-o mais interessante de bldo isto é que se 
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pegamlOS exatamente dentro dessa ciro.mfe:r€ncia, temos alguns tomado conhecimento do_ btilbante tmbalho que aqui ~~olveu 
pré--requisitoS multo fortes para transforma:nnos essa área em uma V. Exa. Não vou_ lamentar sua saída, JX>rqUe V. ~a vai 9Cllpat' aqui 
área de efetiva futegração e de efetiva cons-olidação econômica. na Regiãó Centro-Oeste, à qual pertencemos, uma função tão ini-

Por exemplo, na região cexilral desse círculo_ que desenha- portante quanto a de Senador e que, com certeza, continuaiá a de-
mos aqui, temos algumas cidades como Cuiabá., que é Considera& senvolver o brilhante tJ:abalho que aqui fez como Senador. V. Ex .. 
o cemo geoclésicp da América do Sul. hoje oom_800 mil habitantes. aborda ""-'ta tarde um asounto da mais absoluta impottâncla, que 

A pouco mais de 800km de Cuiabá, tenlos a cidade de San- ~. por assim dizer, a integração do Brasil com eSses paíseS vizi-
ta Cruz de la Sierra que tem quase 1 milhão de habitantes e é O oh os, os países da América do Sul; e por que nãó dizer -da nossa 
principal ceDiro econômico da Bolivia. Região Ceutro-O_este. Realmente, a falta de tr.msporl"- a falta de 

Ao sul, no extremo noroeste da Argentina., temos a cidade comunicação têm criado grandes pr.Qblemas para o _desenvolvi-
como Salta, por exemplo, que tem hoje quase 500 mil habitantes. inento não s6 do_ B!<iSíl• mas também ~s~s países de que V. Ex"" 

Um pouco mais Voltando em direção ao Brasil, temos a ci~ fala com tanta convicção e com tanto conhecim_ento. Esperamos, 
dade de Assunção com um milhão e duzentos mil habitantes. E Senador MárciO Lacetda, que o próxímo Presidente da República 
víndo em direção ao Brasil, cp.egamos ao Mato GJ;osso __ 9o Sul. possa pôr em prática esta sugeStão e este pensamento de V. Ex•, 
Campo Grande, que é uma cidade fechando hoje 600, 700 milha- bem esposados Desta tarde, no sentido de de~nvolver. _de iptegrar 
bitantes. a Região Centro-Oeste. Espero que o fumro Presidente da Repú-

Ou seja, no próprio núcleo central dessa região, temos algu- Olica., Fernando Henrique Cardoso, tenha sensibilidade e ouça o 
mas cidades importantes, grandes, com capacidade gerencial e em- apelo de V. Ex a. 

presarial, com uma movimenteção econômica forte, mas que nãO O SR. MÁRCIO LACERDA- Agradeço ao ilustre oolega 
tem articulação alguma entre si, porque faltam pequenas ligações. de Bancada do Estado de Goiás pelo aparte. 
Falta, por exemplo, uma ligação eillre Mato Grosso e Sauta Cruz Estou gastando um pouco deste tempo pam desenvolvennos 
de la Siexra que não são nada mais que 800Km. e estes 800Km en- este raciocínio. A. tese que defendo, para concluir. é que na verda­
tre Cúia.bá e Santa Cruz exatamente promove a ligação entre dols de quase_ todo çsse esfQIÇO que foi feito pelo Brasil - e estamos 
sistemas de comunicação já existentes. No momento em que ligás- agora nessa região de Mato Grosso, Goiás e Rondônia -d.eseri.vol­
semos Cuiabá a Santa Cruz de la Sierra, teríamOs acesso ã toda a vendo um segundo programa, o PRODEAGRO, com o flD3Dcia­
região andina, a todo o sistema pan-americano rodovíário e os an- mento_do Banco Mundia,l (o primeiro foi o P6lo Noroeste)~ onde já 
dinos teriam também, pelo centro do continente, acesso·a tcxlo esse se inves~ quase 750 milhões de dólares em obras de infra-estru~ 
si&tema de comunicação brasileiro. EvideJ;rte que criando u_ma al-_ _Wra, no entorno exatamente da Rodovia 364, hoje 174 do lado 
temativa extremamente interessante. mato-grossense, criando toda uma infra~estrutura naquelas regiões, 

E a rigor não estamos defendendo a consolidação de ne- mas que efetivamente trouxe muito pouco resultado econômico 
nhum grande coxredor de exportação. Estamos defendendo, exata- para aquelas populações que foram =par aquele extremo oeste 
mente, a articulação desses-pequenos mercaOOs periféricos entre si do País - não colocou Rondônia nem Mato GrosSo maiS pertO dos 
e a criação de vários pequenos corredores de ligação. Por exemplo, grandes mercados. 
temos uma proposta que está sendo lrabalh_ada pelv pessoal de No ~tanto, se tivéssemos feito um -programa de cooperação 
Rondônia, que é ligai Rondônia a Rlõeralto. Temos essa proposta fronteiriça. na Bolívia. teríalnos t.od.o um sistema de infra-estrutura 
de ligar Mato Grosso a_Sauta Croz; _de };!_ S~ena e pma outra de que yermitiria a essa produção agrícola da Região Centro-Oeste, 
Mato Grosso do ~Sn:l de ligar Corumbá a Santa Cruz; de la Sierra. por exemplo, chegar aos Andes, que não produz nada de alimen~ 
Existe uma: ootra propósta de Mato GrossO do-SUl de se l,i,gor Mat,o 1\'5· A produção de aliJnentos de Roudônia, do noroeste malo-gros­
Grosso ao norte do Paraguai, e _do norte do Paragu~ aP noroeste_ se~ ~ do n~ -m3.tpgro~~ fiça foi:a do meicãdo porque nW 
Aigentino. - _- . . ._.. - tem preço de competição para- chegai nos mercados do centro-Slll 

Na verdade, são pequenas obras de in;fra-eStrutura, peque- brasileiro. 
nas ações, e que- qii:ãse todas elas se caracte~ até como de ca- _ - O_mercadQ ;mdino, que é carente de _alimentos. que produz 
ráter regional. obta de governo estadual, que é ligar, às vezes, o tnil:!éiios, produz outros tipOs de produto, mas tem caiência de ali­
centro de um Estado ou o centro de uma provinda até a :fronteixa.- mentos.J'I!ão tem acesso. por exemplo.- a essa grande oferta de ali­
O que está faltando é exatamente articulação. E nós prometerilo_s mentos que produzimos e perdemos ali no Centro-Oeste. 
desenvolver um trabalho. já há alguns an~,-_de _ientãr aglutinar es- A rigor, o que estamos teiltando discutir e colocar é que 
sas áreas; não somente na área do setor públiCo, mas até niesmo pOssamos chegar algum dia a formular wugramas de desenvolvi­
com a participação efetiVa;- com a paxceria ~de dá setor priva- mento regiOnal pluri oo multinacionais. E que como a problemáti­
do, juntando as federações de comércio, as federaçõeS de ihdústria, ca é muitO Semelhante, as soluções também .são muito próximas · 
enfim, as associações-ele exportadores, de produtores rurais- eillre si. 

Existe quãse tOda uma gama de in:fra-esti:utilras já prontas, Não temoS saída para resolver o problema do isolamento de 
de cidades, de capacidade empresarial. de capacidade de investi- MatO Grosso~- por exemplo, que não seja, ou pela Bacia do Paia-
mentos, e precisamos que haja defmições politicas. o- gucü- descendo_o Parnguai até Argentina-Buenos Aires, passando 

O Sr.JacquesSilva-Permite--me, V.Exa, um aparte~ por quatro países-. ou afingindo o mercado andino e, p:JSterlor· 
O SR. MÁRCIO LACERDA --Comprazer. mente, llllma segunda 0\apa. os portos do_Pacffioo_ . .---
0 Sr:. Jacques Silva - Gostaria, ~m J)i'hileiro 1Ugãr, Sena- O que estamos discutindo, na verdade, não é a c:onstiução 

dor Márcio 4~~ de voltar um pouco ao início do discurso d_e_ de !].~Um grande corredor; temos a idéia, absolutamente claia, de 
V. Exa a Íim de falar sobre a sua des:pe<ljda. já que V~ Ex ... nesta que os nossos- VolumeS de piodução, apesar de expresSiVos, rio 
tarde, noticia: que, a partir de 1° de janeúo vindouro-, estará. exer- nosso contexto, são volumes_ pequenos em termos internacionaiS. 
cendo as honrosas fun~ de Vice-Govemador do Esta9o Q9,_ _Da m~sma forma que os p:mos chilenos, ou peiuanos, se­
Mato Grosso. Com certeza, o Senad<;> perder?l~ftl ~~ Senador, jam eles porios do norte do Chile, ou sejam do sul do Peru, tam­
Mas o Mato Grosso ganhará, com certeza, um ~de administra- bém são portos pequenos, cõm pequena capa-cidade de escoam_en~ 
dor. Estou há poo.co tempo nesta Casa, :riias o suficie~te para já ~r to, mas que seriam extremamente ÚtE~iS-, -roclusive para Cies~oSar o 
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sistema portuário brasileiro. Estamos, hoje, com problema de es­
tnmgulamet>!o, porque temos toda safra agdcola mnn gargalo, ou é 
Paranaguá.. ou é Santos, e agOra está-se viabilizando, com esse mo­
vimeiJto chamado corredor centro-leste, o Porto de Tubarão, e, 
posteriocmente, numa segunda etapá. milito mais difícil. o Porto de 
Itaqui, lá no Maranhão. - - --

0 fato é que todas essas alternativas, parn nós. que estamos 
no extremo oeste bxasileiro, serão sempre alternativas distantes. 
PrecisaiãoS encootntr mecanisrrios de efetiva ema:..1cipação ~ 
mica daquela regiã:>, e ela nõo fica presa ao limite da fronteiza t.a­
sileita; exat~ente ali. naquela região cenlral da América, está o 
maior potencial de produção agrícola do mundo. Todo o leste boli­
viano é um vazio, assim como todo o leste peruano; grande parte 
do Parnguai ainda está desocupada; quase todo o noroeste argenti­
no ainda tem uma ocupação muito piecá.ria; e são áreas com um 
potencial de produção inienso, qúe já dispõem de quase toda a in-­
fra-estrutura necessária para que se tmnsfonnem. efetivamente, 
num pólo de desenvolvimento econômico do centro da América. 

E o interessante é que desenvolvemos na América do Sul 
um caminho exatamente contrário ao da Europa.. A região econo­
micamente mais pobre da Europa é o centro, aquela região da Ale­
manha, da SuíÇ!L Hoje, a Comunidade Econômica Eurq>éia está 
desenvolvendo esforços paia incorporar e emancipar ecónomiat­
mente as _regiões periféricas da Europa.. que são a Pen!nsuhi Ibérica 
-Portugal e Espanha- e a Grécia, que estão no litoral E nós temos 
um fenômeno inverso, pois a região com o potencial de produção 
mais rico do continente, onde se concentram todos os recursos na­
turais disponíveis, sejam eneigéticos, hídricos, de fauna, de flora--, 
como os encontmdos na Amazônia. no Pantanal Mato--giDssense, 

, D?S terras baixaS bolivianas -, é onde vive, talvez, a população 
' mais pobre. 

O nosso Presidente é do partido do Presidente da República 
eleito, Fernando Henrique Cardoso,. o qual_ let;t uma v~ vivên­
cia, pois reSiditi no Chile e conhece~muito a reaüdade da pob:eza 
sul-americana, em particular, e latino-a~ em gemi. Enten­
demos que o Brasil deva, sendo vizinho de quase todos os palses 
sul-americanos,lic:lenlr esse processo de aproximação. 

Estou colocando essa questão da região central da América, 
e hoje ocorre praticamente o mesmo na região Norte do País- está 
aqui o Senador Nabor Júnior, do Acre. O Acre, o sul da Venezue­
la, aquela região da Colllmbia, são microm:giões coni o mesmo 
tipo de problema. O Brasil necessita - uma vez que tem responsa­
biliclade de definir um projeto nacional de desenvolvimento - de 
tomar a dianteira desse movimento de integração. Com.eçariaDJOS 
criando expectativas de prognunas de desenvolvimento regional 
plurinacionais, onde J)udéssemos, por exemplo, realizar parcerias e 
negociannos, inclusive com os agentes fmanceiros inteina.clonais 
- Banco Mundial, BID e tantos outros - progi1IIll3S em conjmto, 
que terão uma relação custo/beneficio muito melhorada, os ®ais 
se constíliiiriio, efetivamente, em· Utstrumentos de emancipação 
econômica e social da população do continente, especialmente 
nessa região das áreas cenlrais. 

.O Sr.José Fogaça- Pennite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Tem V. Ex'. o aparte, Se­
nador José FogaÇL 

O Sr. José Fogaça- Senador, a.JJ!.es que V. Ex• conclua, 
desejo fizer um registro. Emborã sOinente neste momento _tenha 
chegado ao plenário, estava ouvindo em meu gabinete esse im­
pressionante e absolutamente inusitado, diria inédito, discurso que 
V. Ex' faz nesta Casa_ Que belo pronunciamento! Que admirável 
visãO estrnt.égica do Brasil V. &• está oferecendo aos ~t 
Não sei se esse &erá seu último discurso na Casa. uma vez que foi 

guindado à condlçãQ de Vi<»-Govemador do Estàdo do Mato 
Grosso. pelo veto popular e democnítico- do seu _p:>vo;·liiaS désejõ 
aproveitar esta OjXlrtUnidade para dizer que esse pronunciamento é 
uma venladeiza chave de ouro ela tmjetória participativa, séria e 
consistente que V. Ex• teve no Çongresso Nacional. Fui Seu-~lega 
na Cân)açj dos Deputados, fui seu colega desde 19&7 nesta Casa, 
no Senado, e, ao longo desses doze anos de mandato parlamentar, 
nõo registro de v_ Ex' senõo essa üneariclade de proposição, de 
consciência, de visão cútica, sempre cõm unia avaliação da leali­
dade econômica do nosso País, dos problemas do nosso País~D:mi~­
~o acima da média. Portanto, desejo fazer este registro, do orgulho 
que tçnbo de poder dizer aos meus eleitores no Rio Gnmi!i dOSui 
que fui colega do Senador Márcio Lacerda enquanto S. Ex• exer­
ceu ""' mandato deSenadot-, e que sou companheiro de Partido do 
-Vlce-Govemador do Mato Grosso, eleito pelo povo daquele Esta­
do_ Cumprimento a V_ Ex' por IUdo o que fez pelo Brasil e que, 
por certo, continuam fazendo, tmbalhando pelo Mato Grosso com 
ess~ COllçepção, com essa visão. com essa análise macroeconômi­
ca Ímlsitada que V. Ex• oferece à Casa. V. Ex- não está apenas 
preocupado com a sua Região, e mostra o quanto ela p:xie oferecer 
ao Brasil e à América do Sul como um todo. Creio que o registro 
que se deve fazer é de que V. Ex• serviu este País e,_ ao servir o 
Mato Grosso como Vu:e-Govemador. -tamwm eStará· serviÍldo o 
~Brasil Obrigado a V. Ex'. _ _ 

_ O SR. MÁRCIO LACERDA - Agradeço ao companheiro 
e amígo SenadOr JOsé :FogaÇa~ Tetlbo a~~ ~i~_te~te, qu_e_a 
recíproca do meu juizo sObre V. Ex' é exatamente igual, ru, tal­
vez, até um pouco maior. Agradeço e registro também o nosso 
sentimento de soütlariedade e de admiração pelo tmballio brilhante 
do Senador José Fogaça. Muitas vezes, também tivemos a oportu­
nidade de dizer aos gaúchos do Mato Grosso que SOJil.OS colegas e 
amigos do Senador José Fogaça, até porque nos ajudoo no sucesso 
da nossa campanha, no Mato Grosso. Muito obrigado, Senador 
José Fogaça_ 

O Sr. :Mauro Benevides-Permite-me V. Ex .. um aparte? 
O SR. MÁRCIO l,.AÇF;RDA- TOill V. Ex' o aparte. 
O Sr: Mauro Beoevides - Nobre Senador Mán:io Lacerda, 

desejo saUdar a presença de V. Ex• na tribuna, na taxde de hoje, 
para faZer um discurso que muito bem o situa diante da opinião 
pública b<asileira. dos seus Pares nesta Casa, dos seus conterr.i­
neos que contribuíram para a sua eleição à Vice-Govemadoria do -
Estado do Mato Grosso . .Durante esses oito anos de convivência 
çom _v.&~ Ue$ta Casa. como seu colega de Bancada, posterior­
mente como Presídente, tendo-o como Secretário da Mesa Direto­
ra e, agora, na condição de Líder do PMDB, pude aferir as extmor­
dinárias qualidades pessoais de V. Ex•, o seu talento, a sua compe­
téncia e, sobreiUdo, o seu inexcedível espirito público. Daf por que 
estou absolutamente certo, a exemplo do que ressaltaram os nos­
sos colegas, Senadores José Fogaça e Jacques Silva, de que V. 
Ex•, exerCendo esSa noVa missão ConiO Vice:-.Govem.ador do seu 
Estado, naturalmente estará seqt1enciaJ:ido a SUa brl.niante carreil'a 
política, ajidando o Govemador eleito e, naturalmente, fazendo 
C<lDl que Mato Grosso fale alto na defesa dos seus próprios interes, · 
ses- poré~ mais do qii.é tudo isso, em. defesa dos interesses na­
cionais. V. Ex_•, ao loo.go do seu pronunciamento- do qual ouvi 
grande parte-, demonstrou, inequive>Camente, uma visão globaü­
zada dos p!pblemas bmsileiros e, sobretudo, soobe siiUar Mato 
Grosso no contexto dos interesses dos países limitrofes e das suas 
perspectivas de crescimento ecoo.ômico; o que dá a V. Ex• uma au­
toridade indiscutível parn debater os assuntos relacionados com 
aquela uniclade federativa. Portanto, já se tendo manifestado os 

_JJ.O$SOS Vice-Líderes José Fogaça e Jacq!les Silva,. pennito-me, 
também, como Líder da Bancada no Senado Federal, fazer chegar 
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a V. Ex• o nosso reconhecimento - que__ é um recoohecimenfo sin­
cero- à sua proficiente atuação parlamentar e, naturalmente, for- -
mular votos para que o tmballio de V, Ex" seja caracterizado pelo 
timbre- até aqui a marca inapagável- da eficiência. da dignidade 
e da preocupação no atendimento aos in~ses do povo do .seu 
Estado. 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Agradeço ao ilustre Lider. 
Sem dúvida, o seu aparte emiquece o meu pronunciamento, talvez 
um dos últimos aqui no Senado, sabedor que é de miDba admira­
ção por V. Ex•. Aliás, fui seu eleitor em duas oportunidades: como 
Presidente do Senado e Líder da minha Bancada - o que passa a 
ser um atestado de reconhecimento e ad.n:Uração por V. Ex•. -

o Sr. Presidente e Srs. Senadoxes, gostaria de deix.ar registra­
do que grande parte dessa constatação se prende ao fato de que 
sou um homem da fronteira; sou da fronteira da Bolívia. Nasci no 
Extremo-Oeste bzasileiro. E clurag.te ~~ a _minha juventtlde, vi a 
trajetória da minha família, dos meus COD1e1Tâneos, tanto os brasi­
leiros quanto os nossos co-~os f_ronteiriços da Bolívia, que há 
anos lutam para romper o isolamento, de lutas para tereni Uma al­
temativa de desenvolvimento. 

Há apn)xima.dameni.e 5 ou 6 a.D.os atrás, descobrimos urila 
forma de cooperação. Começamos a fazer inúmeras reumões na 
área fronteiriça com MunicípiOs, Estados e proVínciaS, já totalizan~ 
do 10 ou 12 reuniões. Na próxima semaDa, serão realizadas mais 3 
reuniões nessa mesma ~o. duas delas ew_ AsSUilção. no Para~ 
guai, e em !quique, onde haverá a participação dos Prefeitos Muni· 
cipais dessas áreas do entorno de um dos co:aedores: Arica. !qui­
que, Santa Cruz de La Sierra, Mato Grosso. Haverã la)nbém a 
participação do poder local, dos Prefeitos não s6 btasileiros da 
fronteira, mas também bolivianos. dos peruanos e dos chilenos no 
sentido de busc.a:r a,ltemativas para. os seus povos. 

Tenho a impressão de que a grande tese que poderlamos 
deixar aqui é que, dentro dessas ações de~coopernção e de integra~ 
ção sul-americana que estão sendo desenvolvidás _ef~_ya_mente, 
pudéssemos começar a trabalhar com o hQrizonf.e de mon~os 
programas de desenvolvimento regional plurinacioriã.is; que pu-­
dessem ser negociados inclusive cOin. os agentes fuianceiros inter­
nacionais. com aS agências de desenvolvi1pente._~ conjUnto. E, 
com toda certeza, essas ações~ um retomo e uma cODtnõui­
ção muito maior para que pudéssemos conSOlidar. aqui nésta ~ 
gião central da América do Sul, um projeto de desenvolviÍnento 
que criasse melhores condições _de vida para essa gente que viVe 
na fronteira, e qlle vivé'li h1stõriCameite iSolada e longe do mundo. 

O Sr. Ronan Tito -P6mite-ri1C:" V. Ex_• um aparte?_ 
O SR. MÁRCIO LAC.ERIIA - CQI!t. prazer, nobre Sena-

dor Ronan Tito. -
O Sr.Ronan Tito-NobreSena.dor Márcio Lacerda, V.Ex• 

agoxa deixa o Senado Federal para atuar n_o Executivo -do Mato 
Grosso, pois foi eleito Vice-Gov~ma4or d9 Es~. No e~ to. v_. 
Ex• deixa aqui uma marca indelév~l: a de um lutaclor pelo Centro~ 
Oeste, um lutador pelas vias de comunicaçãO. EstoU vindo agora 
da Comissãocde~Orçamento. Estava falando Já o Governador eleito 
do seu Estado, Dante de Oliveira. S. Ex• falava da en~ Produ­
ção de Mato" <;Jrosso e da falta_ d~ ~::e_stru~ Queixava:-~ tam__: 
bém da questão da falta. de energia elétrica e citava inclusive um 
dos maiores economistaS da atualidade, que diz que d~ o 
teJ."Ceiro milênio qllem tiver tecnologia e energia. Nós esperamos 
muito de Mato Grosso que, aliás. já nos deu bastante. A fronteira 
agricola de Mato Grosso poucos a cónhecem. Eu tenho opoiiuni-_ 
dad.e de sobrevoa;r; s~pre aquela _regiãO; -pori:Sso~ gostaria de dei­
xar registrado aqui Q me~ __ testemunJ:t,o eloqüente so:m-e O quanto _se 
planta e se colhe lá e as adversidadeS- gue _t~ o~agri.Cii1tor desse 
Estado p2ra leva!" o seu produto até o porto. Se ~o-~annos con~ 

dições de competitividade dos nossos produtos agrícolas, atrav6s 
dos meios de transporte; c-ontinuaremos, apesar da falta de política 
agrico~ produzindo soja e milho a preços cOmpetitivOs intemâ­
cionalmente; no entanto, perderemos a competitiv1dade justamente 
por falta de ttansportes baratos e condigno~ Os Estados Unidos da 
América do Norte têm, vizinhando Com Belt, as regiões do Vale 
do Tennessee e do Missouri. transportando mais de 69% da sqa 
produção em hidrovias. E V. Ex• é um apaixonado pela hidrovia. 
E nós sabemos que esse investimep.to. no rio Paraguai, é relativa­
mente pequeno e poderá colocar o produto de Mato Grosso no 
Oceano Atlântico à disposição, ir para o Pacífico atravéS do Estrei­
to de Magalhães, ou subir para a Europa, oo. Estados Unido$_.,_ Qu~- . 
rodar aqui o DieU testemunho da luta de V. Ex• no Con,gresSo Na­
cional por esse e outros assuntos da maior ~levância, princiPal­
mente pelo seu querido Mato Grosso. Deyo dizer a V. Ex• que es~ 
tou lutando tam~m. na Comissão de Orçamento, para tentar tor­
nar prática alguns- dos pleitos de V. Ex•. Mis o dinheÚ"o é sempre 
curto. No que for possível, vamos tentar. Apenas quis registrar 
este aparte· para dar um eloqüente testemunho da luta de V. Ex• 
durante todo o seu mandato aqui em prol do seu Estado e de todo 
o Centro-Oeste. Parabéns a V. Ex•; teVe uni belo' man4ato aqui. 
Desejo a V. Ex• a mesma eficiêncía. a mesma profiCiência no Go­
verno de Mato Grosso. Um abraço. Senador. 

~ O SR. MÁRCIO LACERDA - Muito obrigado, Senador 
Ronan Tito. Sem dúvida, o seu aparte ~quece o'-ii.OssO último 
pronunciamento. v. Ex• é um-conhecedor de toda-eSsã pioble!Jlâii­
ca e sabe que a alternat:iva~de emanciP?ção econô~Ca se dará via~ 
bilizando a região central da América e, assim, inseri~ la cõmo uma 
importante área de produção, como importante área de abasteci­
mento, de oferta de produtos de primeira necessidade para o mundo. 

Além de todas essas questões que colocamo&: do volume de 
poteD.cialidade de produção agrícola. como produtos da fauna, da 
flora, energéticos, sem dúvida essa região central da América tem 
uma vocaçãO- enOrme pal"CCo Chamado turiS:çao ecplógicO: t~m~~ 
um doS principais ecossistemas do mUndo, onde se localiz;t _o __ P_~~ 
tanal do Mato Grosso, a Amazônia, parte âo cerrado e a própria 
Cordilheira elos Andes. Temos já unia Cultura ~nOnnê e 1imã infra:~ 
estrutura importante constituída nessas grandes cidadeS:· E cjtei 
apenas· as grandes Cidàdes do Centro-dessã.regiâo; :qão citei B~í­
lia, Goiânia ou ·Uberlândia, por exemplo. que é a terra do Senador 
Ronan Tito e de onde nasce um dos couedores de comércio com o' 
Centro-Oeste. QUase todo o comércio de abaS~.iif!~~ dess:a re~ -­
gião sai de Uberlândia, sai de São JQSé do Rio Preto, em São Paulo. · 

Quer dizer, temos, na verdade, um cortedor de comércio 
que preciu. atravessar a fronteira, é para que ele atravesse· a fron­
teira é preciso--que nó"'S nos ·arurulemos, é precisO que te!Jhamos-
decisão política. · 

Finalizando,_ eu queria, nlais wna vez aqUi, agradecer e regis­
tiara homa que foi particípãr destiPieôãílO~ participãrodesta CaSa e 
conviver C011Í tanta geriie TiuStre.-com tant.a-"gente digna, cõni tanta 
gente com compromissos com seus Estados e com o nosso País. -~ -

Gostaria de agradecer a todos os furicionáiios qa Ccg;a com 
quem convivi; às ASsis.Sorias, que-nos periüilira.rii TaZer; ãS vezes. 
pronunciamentos e melhorarem as nossas dificUldades; à toda essa 
estrUtura de apoiO da Casa; à Mesa Diretora que nos pemiitiu tani~ 
bém. em tantas oportunidades, desenvolver trabalhos. 

Gostaria também de deixar aquí um fraterno e- Cordial abra· 
çoatodos._MuitQ_ol;:l)i&J,jlo.~~itobemÜ~- - --- -

Durante o discursO do Sr. Márcio Lacerda, o 
Sr. Chagas Rodrigues~ JO Vice·.Presidenfe, deixa a ca­

-di!ira _da pre~idêm:i_a, que é ocupada pelo Sr. Nabo r 
Júnior, 2,_ Secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palãvra são às ielações do-EStado cOm: os concessionários de emissoras de 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. rádio e televisão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o Três anos após a sessão do diploma legal que o criou, no 
seguinte disctiiliO.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nossa entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es, o Conselho de Co""'nica, 
inaaedáve( opção peJo sistema democrático e nossa crença de que ção_Social continUa a ser ãpenas uma proxD.essa de instância demo­
o caminho rumo à democracia plena passa, inquestionavelmente._ ccitiat. _d,e discussão dos problemas da comunicação de massa em 
pela democratização da comunicação, fez-nos dedicar g:Õmde parte nosso País. Embora resultante de acordo entre representantes de 
de nossa atuação parlamentar. nesta Casa, à questão das concessõ- entidades interessaçlas. sua instalação tci:ri-sido pennanentem.ente 
es para exploração do serviço de radiodifusão soDOia e de sons e obstruída por interesses escusos que não admitem práticas demo--
imagens em nosso País. cráticas no trato da coisa públié:a. 

Concedidos pelo Poder Público à exploração de terceiros, Qa mesma forma, a exigência de deh"beração, pelo Congres-
os meios de conmnicação eletrônicos constituem instâncias privi- 'sqNacional, de todos os atos de outorga e renovação de coo.cessõ­
legiadas de disseminação de valores e idéias qUe devem, Cssencia1- es e permissões para a explOiaÇã.o de serviço de radiodifusãO sono­
mente, servir ã sociedade. A delegação, pelO Estado, de tarefas que o ~ e de~sons e :irga_gens praticados pelo Executivo; conquanto tenha 
lhe competiriam com exclusividade, deveria condicio~--se -~lo representado um presságio -de democ:ratização dos procedimentos, 
atendimento irrestrito ad interesse coletivo- compromisso, aliás!_ v:~mf:rentan4o entraves intemos e externos que fazem do Con­
assumido pelos concessionários pOr ocasião da assinatuxa do con- gresso instância meram~nte ~___!_OCijt.iça n~se particu~. 
trato para exploração desse serviço. _ _Aue5oillções clã- Cãmãi_a e do Senado que estabelecem cri-

Assistimos. no entanto. à utilização indevida desses canais térios e formalidades parã a apiecia.ção -mr.ema dos atos de outorga 
de formação, à manipulação das mensagens v~iculadas, à preva- e renovação, para exploração dos serviÇOs de iadiodifusão, embota 
lência do interesse privado sobre o interesse público. Controlados·- VOtadas e aprovadas pelas próprias Casas Legislativas, são fre..­
pelo capital, embora configurem bens de car4ter público, acabam qüentemente descumpridas ou shnp!esmente desprezadas. Tais 
por tomar-se espaços para concretização de projetos individuais. matérias gãlgã.m as diversas instâncias processuais legislativas sem 
Os concessionários esquecem do acordo firmado de pautarem suas a devida instrução, clle~do ao-plenário da Câmara Alta, para cJe.. 
programações levando em conta fmalidades educativas, .informati- cisão terminativa. em flagrante inadimplemento frente as medidas 
vas e culturais da população. Deixam dç lado sua responsabilidad~ c:ria9as para regulá-las. 
social e priorizam conveniências metca~ológicas e _peSSoai!.-o·çl). _. Extenmrv:nte, esta nova_prerrogativa assumida pelo Legis-
jetivo é a audiência, que se tiaduz em cifras e poder, e não a Pro- lati v o so~ toda ~rte_ de embaraços por parte dos órgãos do Ex e- -
gramação, que deveria seiVÍr como condutora da iníonnação ao cutivo responsáveis pela instruÇão~ pioceS:sos de outorga e re­
público receptor. . _ novação _paia a exploração de serviço de radiod~são. Não é ince-

Ungidos à condição de _beneficiários de uma ConcesSão-es-_- _!®lU o reCebimerito, pela Comiisão de Educação- destã Casa, de 
tata.l,. consideram-se senhores da informação, omitein e-distOrcem ínf~ações incompletas oriundas do Bx:eciltivo-oo cqmun.icado.s 
fatos, montam versões, defendem amigos e destroem inimigos, as- nUriiS"feDi!is .QUe revelam um tom de-questionamento acerca das 
sassinam personalidades públicas, banindo desafetas de suas trans- exigências sobelanamente eleitas pelo Legislativo como apropria-
missões. Apodexam-se do _maior número possível de veíallos de difu- das para o diligente desempenho de sua missão. -
são de mensagens de modo a manter seu poder ilimitado e~- O Parlamentar responsável, Sr. Presidente1 SIS. SenadoJ;es, 

Por ocasião das eleições, tr.msfomwn-se em prodigiosos não pode assisti! :inipassível à apropriação indevida desses espaços 
cabos eleitorais de seus apaniguados, selecionados dentre aqueles públicos, assim entendidas as emissoras de Iádio e televisãO. sob 
que se propõem a defender seus interesses corporativos. Elegem p..."";lü de compactu~ com interesses dissociadÕs dos anseios maio­
Presidentes da República, escoJhidos dentre aqueles que não signi- res da sociedade. E dever de todo aquele investido de uma_funçW 
fiquem ameaça a seu poder soberano. No Brasil, o "Grande Irmão" '---pública contribuir para a redefmiÇão G.iCódig~, c_ôDteúdos e prio­
imaginado por George Orwell, invasor da privacidade e grande cidades necessários à construção de uma nova_ ordem polj.tíCã-insti-
proprietário da mídia de massa em sua sociedade. tem nome e so- tuciOnal 
brenome, coadjuvado por meia dúzia de outr~ irmão~ menores. A legislattn"a. ·que proximamente se instala texá mais do que 

Pennito-me chamar a atenção dos ilustres Pares _para o fato ai reformas tributárias !': fJ.SCal como prioridades. A revisão da ana­
de que a pnSpria exploração da TV a cabo, rujo projeto de regula- cronica legis)ação-que regula as concessões para exploração de ca­
mentação tramita nesta- Casa, que se _prenunciàVã como a1temativa nais- de rádio e t~levisãQ _impõe-se coino urgente e inadiável nesta 
majs democrática às rede& comerc:~is, está senào avidaniente dis- f~se da vida nacional. pauf:3~ por relações mais nítidas entre a so-
puthda pelos mesmos grupos que Ja controlam as ~ ~es _de ctedade ~ 9~ poderes constinudos. __ 
xadiodifusão nacionais e outros veículos de connmica.ção. A socie- DataPo de 1962, o Código Brasifeiro de Telecomunicações. 
dade brasileira precisa estar atenta p~ evitÁ!' qu~ C?ste novo i:i1oge.. embora alterado por algu_ns diplomas posteriores, ainda mantém 
lo de difusão de sinais não reproduza os mesmos vícios do modelo dispositivos inconcebíveis como o que concede poder ao Presiden­
comercial. te da República de esc_olh~ o con,~ioná.río. $0litária e arbitruia-

Atento ao poder desmedido e injustificado Conferido -por mente.- segundo preferências pessoais ou Conveniências_ políticas 
esse modelo de comunicação comercial, coD.centrado em: poucos de ocasiã.o. Trata-se, sem _dúvida:, _de um verda,~i,ro AI-5 da COIDll­

gmpos privados que detêm a primazia da infq~o~ o CQnsti- - ~. se me perdoam a rememoração de página tão triste da 
ruinte de 88 oonceboo, entre outras inovações, a criação do Conse- nossa história! 
llio de Comunicação Social como órgão auxiliar do Co~so Na- ~ grave ainda, a legislação que regula ? matéria revela-
ciopal_fW'ª as questões relativas à comPnkaÇãO. Legitimado por se inconsistente na defmi:çãü dõ papei social para_a radiodifusão, 
sua composição plnral, formada por representantes patronais e des não i!IlpÕ!l_Jinriies ao uso privado desse serviço público, além de _ 
categorias proftssionais envolvidas COm a área, além de cinco rep- permitir a formação de_ monopólios e oligopólios por meio de téc-
resentantes da sociedade civil, a criação dó Conselho significou nicas ~ de con..trole indireto, como a figura da "aíilia-
um dos momentos mais promissore-s- com vistas a dar. nova- diriien~ çãO" de emisso."llS ou da utilização db 'l.estas-de-fetro11 para enco-
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brir os reais proprietários dos canais de tádi.o e televisão. 
Todos sabemos.. senhoras e senhores, o monopólio e a con­

centração de controle significam mensagens úniai.s e diminuem a 
diversidade necessária à escolha. Conemos o risco de, vencido o 
controle governamental autoritário dos conteúdos veiculados atra­
vés dos meios de comunicação, quedaJ:mo-nos subjugados ao con­
trole empresarial da informação pública. 

Lamentavelmente, qualquer tentativa de modificação mais 
profunda desse estado de coisas é sumariamente refreada... jaz iner­
te em algum escaninho da burocrn.cia legislativa, esquecida por in­
teresses inconfessá-veis de manutenção de privilégios e poder. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estruturas mais democráticas 

3- PDS 63/93. 
Rádio Wanderde Anchade LIDA- OQtarga- Bamroí!MCJ: 
4- PDS 65193. . .. . .. 

· Rádio Gvailacá de_ Guarapuava - renovação - Guarapua-
va/PR. -

. 5 - PDS 66/93. . . 
Rádio e TV do Amazonas SI A--- renovaçãÓ- BOa ViS~ 

ta!RR. 
6- PDS 67/93. 
98 Timburi FM L TDA- outorga- Andirá!PR. 
Atenção: O PDS 56/93, emboia oontenha oficio dO ministé­

rio, enquadnt-se naqueles casos em que a resposta nãó atende ade-­
quadamente aos questionamentos efetuados.. de comunicação são uma exigência desta Nação. A revisão do pro­

cesso de concessões para a exploração de setViÇOS de radiodifusão 
sonota e de sons e imagens traz no· seu bojo, fundamentalmente, a 
questão da democratização dos meios de comunicação de massa. _. 
Entendida como o processo mediante o qual o indivíduo transfor-

1994. 
7- PDS 22/94. 
TV Cidade VexdeLIDA- outorga-Cuiabá!MT. 
8-PDS .27/94. 

ma-se em elemento ativo e não simples objeto do ato colilllDicati-
vo, a democratização- da comuniCação significa diversificação do 
conteúdo das mensagens intercambiadas e aumento do grau e qua-
lidade da representação social na sua dinâmica. · 

A superação da via de mão única hoje existente nas relações 
de comunicação constitui, desta maneira. o príntípio básico para a 
verdadeira democratizaçãO dos meios .m,assivos. Evidentemente, 
não podemos desconsiderar que no mundo contentpotâneo a· ex­
pressão do pensameDlo passa pela me<liação das empresas de co­
municaçio de massa. Mas não podemos _conipactllar com esse mo­
delo oode os oont:t:ola~ores do campo de difusão das ondas hertzia­

· Rádio Sociedade Catarinense- renovação- Joaçaba!SC. 
9-PDS~W. -
Rádio MonO VexdeLIDA- outorga- Mairi!BA. 
10- PDS 29/94. 
RádioTocantinsLTDA-tenovação-CamdJi!PA. 
I! - PDS 30/94. . 
Rádio Cultund do Alaguaia- renovação- Jussaia!GO. 
12- PDS 31/94. 
Rádio Sociedade Rural S/C L IDA - outorga - Mandagua-

ri/PR. - ... 

13- PDS 32/94. 
nas e da mídia impressa dispõem, plenamente, da liberdade de ex­
pressão e os demais membros da coletividade, não. Temos que PR 
buscar a comunicaçãQ plurilateral, ou seja, aquela qUe se dá entre 

Rádio Graúna de Palotina LTDA -renovação- Palotina 

14- PDS 33/94. 
os vários atores envolvidos no fenômeno da Comunicação. 

O direito de acesso à informação ó um dos pontos basilares 
para a construção de uma sociedade realmeDie ileinocrática. É de­
ver do le~lador combater esse mcxlelo de comunicação baseado 
no conceito da massificação e no controle e manipulação do con-
teúdo e natureza das mensagens veiculadas. Mais ainda. é sua mis-
são assegurar a abertura desses canais à participa.ç[o de todos os 
segmentos da sociedade. . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esie- Parla.tnentar não mais 
estarã Desta Casa na próxima legislann:a. Mas a luta pela ruptura 
dahegemonia privado-comercial que rege os mei_os_da comnnica-
~o de massa no País não dev~ estttorecer. O caminho a ser per­
corrido é lon.go e será penosô. ReCOireDdo às sempre sábias pala-
vras de Fernando Pessoa. temos confumça em que -

Outtos haverão de ter 
0 que bOUVei!DOS de peJ:der 
Oulros poderirci achar 
O que, no nosso encontrar, 
Foi achado, ou não achado, 
Segundo o destino dado. -

Antes de encerrar este pronunciamento, desejo levar ao co­
nhecimento da Mes.a que temos çliversos projetos de decretos le­
gislativos a respeito de concessões de táclio e telêviSão. Vou -apre­
sentar uma relaçãq de projetos de decreto le_gislativ_o que estão in­
cluídos na Ordem do Dia, a partir de 7 de novembro, e que estão 
com a documentação incompleta: 

I - PDS 47/93. 
Rádio Acaraú de Tamboril LIDA - outorga - Tambo­

riVCE .. 
2'- PDS 57/93. 
TV AmazôDia-ouiQrga-Macapá!AP. 

Rádio e· TV Integração LIDA - Outorga :.. Cruzeiro do 
S11VAC. 

15 - PDS 34194. 
Rádio 1'ampeaDa L IDA- renovação c:. Uruguaiana!RS. 
16- PDS 41/94. 
Mattos Andexy Santos- outorga- llarantim/BA. 
17- PDS 46/94. 
Rádio Prinoesinha do Norte LTDA- renovação- Mixaoe-

ma/RJ. -·. - --

18-PDS47/94. 
Rádio Vale doTaquariLTDA-renovação- Coxim/Mr. 
19- PDS 48/94. 
Zilinski Propaganda e Radiodifusão- outorga- Gasp:uiSC. 
20- PDS 49/94. 
FM CiDderelaLIDA- outorga~ Colorad<>'PR. 
21 - PDS 61/94. 
Rádio Novo Som de Bana Bonita LIDA - renovação -

Bana Bonita/SP. 
22- PDS 63/94. 
Rádio Panati L IDA- renovação- Patos/PB. 
23- PDS_69/94. . 
Rádio Alaguaia LIDA- renovação:.. Brasília/DF. 
24'- PDS 67/94. 
Rádio Centenário de Anu2s LIDA - renovação - Ala-

ras/SP. . 
25- PDS 68/94.. . 
Rádio Natal Reis Magos LIDA- renovação- NatavRN. 
26 -c PDS 69/94. 
ODia-'Rádio e TV doPiaulLIDA-reoovação- Teresi-

na!PI. - - -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) Coooedo a palavra 
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ao nobre Senador Airton Oliveira. de, v:·Ex._ Uaz ao ~ecimento da Ca;ia um assunto que realmen~ 
O SR. AIRTON OLIVEIRA (PFL-AP. PióllllDCia o se- te preocUpa e dOmina o pensamento de todo o povo amapaeüSC. É 

guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr's e Srs; Senadores, em quase verdade que, há cerca de 1Iês anos, a população do Estado era da 
todos os. Estados brasileiros a migração interna é um assunto que otdem de 300 mil habitantes; hoje, essa pop!llação está por volta 
preocupa as autoridades públio.s. No Amapá a SitnaçãO nãO é me- da preocupante cifra -de 600 mil habltaDtes. Ora, eii:t ids anos. a 
nos afliti"'a. Famílias inteiras, mOvidas pela dificuldade de sobre- Po.PJ.Ia.ção duplicou, e, na.tmalmente. isso não ocom:u eiil conse­
vivência IlQ interior, estão migrando~ as cidades de Macapá e qüênCia da fertilidade do povo,: mas sim do forte fluxo migçltório 
Santana, animadas COOUIS perspectivas da Area de Livre Comélcio. - de gxande parte dos nordestinos, que, tangidos pela seca prolonga-

Desde o ano passado, a Capital do Amapá e o Município de da de cetca de 7 anos consecutivos, Wscaram uma alternativa de 
Santana constituem áreas de livre comércio e, juntas, representam vida e rumaram para out:m.s paragens. Paza onde iriam os desespe­
a se~ força de comercialização de bens_ importados na__ área rack?s ª-_~estinos. senão_ para um Estado novo, p2l'3. uma nova es­
administrada pela Superintendência da :zona Franca de Manaus. perança '!!'e se abre,_ oo para uma zona recém-criada de livre co­
Apesar dessa simação promissaci, o comércio de importados não mércio? E claro que a transformação do Amapã -.m Estado e a 
resuhoo na muhiplicação de empregos, como a população espera- criação da Zona de Livre Comérciu soou, aos ouvidos de quem es­
va. O men:ado de trabalho não é, portanto, capaz de abso:tver os ta v a angustiado e desassistido no Nonieste ou mesmo-no interior 
grupos de migrantes que se Il1lldam_parn. essas cidade~ _ das ilhas do Pará oo interior do Estado, como canto de sereia,_ 

O problema já atingiu tal graVidade qUe a conida inigratória como --um chamamento, coino- um aPelo, Como u.ina ãltemativa' 
que sempre fluiu do-Amapá pãra a Guiana Francesa, ·agOra OCOIIe para uma vida nov-a. cheia de esperanças de melhores dias. E então 

·inversamente. Os ammpaenses, que já fõrãril inais de seis ·xÕ.il tlri- foi o que aconteceu: a duplicação dessa pópli.lação que--s-e concen­
gmntes vivendo naquele tenitório francês, atnalmente retoinam ao tra hoje em _Maca:[J:á capital e na grande Ma.capá de que se constitui 
seu Estado de origem. Além da zona livre de comércio, outro o município de Santana, distando de centro a centro cerca de 25 
grande fator de atração desses brasileiros é a valorização do real, quilômetros. Pois bem, desses 600 mil habitantes, cerca de 80% 
hoje uma moeda mais forte que o d6Jar e o franco. Acoiüece que estão residindo "ela fonm mais difícil que se pode imaginãT IJ3. peri­
no Amapá Jlão há mercado de trabalho capaz de absOlVer- essa feria da capital de Santana. vivendo num Estado onde não há eco- -
mãO-de-obra. nomia, onde não há tiina base econômiCa, Onde se conhece pelo 

Sou dos que entendem que, ao invés de ser tratada com "in- moVimentO daS- .PessOas nas ruas se _C? Governo está; _pagando ou 
diferença. a migração merece cuidados especiais. Não podemos não, porque lá ou se é um dos 23 mil servidores da União ou do 
esquecer que na primeira mefude deste -Século os nordestinos mi- Estado, ou se trabalha pam uma prestadora de serviÇOs -: que tra- · 
gravam em massa pm:a São Paulo à proc::ma de trabalho. Isso. natu- balha para o Estado -, ou se trabalba numa construtora -que tam­
:ralmente, causou transtorno aos governantes daquela ~ mas bém trabalha para o Estado.:.., pois a iniciatiVa priVãda é pOuCo ex­
hoje São Pa!!lo agradece ao Nordeste por ter ajudado na sua in~- pressiva, pm:a não dizer insignificarite. Então, ou se é etnpregãdo 
trialização. E evidente que o Amapá também não pode expulsar diretamente do Govemo do Estado ou: indiretamente. O sewr pri­
seus migrantes. A solução para o problema é promover o deseu- mário é insignil-.cante. Não existindo ações do setor primário, não 
volvimento do Estado e o0m isso multiplicar a ofetU. de empregos. existem ações do setor secundário e do terciáriO; não se produzin-

0 Amapá tem 142 inil quilômetros quadrados de área, mas do, não há o que transformar, nem o que comexcia)izar. _Portanto, 
apen·.s 15 municípios compõem a sua organização lCJ:riforial: É nõbre Senadõry faço pa:xié- deste pronunciamento de V. Ex•. para 
um Estado extremamente necessitado de investimentos federais. t.ambém deitar aqui as minhas preocupações com um Estado ad­
Eis porque é fundamental um programa de desenvolviinento que vindo da: condição de ten:itórlo, onde até hoje nada foi feito para a 
transforme aquele Estado num grande produtor de alimen!Os. A cOIIStrução de uma base econômica. Enquarito tenitório", o Gover­
lransformação do Amapá em um Estado agrícola possibilitará a no Federal s6 se preocupou - não só no Amapá, mas em Rondô­
absotção, em curto prazo, de um grande volume de mão-de-obra. Dia, Acre e Roraima- com a ocupação das fronteiras oolllO defesa 

Não podemos esquecer que, quando existe produção agrico- - dessa importante área de se~ça nacional. Não houve nenhuma 
lay a conseqüência imediata é o incremento do t:raDspOrte e do co- preocupação com o desenvolvimento dessas regiões. O Govêrno 
mércio. Hoje, o Amapá Dão tem revenda de máquinas agrÍcOlas, FedemlllUIICa investiu, objetivando â criação de uma base econô-­
nem loja especializada em sementes, adubos e. defensivos. Isso mica dos antigõs territórios. hoje EstadOs. Por iSso, estamoS-hoje 
porque não existe agricultura. a não ser a de subsistência. O Ama- diante de um quadro altamente preocupante: a população vive em 
pá, que contém grandes pedaços de tena, nunca se beneficioo. de condições.:.. O teimo é forte, mas vou dizer--:- mise_iáveis; onde im­
um projeto nacio.õal de incentivo à agriroltura. o. esforço que o pera a prostituiÇão, nascida .da jnOmisc:Uidade: Há os que chegam. 
Governador Annfbai Barcellos tem feito-nessa área é signifidi.tivo, õcUpam~·um lote de terra e constroem qualquer coisa - que não 
massciinaparticipação dóGovemoFederalédificilconseguirêxito. pode ser chamada senão de um abrigo- e lã permanecem. Eutra 

A falta de mna política de investimentos para a agrirultura naquele abrigo-de apenas um compartimento o marido e sua espo­
força a população rural a migrar pam os centros urbanos. De acor- sa. COJl1 três, quatro, cinco. oito ou dez filhos, sem emprego e sem 

. do o:>m o IBGE, nas 1lhintas IIês décadas, a populaçãO utbana do meio de vida. Não havemos de esperar absolutamente nada de po­
Amapã aumentou em média 29%. Ou Se}a, 29% das Pessoas cjüe sitivo; de _progresso_ e _de PI?~ri4acfe par.1 quem _vive _em pma si­
moravam na zona nmU em 1960 estão, hoje, na zona urbana. Ê tuaçãO Cõmo essa. CU~ nos. pOis, ter eSperáD.ça -nO novo-goVer­
preciso vontade política do Governo Fede:ral para desenvolver PIO-: no. TCDho certeza de que as ações no setor~ "COp.stituQ:-se­
jetos para a área rural do Amapá. O Govem-o do EstadO tem (eit<i o -ão na únicá. saída pàra à. constÍuçãO de uma base econômica _para o 
possível e o impossível para resolver essa situação. A eSperança Estado. Como uma das metas prioritárias ·de--Feirimdo Henrique 
do povo amapaense se volta agara para o Governo do Presidente Cardoso é a agricultura, o setor primário, aí reSidirão aS noSSas- es-
eleito Femando Henrique Cardoso. _ _ __ _ ~ e as dos aiDapienses. Cremos qué o Gover:D.o de- Fenian-

0 Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um ai;mte"?- do Henrique Car(ioso. que se inst.alaxá em I 0 de janeiro. demons-
0 SR. AIRTON OLIVEIRA- Concedo o apatte â V. Ex•. traiá, na prática, o que foi coloCado como esperança em seu plauo 
O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Airton Oliv.eira, -nesta tar- de governo. Por isso, nobre Senador. incorporo-me ao-p!bnui.tCia--
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meDto de V4 Ex•. manifestando essa mesma preocupação4 A par bre os problemas do' Estado do Amapá. que V. Ex• aqui repre­
dela, também manifesto o meu anseio no Govemo de Fernando senta. que são problemas amazônicos. Em segundo lugar,, queria 
Henrique Cardoso. Espero que S. Ex' traga o necessário alen10 fazer um apelo ao Presidente Femando Henrique Cardoso, para 
para nosso povo amapaeme. Obrigado. que uma das primeiras medidas que o seu Govem.o venha. a tomar 

O SR.. AIRTON OLIVEIRA- Agzadeço ao nobre Colega. em relação à Amal&ria ocídentai brasileira. ou Amazônia legal 
Quero também complementar snas palavras e di= que nosso Es- bJ:asileira. seja a promoção de uma verdadeira redivisão ienitorial, 
tado hoje, tal qual a saúde do Pais, encontram-se falidos.. O atendi- criando novo.s_ Estados~ como, por exemplo, o Estado do Rio Ne­
meDI.o hospitalar é. um dos piOres do Pats., capaz de criar uma fron.. gro, o Estado do Solimões e assim por diante. Promova uma !"edi­
teira com ó Estado do Pa:rá e os habitantes de_su~ ilhas. Esse povo __ visão tenitorial_que não precisa ser efetivada nos priineiiOs dias do 
se desloca para. sua distante capital. o Amapá, pan1 serem atendi- seu Govemo, :ma.s sim no seu Govemo,. pemlitindo assini a des­
dos em seu.único hospi~. que não tem médico, nem medicação cenfrnlização das ações do_Govemo Federal na nossa região. Por­
suficiente para aquele povo que emigra' do EStado do Pani. Com , tan10. quero agrulecer a V. Ex' esta oportunidade, cumprimentá-lo 
essa migração que temos, também, em razão da_ Zona de Livre Co- pela LideraiÍça do nosso partido, o PFL, e ao mesmo tempo me so-
mérciO, o nOsSO Estado coloca suas esperanças nesse futnro Go- lidarizar ao discurso que V. Ex.• faz, abordando com propriedade, 
vemo. com.oportunidade, com OOm. senso e. sobretudo. com muito e(pili-

0 Sr. Odacir Soa.re'Sl- Permite-me V. Ex• um aparte? brio, essas questões da nossa região. 
O SR. AmTON OLIVEIRA- Com ptliZOr ouço V. Ex'. O SR.. AIRTON OLIVEIRA - Muito obrigado nobre Co-
OSr.OdacirSoares-,NessemomentoemqueV.Ex•dis- lega. V. Ex• complementou todas as miDhas palavras; levando 

corr:e sobre as questões do Amapá, que não deixam de ser teinaS também a seu Estado a notícia desse sofrimento que os ex-Territ6-
dos antigos tenit6rios federais e, mais genericamente. uma questão rios passam Doje. 
amazônica. gostaria de observar alguns aspec10s. Em toda a Re- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
gião Amazônica - e excluo o Pani pOlqlle nãó tenho o 'retm10" O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Conoedo a palavra 
deste Estado-. incluindo o Estado do Amazonas, a si Inação social, ao nobre Senador Joaquim Bea10. 
econômica e de infmc<llllmtura dos serviços pôblicos é a pior pos- O, SR, JOAQUIM BEATO (PSDB-ES. Pronuncia o se­
sível. No caso da Saúde, por exemplo, além da nossa niilidade de guinte <fiscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
certa maneira ser um :retiato da vexdade brasileira, nas nossas re- SIS. Senadores, o PSDB e o Brasil saem fortalecidos dessas eleiçõ­
giões,no"EstadodeV. Ex•,nomeuEstadodeRo:raima_enosEsta- es gerais de 1994. se ilão-_as "!'ªis ~tes. seguramente as 
dos amazônicos. a sitnação é mais 'preciiíli ainda pela falta de ca- . mais amplas da nossa história. E importante observar que O pleito 
pacidade fmanceira em responder prontamente a e.sses problemas realimdo este ano. além de sua amplitnde, cercou-se de ciromstân­
que estão a afligir nossas populações. O Sistema UDico de Saúde cias que lbe couferiram excepcional importância. oomo o fato de 
que veio para. resolver a questão da Saúde do nosso Pais e particu- ter sido precedido por uma verdadeira faxina nacionã.l, que teve 
lannente a questão médioo-hospitalar nas nossas regiões, C<lll10 sens pontos ahos no impeacbment do Presidente Fernando Collor 
essi tentativa de se mtmicipal:izar o sistelWl. na realidade, sãO si- e na auto-investigação que retalhou e expôs à Nação as vísceras do 
mulacros de sistema. No Estado de Rondônia, por·exemplo, houve Congre;;so Nacional- a CP! do OJ:çamento. 
uma municipalização das ações de $3-Úde, como t.a.mbém. creio, no E sigriificativo que o PSDB, decoxridos apenas seis anos de 
Amapá, em Roraima e no Amazonas. No entan10, essa municipali- sua limàação e cinco da obtenção de seu registro, logre eleger o 
zação é meramente pro forma. Do ponto de vista prático, não Presidente da República. extensas bancadas oo Congresso Nacic>­
ocotreU porque os mutricípios. por incapacidade fmanc:eira e em nal e nas ~sembléias Legislativas e &eis GOvernadores? inclusive 
muitos casos até por negligência dos prefeitos. não-aSsu.Qlirain em três dos Estados mais itÕp(:Jrtantes da Feder.tção. 
suas responsabilidades relativamente à saúde e à educação. No Es- Tudo isso, Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, é. para n6s 
tado de Rondônia, por exemplo, não temos as refet&cias do siste- do PSDB, motivo de júbilo. Nossa alegria, entretanto, não se res­
ma. A população, além de não ter um atendimento adequado, não tringe ao.desempenho eleitoral do Partido, mas lastreia-Sê na opor­
sabe de que maneira entiar no -sistema. quais os instrumentos ne· ttJ.nidade de .efetiva mudança que tal reso.!tado propiciará à Nação, 
cessários para isso. ls10 é: o Posto de saúde não está aparelhado, o que há muito necessita de lucidez e de compromissos sérios para 
centro médico não está aparelliaOO, os ambolat6rios nãõ existem. reverter o sofrido cotidiano dos seus cidadãos. A vitória -que o 
De modo que a população no meu Estado, Rondônia. e aq:edito PSDB oouquislrio nas UIDaS. mais do que o reconhecimento da h o­
que também seja um fenômeno do Est#do de Y., Ex', não lllOire nestidade e da seriedade d_os políticos que fazem parte da agremia­
das doenças, mas por falta de atendimento médico-hospita~. E ção, é a vitória de uma idéia, du uma noVa: proposta na arte"de go­
isso está inclusive registrado e consignado nos doeumen10S emiti- vemar, que defende a reunião da eftcácia,' do regime de mercado 
dos pelo Ministério da Saúde. A causa morfis principal em Ron- com a pxeocupação social dos partidos sitnados mais à esquetda 
dônia não são as doenças, mas a falta de atendimento médico. A no espectro político. 
pop11ação não consegue chegar ao Sistema Único de' Saúde no A eleição de Fernando Henrique Cardoso pode ser analisa­
meu Estado. Por outro lado, gostaria de aproveitar o discurso de V. da sob divers_os ângulos, mas em todos eles apresenta-se um. vérti­
Ex' e, na qualidade de Líder, para cumprimentá-lo pela abordagem . ce que há tempo se IDIDOU uma exigência inadiável: a recupemção 
que faz dessas questões qile são fundamentais para o desenvolvi- pelo homem pôblico da credibilidade perante o eleitor de todo• os 
mento do Estado que aqui representa, e de pedir ao futnro Presi- segmen10S da sociedade, que se revela disposta a construir um 
dente da Repiblicà que promova uma rediv~o territorial na Ama- OOVQ. tempo, para o que exige um novo mOOelo de gestão política. 
zônia; A Amazônia não vai se desenvolvet $C não for :redividida Esse novo modelO terá que Contar com- a in~a participa­
tenitorialmente. Precisamos ocupar certos espaços amazAnicos ção da conmnidade brasileira na definição de suas prioridades e na 
que hoje estão à JDOigem do desenvolvimento, porque também es- elabotação de suas diretrizes, e de combinar, como tem oconido 
tão à margem dos rios. sem acesso. e COID._ ~ !i_os sem o aproveita- nas experiências social-democráticas, estabilidade política, cresci­
mento CCOllÔinÍCQ adequado à nossa realidade. ~ )llOOo qUO eu meDlo ecoDÕinÍCO e democratização de oportunidades, de fOIIDa a 
queria primeiro cüinprlmentar V. Ex_• pela abordagem que faz so- promoverumaefetivajustiçaSocial. 
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Esta, Sr. Presidente,. Sh, e Srs. Senadores, há de ser a tôni­
ca do novo Govemo, reivindicada pela sociedade bxasileira e as­
sentada nos lineameDlos doutxinmios e programáticOs do Partido 
da Social Democracia Brasileira. O PSDB é um partido afmado 
com os novos tempos, que procura agir em consonânciã- com ? 
povo brasileiro, e que :possui as resp:>Stas adequadas ~ este deli­
cado momento da vida nacional e internacional. Fo1-se o tempo 
em que os governantes e govemados fonnavam grupos distintos e 
buscavam. a qualquer custo, num esforço desordenado e_ v~ o 
crescimento econômico. O cidadão comum, hoje, não é um SIID· 

pies indivíduo governado; ele quer participar ativamente ~ prc> 
cesso decis6rio e comparlilbar da OOsca de consenso. o ~crmen­
to econômico, apenas, -sem participação da sociedade civil. sem 
democratização de oportunidades, sem JO<fistribuição de renda, 
nãO basta para consolidar a democracia. E preciso, sim, promover 
o desenvolvimento da sociedade brasileira como um todo, mas 
sem nos afastannos da proposta permanente de valorização da ci­
d.a.da.Dia, do diálogo constante com a sociedade civil. 

Fernando Henrique Cardoso chega à Presidência (la R~­
blica com metas totalmente transparentes. Qualquer brasileiro ra­
zoavelmente infolma.do sabe dos seus propósitos de promover as 
refonnas administiativa, fiscal e previdenciãria, indispensáveis 
para viabilizar o Estado; de abrir a econo~ para ai:rair no~os in­
vestimentos que ajudem a superar a estagnação econômica; _de 
acelerar a privatização -das estatais com os cuidados neces~s 
para que tal processo não implique a engessamento da ação gover­
namental; de realizar a reforma agrãria e combater a especulação 
fundiária como- condição inevitável para aumentar a produ?o 
agrícola e reduzir as tensões sociais; de alterar ll legislação eleito­
tal e partidária, defendendo eDire outras medidas a adoção do_ voto 
distrital misto e o Parlamentarismo. Temos certeza, Sr. Presidente, 
-de que essas providências, quase tódas consensuais, haverão de re­
sultar em ampla discussão, que terá como palco não só a 1Iih1:'na 
do Congresso, mas também os campi das universidades, os )Or· 

nais. o rádio, a televisão, os sindicatos e outras organiza~ da so­
ciedade civil; enfim, todos os caDais de participação popular. 

O PSDB, Sr. Presidente, originou-se da neeessidade que 
Parlamentares, políticos e cidadãos conscientes sentiram âe resta­
belecer os prop6sitos da Nova República, que envelheceu precooe­
ment.e e frustrou a expectativa de milhões de brasileiros que ~ia­
vam por uma vida mais humana, mais justa, inais digna. 

O Programa do PSDB f<,?i preciso em seu diágh6Stico 
na época: -

Hoje o Brasil vive entre patinteses_. a economia 
permanece estagnada, os salários achatados, a questão 
da dívida externa sem solução, a inflação -tio limiar do 
desconlrole. O desgov~o_ ex~ pressões coi:porat.i­
vistas, comprOmetendo _ainda mais a eficiência e as _fi­
nanças do setor público e fazendo o peso maior da cnse 
recair precisamente sobre as camadas mais indefesas da 
população. A troca de favores virou _m~ ~te-~ 
política. e a coriupção. sem os tapumes do ~toritansmo .. 
se exibe aos olhos e ouvidos da Nação enoJa4a. deSlll<F 
ra!izando os poderes públicos e lançando " desctédito 
sobre a atividade política em geral 

'(MANIFESTO- PROGRAMA-ESTATUTo; 

p.I6) -- - o·- . 
Por isto"- assinala o Programa em suas rretp­

zes Básicas -,"o PSDB lutar.í pela tr.msformação das es­
trutmas econômicils e sociaiS brasileiras e havecl. de in- _ 
corporar a luta por igualdade efetiva de todos os que so­
frem discrimiliaçãc,-- na s_ocledade, notadamente as mu-
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lberes, os negros, os índios e os idosos.(ldem. p.l9) 

Essa disposição para o debate. para a eliminação das desi· 
gual~des. para renovação e- para o cirmprimenu: dos comt:tomis­
s-os feitoS com o eleitor e cam. a população expljca o crescnnento 
do PSDB ntima sociedade que reclama estlmulos à produção. pro­
moção ru;; bem-estar coletivo e, sobremdo, dos padxões éticos de 
conduta politica. 

O Estado brasileiro, por muito tempo. permaneceu engessa· 
do por uma elite retrógrada, refratária à democratização das OJX."'· 
tnnidades e da redistn'buição <la renda Manobrando em proveito 
próprio, e§sa elite iinf,õs a preva1ência do capital sobre o trabalho; 
instituiu o monopólio da terra; relegoo a segundo plano as preocu­
pações cOin saúde e educação; manteve-se na confortável posição 
de fazer do mercado uma partilha que excluia os desempregados, 
os vellios, os doentes, os analfabetos e os descapitalizados. 

O resultado desse modelo aí está: 32 milhões de brasileirol; 
famintos; a pior -distribuição-de renda do mundo, conforme a 
ONU em contiaste com a posição de décima economia do plane­
la; a ~de pública sucateada, convivendo com a medicina privada 
excludente e c::ua; 28 milhões de brasileiros completamente anal­
fabetos e uma das piores taxas em todo mundo de analfabetismo 
funciona~ 23 milhões de desempregados e subempregados; uma 
produção agrícola que estacionou num patamar de 80 mi~~s de 
toneladas de ps colhidas anualmente, apesar da vastidão do 
nosso território e das condições clíma.t.ol6gicas propícias; nina in­
dústria de_ bens de_ consumo sofl.sti_Cada, que atende a pequenas 
parcelas d3. pÕpula.Ção; -uma concentração-urbana exCeSsiva e caó­
tica, agrnvada pelo déficit estirilado de !O a 12 milhões de mora· 
dias e pela presença, segundo ó Censo de 199!, âe 2lllilhões, 8(1() 
mil indigentes nas cidades. 

Analisando mais profundamente, numa obra recente, o as­
pecto concentrador e excludente de nosso modelo político e eco­
p_6n;ü.ço_, o -~om.i~ Pau_lo_ R. Schillli;l" _faz,. entre outras, estas 
constatações: 

''Em 1981, os 1% mais ricos- ganha'o'am tanto_ quanto os 
50% mais pobres. Em 1989,66% mais dO qué eles. · 

~ ''Oi "10% maiS ricoS" D.os países capitalistas centrais se 
apropriam entre 20 e 25% di renda -nacionaL .. 

-_ ''Nos países do Terceiro Mundo.- os índices de concentra­
ção de renda são maiores. Os "10% mais ricos" se locupletam". __ 
com 25,5 a 43% dessa renda 

- - -- Segundo os dados do Banco Mund.ia!, que e!e cita, no B:a­
sil,. superando os índices de nove países da Africa. Asia e Amén~ 
Latina, esse indice era; em f990, de 46,2%. Mas o PNAD (Pesqui· 
sa Nacional por Amostragem Domiciliar) de 1989 _registrou o fudi­

. ce de 53,2%. (BRASIL: A PIOR DISTRffiUIÇAO DE RENDA 
PO PLAt'ffil'A - CEDI/KOINONIA. 1994; pp. 66.{;8). 

- Continua Schilling:. 11Nos Estados Unidos, nos infonnaJobn 
Kennelh Galbrnith-. os 20'% mais ricos se apropriam de 51,8% 
do PIB. porcentagem menor do_que- a conSegUida no Brasil pelos 
10%maisricos."Emais~- _ 

"Se compararmos a renda individual de cada um dos "I% 
mais .ricos'' com._.as dos '150% mais pobres". vemos que existe uma 
desproporção de 288xl. Oú seja, o que um-ganha em um.dia de 
trabalho, o outro recebe em 1 ano (descartados domingos e ·fe­
riados)." _ 

O Sr. Odacir Soares - Permite-Ine V. Exa um aparte, 
Senadur? 

O SR. JOAQUIM BEATO- Com praZer, Senadoi Odacir 
Soares. 

O -Sr .. Odacir SoarEi - Nobre Senador, quero cumprimen­
tá-lo pela abordagem que faz sobre a problemática brasileira e por 
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ter tocado em pontos fundamentais que, a meu ver, devem se cons­
tibJir na preoCUpação do futuro Governo: a reestruturação do Esta­
do através de reformas estruturais, que incluem a reforma da Pre­
vidência, a reforma tributária e a fiscal; reformas que, segundo 
meu entendimento, devem anteceder as do campo social, cujos in­
dicadores V .. Ex• aqui registra com muita propriedade e absoluta 
fidelidade. O Governo precisa se preparar, do ponto de vista fman­
ceiro, parn. dispor dos recursos necessários pam resgatar essa dívi­
da social que é imensa. Os indicadores que V .. Ex a está aqui regis­
trando e consignando refletem a situação em que se encontra a 
gmnde maioria da população brasileila, prmcfpalmeote aquela que 
está à margem da sociedade e do próprio Esta.d0. Por iSso, toda vez 
que ouço falar em cidadania. preocupo-me com essa expressão Da 
riiedida em que um povo que não come, que não domie- e que não 
tem onde mornr não tem capacidade de exercer plenamente esses 
preceitos que estão consignados na ConstituiçãO e que lhe assegu­
ram o exerciciO-da cidaciania. Diz um sociólogo, cuja obra recente-­
inente tive o privilégio de ler, que as socie9ades que exercitam 
plenamente a cidadanía são as homogêneas. E necessário que haja 
um nível de desenvolvimento muito elevado e, em deconência, 
um nível de independência e de bem-estar que permita a cada ci­
dadão o exercíciO dessa cidadania a que estamos aqui_ sempre a 
nos referir, prinCipalmente esses movimentos comunitários. Então. 
o gmnde desafio do Governo Fernando Henrique Cardoso está aí 
consignado no discurso-de V. Ex-: primeiro, fazer a refoona _do 
Estado. adaptá-lo, adequá-lo a esses desafios =tiados na -questão 
social. Em todos os oronunciainentos 00 nossQ futuro _Presidente, 
Senador Fernando Hêmi.que Cardoso, e do Vice-Presidente, Sena­
dor Mart:o Macie~ temos observado grande preocupação com o 
problema social brasileiro~ Os índicadores econõmicos do nosso 
País, dentro do contexto mundial, levam-nos à certeza de_ que va­
mos viver, a partir de 1995. um perlodo de crescimento econômi­
co, o que permitirá ao Governo fazer melhor distrib.lição de rique­
za e de renda. V. Exa disse, muito bem, que ~0% -da população 
brasileira detém 90% do Produto hrt.etno Bruto e _da ôqueza ilacio­
nal, e 90% detém apenas 10% desse Pre<Ju1.Q_Intemo Bruto e dessa 
riqueza nacional, o que nos leva ao fato de que 90%-da população -
brasileira vive à margem do progresso e do desenvolvimeDt.o do_ 
País. EiaiD essas as obsetvações que eu queria fazei. Gostaria, 
também, de cumprimentá-lo pelo discurso que fai nesta tarde, 
oportuno, profundo e que traz à nossa reflexão os indiCadores ver­
dadeiros do Estado brasileiro, que precisã.m ser modificados. 

O SR. JOAQUIM BEATO- Senador Odacir Sol~J'CS, agrnc 
deço-Jhe _o aparte, que subscrevo. ReaflllilO que nõsSó- discw:so 
está exatamente na linha do peil.samento que V. Ex• mariifesia. O 
novo Governo há de tomar as medidas correspondentes a esse de­
safio da realidade brasileila e da realidade internacional. 

O Sr. Odacir Soares- Gostaria que V. Ex• me pennitisse 
dizer que, às vezes, vejo ria imPrensa que ã. classe política iiã.õ está 
afinada co-m esse sentimento, com o-que não concordo. O Con-
gresso Nacional gue acaba de ser eleito e os remanescentes ~-Se~ __ _ 
nado têm consciência dos problemas brasileiroS e estão solidários 
com a vontade do futuro Govemo de fazer essas tefon:na.S; não 
apenas fazeT essas reforn:l3S no Estado, mas também t.nmsformáw 
las em benefidos pz.:-a a população. O Congresso está afmado com 
isso; apenas essas vozes agourentas, essas vozes que gost.aiD ô.e se­
fixar no 02:os é que não acreditam Disso. A classe política brasileira 
tom essa consciência e es'c.á afinada com os desígnios do novo Go­
verno. 

O SR. JOAQUIM BEATO- Certamente posso garantir à 
V. Exa que essa é a grande esperança do povo brasileiro. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Delrtro desta visão solidária com os-- pObres, Scb.illing acresw 

centa um capítulo em que faz uma esclarecedo:çt tipologia dos "ex­
cluídos" do nosso modelo: 

1. Os eXcluídos pelo sistema e :Pelo sulxiesenvolvimentO­
são os 23 milhões que, "em razão do subdesenvolvimento da eco­
nOmia Uiba.Da-e da cOncen:traçãó da ptopnedaâe rural. estão limi­
narmente excluídos do mercado de trabalhQ". A nossa PEA é mui­
tO inferiOr à dos Pãi~·deserlvolvídos. 

2. Os legalmente excluídos dos direitos tiabalhistas- são os 
,-'26,6 milhões, um entre cada tres assalariai:lOs britsileiros" que 

-
1'ainda não USufniem o direito básico de ter carteira de trabalho as­
sinada, de ver legaliza:da sua relação de trabalho11

• 

3. Os excluídos pela crise econômica e pela "modernidade 
neOliberal'' - sãO OS 15/20 milhões de de-Simjiegãáos que no anõ-
2<XX) povoarão'noSsãs ruas, caso persistam a recessão e a tendên­
cia de o aumento de produção nãó -manter uma re1ação propon::io­
nal direta com a abertura de novos empregos. 

Houve o aumento de 40% na produção de automóveis em 
1993, sendo que as oportunidades de emprego crescexam apenas 
1%. Estamos usando uma tecnologia que· substitui-o homem pela 
máquiria. . . 

4. Os excluídos do m.en::ado de consumo capitalista - são 
cerca de 34 milhões de tiabalhadores que ganham até dois salários 
mínimos. Em 1980, eram necessárias 157 horas e 4 minutos da tra­
balho pan coxopr.>ruma cesta básica; em 1988,188b0Ills e 14 mi­
nutos; em 1994. no mês: de março, foram necessãrios um salário 
míniino e méiõe, ein jrinho. quase dois Sãlários lDÍD.ililos. 

-5. Os excluídos pelo lati.fiíndio - são os milhões: de mini­
fundiários. com propriedades rurais que apresentam uma superfí­
cie média <le 3,3ha, enquanto 2.174 latifúndios apresentam oma 
méôfa de 25.90Cfii pC>r propriedade. A conclusão é que cada um 
dos grandes latifundiários possui tanta rem quanto 7.848 mioifuo. 
diários. -Conclui Schilling:: "O i:iiquestionável é que os excluídos._ 
superam de lOnge os 100 milhões: VerifiCa-Se um'COnsenso de que 
não maís de 20 a 30 miJhões possam ser classificados efetivamente 
calno -cOOsUinidoreS • .:. ::... esta palavra -oo vocabuláno econômiCo se 
traduz, no vocabulário político, como "cidadão". Os demais estão 
excluídos do Brasil capitalista." É uma tipologia? Sr: Presidente, 
que :radiografa uma realidade tremendamente trágica e denuncia­
dota. 

Em artigo pUblicado no Jornal de Brasília. no ano passa­
do, o Professor 1osé1atobá Lins pôs o dedo na ferida: 

Ficamos muito coridiciõnados num modelo cen­
trado no progresso do_ capital. A ciência e a tecnologia, 
em noss6 sistema, não beneficiam o homem. a soCiedade 
humana. a natureza e a vida em geral. Cada m.áquiíiã. 
mais nova, -mais-veloz, traz mais produção, mais acumn­
lação de capital, mais desempregados, mais doentes, 
mais violência, mais assaltos, mais agressões. •• As rCgiõ­
es e as cidades mais ricas exploram mais ainda as mais 
pObres. 

O diagnóstico, atribuindo boa parte dos males das socie.h­
des contemporâneas ao liberalismo sem compromisso_ com o: so­
cial, é endossado pelo Professor de Economia da PUC-RJ, Edwaro 
Amadeo; 

O hõeralismo americano dos anos 80 ..:. afirma -
aumentou a diferença entre ricoS ·e pobres, mas não au-

- - - mentou a eficiênc4t da economia ainericã:na. -

Com relação ao Brasil, Amadeo obseiVa: 

Düícil a situação: o modelo liberal não nos serve, 
mas a opção via Estado se mostrou um fracasso. Trata­
se de uma falsa dicotomia. Há uma terceira via que com-
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bina mercado, Estado e uma sociedade estruturada, soli­
dária, que valoriza o sucesso coletivo e preocupa-se com 
o longo prazo. 

Ora. Sr. Presidente, Sr's e Sts. Senadores, essa tm:eira via. que 
congrega o mercado, o Estado e a sociedade- a. opinião é IIÜDha- é a 
social-clemoaacia, que tem na experiência alemã o seu paf.ldigma. e 
que tem demoosuado bons resultados em divetSOS países. A social­
democracia combina as virtudes do socialismo com a lógica do mer­
cado. Na importante obrn de Norloerto Bobbio et alli denominada 
"Dicionário de PolítiCa", encontramos uma iniereSsante observação 
que vale a pena citar. ·~-.-) as experiências social-demoaáticas Dão se 
têm C3111Cterizado somente por detenninadas relações entre partidos e 
sindicatos e por políticas ecooômicas e sociais específicas. Elas tam­
bém têm visado à criação de otdenameotos administiativos e políticos 
coerentes com a estrntégia global" 

Pode-se inferir, de todos esse raciocínios, que as experiên­
cias social-democráticaS respaldam o governo que se vai implantar 
no Brasil, com a árdua tarefa de reconstruir este País a partir de ja­
neiro. A socióloga Aspásia Ca.m:ngo, presidente do JPEA, apontou 
com precisão, em recente artigO, publicado no Correio Brazilien·., 
se. os caminhos a serem tri1hados para a consecução desse objeti­
vo: "A grande missão do próxiinO Governo será recuperar a a:edi­
bilidade necessária para devolver ao Estado uma parte substancial 
da iniciativa e da legitimidade perdida. So assim poderá dialogar 
com essa sociedade rebelde e insurgem.~ ciosa de mudanças na · 
mentalidade e na composição de suás elites." 

O PSDB, Sr. Presidente, é um partido afmado com o povO, 
''perto do pulsar das ruas'', e consciente da necessidade de tnmsfor~ 
mar a sociedade brasileira. Credenciou-se, portanto, para fazer as 
mudanças reclamadas pela JX>I'llação. que, aliás, fazem parte do 
seu programa. O PSDB não abre mão do regime democrático, o 
único que viabiliza a convivência dos contrários e que, excluindo 
sectarismos• e violência política, promove a igpa1dade para as mi~ 
norias e _dignidade para todas as pessoas- EmbÕra elegendo o Pre­
sidente da República, o PSDB continua defensor fiel do parlamen­
tarismo, sistema que fortalece _os partidos, ao conlxário do presi­
dencialismo, onde o poder unipessoal é um convite pemianente ao 
fisiOiogismo político. -- - -· - -

Constam também, entre as: diretrizes básicas do Partido, a 
expansão e a gratuidade do"ensino píblico. com gestão democráti­
ta e valorização dos educadores; a implantação de um sistema de 
seguridade compatível com os postulados da dignidade das pes­
soas; o crescimento econ~co xápido e sustentado, mediante ele­
vados investimentos, eficiência na utilização dos recursos e ad~ 
ção de tecnologia moderna; a defesa dos interesses brasileiros no 
exterior e autoridade para arbitrar internamente OS'"Saéiifieiõs -~­
cessários à retomada do crescimento; a refotma do Estado, incluin­
do-se o combate ao clientelismo e ã ociosidade, a valorização da 
eficiência. a reestruturação da máquina administrativa, a revisão 
da legislação tn"butária e maior n-ansferencia de recursos para Esta-
dose municípios. - - - · -

E. ainda, reforma agrária que assegure a expioiação Iacional 
da terra e que atenda à conveniência econômica, à eqüidade social 
e à defesa· do _meio ambiente; reforma do sistema fmanceiro para 
adequã-lo às necessidades de uma política desenv_olvimentista; 
preseiVação <fu.s recursos naturais, com a ocupação racional do 
solo e o combate à esperulação imobiliária; e presenÇa ativa no ce­
nário intemacionãl, por meio do diálogo e da cooperação, com ên­
fase especial na integtação latino-americana. - .. -

O Sr. Aureo Mello- Perlllite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOAQUIM BEATO- Ouço o aparte do nobre Se­
nador Aureo Mello. 

O Sr. Auieo MeDo - Nobre Senador Joaquim Beato. ve­
nho apreciando, com muito interesse, o 1:irifbante discurso que V. 
Ex• está fazendo, amealhando, inclusive, dados muito importantes 
e de grande utilidade para qualquer pessoa, que dizem muito ares­
peito da simação do Brasil. Ainda há poucos dias, fiz uma viagem 
- ~ minhas preferenc~ :ou seji;de_ôiúbus ~pela Via Outra. de 
São Paulo ao Rio de Janeiro: a situação é estarrecedora! O que se 
vê de sujeira, de subdesenvolvimento, de imundície ao longo da 
estrada é pavoroso. Ao mesmo tempo, quando nos aproximamos 
do Rio de Janeiro, o número de choupanas cresce de maneira desa­
poderada, desal:rida, inacional. Não São choupanas de classe mé­
dia, de gente pobre: são cl:toupanas de gente miserável. que mora 
ali como qualquer bicho mora numa toca. taJvez até em condições 
inferiores i dos bichos, potque a madeira é mais po1v..a e purrefata 
em certas ocasiões-. Então._ isso nos leva a pensax:; será que esses 
cidadãos estão ali por ~to, prazer, masoquismo. vagabundagem, 
por falta de vontade de trabaJhar! Ou será porque não têm outrO 
jeito, outro horizonte, ou as suas m~tes não lhes permitem outro 
avan_ço? A seguir. pensamos _no problema da reforma agrária. 
Lembro-me inclusive de um livro, de J.G- de Araúj-o Jorge, intitu­
lado ''btasil" (com letra minúscula), em que ele fala na cidade de 

-Andradina, criada pelo pai do nosso antigo colega Aureo de Mou­
ra Andrade. Ele a fundou de que maneira? Possuia um imenso ter­
reno e o dividiu em lotes para vender àquele }X)VO miserável que 
estava nas imediações. Mas, antes de vender, cop.seguiu criar uma 
infra-estrutum com hospitais, bancos, e:>eOias, postos policiais, pa­
vimentação e ensinou o pessoal a trabalhar em roÇa. Resultado: to­
dos ficaram interessados em comprar aquele terreno~-porque ti­
nham meios para pagar a luz elétrica. águã. etc: EDtão. Andradina. 
gmças a esses colonos. que eram miríades, atualmente é uma das 
gmndes cidades e orgulho de São Paulo- Entâo, fiquei pensai:J.do: 
as tem.s dos govemos federal e estadual poderiam serVir. depois 
de devidamente trabalhadas. de atiativo para essa população mise­
rável que existe por aí, desassistida. inculta e incompetente. Esse é 
o grande lembrete que nós, interessados neste grande País chama­
do Brasil, devemos atribuir ao nosso Fernando Henrique, que é um 
possível ~idente social~ Fernando Henrique, veja o exemplo 
de Andradinal Faça a reforma agciria. mas não obrigando o indiví­
duo a ir para um núcleo de coloDiza.ção-que depois -poderá vender. 
Não. Ele vai trabalhar num terreno com uma infra-estrutura perfei­
tamente organizada. E vai porque quer, porque vê que a jogada é 
aquela. que o interesse é aquele, que é ali que vai ganhar diriheiro, 
prosperar e sua família vai ficar feliz. Desculpe o alongado do 

_aparte, mas o brilhantismo do discurso de V~ Ex• e _a profundiclade 
do que está dizendo realmente pedem que nos alongueiiioS um -
pouco e procuremos nos aprofundar na análise de tão grande pro­
blema. Muito obrigado. 

O SR. JOAQUIM BEATO- Senador'Aureo Mello, agra­
deço o aparte de V. Ex ... Este fenômeno que V. Ex .. registrou, com 
tanta sensibilidade, da pobreza, da miséria, da sujeixa, fala dos ex­
cluidos que citamos aqui e que é _o resultado do nosso modelo de 
capitalismo selvagem. concentrador e excludente. Se deve ter solu­
ção em algumas iniciatiVàs pessoaiS, digamos, burilanitáiias, dive 
ter sobretudo uma solução mais ampla, como a reforma agrária, 
que V. Ex• também aponta como caminho para a solução 00 pro­
blema., 

Finalmente, Sr. Presidente. quero assinalar. dentre todas as 
diretrizes do nosso Partido, a justiça sociar COmo meta do _desen­
Volvimento (MP .E-, p.20)- Para o PSD-B, a suprema injustiça so­
cial é a miséria, impond<>-se, portanto, o urgente resgate da divída 
social que temos para com milhõeS de excluídos, irmãos nossos 
que vivem em situação de absoluta precariedade. Dentro dessa óti­
ca. o PSDB propõe-se a combater não só as desigualdades sociaís, 
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mas também as regionais. "aspecto inseparável da pobreza. da 
concentração da renda e da riqueza. em nosso País". "O PSDB_­
estabelece o nosso programa - apoiará decididã.Inerite políticas de 
desenvolvimento regional, cujos benefícios ChCgilem-diretamente 
ao povo e não a Oligarquias". 

Essas. em breves palavras, são _as diretrizes que nOrteiam o 
PSDB. agremiação que nasceu "longe das benesses oflciais, mas 
perto do pulsar das ruas 11

• É com .estas metas, Sr. Presidente e no­
bres colegas, que o PSDB, em permanente diálogo com o Con­
gresso Nacional e em contato permanente com a sociedade brasi­
leim, fará certamente o set:cgovemõ-, no-qual a que_stão social dei­
xará de ser tratada como subproduto do crescimento econômico e 
mexa questão de repressão policial; e a justiça sodal será a razão 
própria e a própria eSSência de um projeto para -a nossa Nação, que 
promova meThor qualidade de vida e ganmta o acesso à plena cida­
dania e igualdade aos discrimiliados na sociedade brasileira: "as 
mulheres, os negros, os índios e os idosos'~ e mais do que isso, aos 
milhões de brasileiros iníquanlente reduzidos até á-gófãl fufamai:l­
te condição de excluídos. 

Era o que tioba a dizer, Sr. Presidente. 

DuranJe v discurso do Sr~_!oaguim Beatol O' Sr~ 
Nabor Júnior, 2" &cretário;-deixa a--cadeira da presi­
dência, que e ocupada pelo Sr. Jacques Silva. 

Durante o discurso do Sr. Joaquim Beato, o Sr. 
Jacques Silva, deixa a cadeira da presidência, que é 
o_cupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2" Secretário. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: _ 
Aúreo Mello _: Carlos Patrocilrlo_- Fla:Vi3Do -M"êlo - Gan­

baldi Alves Filho -Guilherme Palmeira - Hugo -~apoleão...: Jonas 
Pinheiro- Jônice Tristão- José Fogaça- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, re-~ 
querimento que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 910-A, DE 1994 

Requeiro, baseado no art. 13, § 1°, do Regimento lntemo, 
seja considerado como licença autor..zada o perlodo de 1 o a 21 do 
corrente mês, quando estive ausente dos trabalhos da Casa. aten-
dendo a compromissos partidários. · 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1994. - Se_rui.dor An­
tonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - l'ica concedida a 
licença solicitada.. 

Sobre a mesa, requerimento-que será lidó pelo Sr. 1 oS~ 
táriõ.-

É lido e aprovádo o seguinte: 

REQUER1MENTO N• 911, DE 1994 

Senhor Presidente, _ 
Nos termos do art. 13;inciso 1°, do Regimento Intemo des­

ta Casa LegiSlativa, requeiro seja cons!derada licença autorizada 
minba ausência n0sdias_3, 4 e_25 do conente mês tendo em vista 
encontrar-me. naquelas datas, tratando de ;_-~D.t.Os pÕÜticO-j,alti-­
dários em meu EStado. 

Nestes termos ·• 
Pede defe:riillento. 
BI3Silia, 30 de novembro de 1994. -Sena<k>;João Calmon.-

O SR. !'RESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedida a 
licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerjmento c. e será lido pelo Sr. 1 o -se~-

tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 912, DE 1994 

Nos teonos do disposto no art. 13, § 1 •, do Regimento In­
temo, requeiro abono das faltas do m.és de novembro, COITespon­
dentes aos dias: 1. 3, 4, 7, 8, 9, 10, 16, 17, 18 e 21. tendo em vista 
a necesSidade de minha presença em meu Estado para tratar de as­
suntos partidários. 

Bxasi!ia, 30 de novembro de 1994.- Senador Epitacio Ca­
feteira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor JlÍnior) - Fica eoílcedida a 
licença solicíta:da. 

Sobre a mesa. requerimento _que será lido pelo Sr. 1° Secre--
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUER1MENTO N" 913, DE 1994 

Requeiro-, noS termos do art. 43, inciso rr. combinado com o 
§ 1• do art._13 do Regimento Interno do SenadQF~ral, que S<l­
jam considerados cOmO 1iceitça aÍltoiÍudá os dias 1, 3, 4, 10, 16; 
17.18, 21 e 25 de novembro de f994_. quando estive ausente dos 
trabalhos desta Casa, cumprindÕ-Comprom]SsoS político-partídá-
rios no meu Estado. _ _ 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994. - Senador .Da. 
rio Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedida a 
licença solicitada. 

Sc_:>bre a mesa, requerimento que secl. lido pelo Sr. 1° Secre­
tário. 

. ~É lido e aprovado o seguinte: 

REQUER1MENTO N• 914, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 13., § 1°, do Regiri:iento Interno, 

que seja considerado como. licença autorizada os di~ 1°, 3, 4, 7, 8, 
9, 10, 16, 17, 18, 21,25 e 28 do commte mês, porestartmtando de 
as..c;untos partidários no meU EStado.---

Neste termo. 
Pede deferimento., 
Sala das Sessões. 30 de novembro de 1994. - Senador Wil-

son Martins. - -- -- - -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júni<><) - Fica concedida a 
licença soliCitada. 

- Sobre i ~ requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Seo:e-
. tário. 

É lido e aprOvado _o seguinte 

REQUERIMENTO N" 915, DE 1994 _ 

Requeiro a V. Ex•, nó5 tennos do art: 13. § 1 •, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam consUleradas como licença autoriza­
da.as ausências às sessões dos dias 1, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 16, 17, 18, 21, 
25 e 28 de nov.embro de 1994, em razãO de viagens ao Paraná, para 
atender a compromissõs partidários, anteriormente agendados. 

Bras! !ia, 30 de novembro de 1994. -_Semrdor José Richa. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ~ Fica cóncerudi a 

licença solicitada. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

tárioc · · - · 

É lido e aprovado o Seguinte 
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REQUERIMENTO N• 916, DE 1994 

Nos tennos do art. 55, lii, da Constituição, e para os fms do 
disposto DO art. 13, § I •, do Regimento intemo, requeiro sejam consi- . 
demdos como licença autorizada os dias 1, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 16, 17, 18, 
21, 25 e 28 de novembro do corrente :mo, quando estive afastado dos 
txabahos da Casa atendendo a compromissos DO Estado de Alagoas. 

Sala das Sessões, ·30 de novembro de 1994. - Senador Ghi­
Jherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica collcedida a 
licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l~S~· 
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 917, DE 1994 

Nos temros do arL 13, § 1°, do Regimento Interno do Sena­
do Feàeral, requeiro sejam consideradas como licença autorizada 
as faltas occaridas nos dias I. 3, 4, 7, 8, 9, 10, 16, 17, 18, 21, 22, 
25 do mês de novembro do cox:rente ano, em virtude de encontntr­
me atendendo a vários compromissos parlamentares nesta cidade e 
no Estado de Mato Grosso. - -

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994.- Senidor Már­
cio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedida a 
licença solicililda. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 918, DE 1994 

Dustre Presidente, 
Com fundamemo no art. 13, § 1 •, do ReJ!imento !ntemo do 

Senado Federal. requeiro a Vossa Excelência pam que sejam con­
sideradas como licença autoriZada, as minhas ausências regist.J:adas 
nas sessões dos dias I, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 16; 17,25 e 28 do mês de 
novembro do presente, tendo em vista que tive de cumprir com­
promissOs parlamentares e partidários no RiO Grande do SuL 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994 . ..:Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedida a 
licença solicitada. • • 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I o Secre-
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 919, DE 1994 

Requeiro, nos -t.efiilos do art. 13. § 1°, do Re_glnlento Inter- _ 
no, seja consid.erilda como licença autorizada a miDba ausência dos 
trabalhos da Casa durante o_ n:iês de novembro do c:ommte, por 
motivos políticos no Estado do Acre. -

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994.- Senador Fla­
viano MelO-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedída -a 
licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-
tário. 

É lide e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 920, DE 1994 

Nos termos do art. 13, § ! 0
, do Regiilleilt.O Interno ·do Séna-

do Federal, requeiro sej&m." considerados como_ ausência aut.oriza­
da, os dias I •, 3, 4, 7, 8, 9. 10, 16 e 25 do mês de novembro em 
curso, te~ em vista a necessidade de minha permanência_no Es­
tado de Rondônia, em virtude do Processo Eleitoral, na qualidade 
de Presidente do Diretório RegiO!laf de P:MDS. 

Sala das Sessões, 30 âe novembro âe 1994: ::. Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Fica concedida a 
li~nça solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERlMENTO N" 921, DE 1994 

Requeiro, nos termos do art. 13, § I", do RegimeDlo Inter­
no. sejam consideiados como-de Iícençã autoriiada, os dias 1°. 3; 
4, 7, &;9, 10, 16, 17, 18, 25,28e 29 de novembro últinio, p(,rmo­
tivos de compromissos partidários assumidos em meu Estado, o 
Rio Grande do Norte. 

Brasília, 30 de novembro de 1994. -Senador Garibaldi Al­
VES Faho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Fica concedida a 
licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que-s-erá lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido _e aprovado o seguinte: 

- REQUERIMENTO N" 922, DE 1994 

Senhor PreSidente, 
Requeiro; nos tennos do art. 13, § 1 •;do Regimento Interno do 

Senado Federnl, sejam consideradas como licença autoÍ:izada minhas 
ansências nos dias 4, 7, 8, 9, 10, 16, 17, 1&; 21, 22, 23 e 25 do conen­
te mêS, tendo em vista encOOtrar-me-no meu EstadO~ nesse5--dias, tra­
tando de assuntos políticos de interesS"' - Estado e do PFL. 

Sala das Sessões~ 30 de novemb_ ~ 1994.- Senador Oda-
cir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Fica coricedida a 
licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimeO:to que será lido pelo Sr. 1 o Secre­
tário. 

É lido e aprovado ·o seguinte: 

REQUER]MENTON"923,DE1994 

Senhor Presidente: 
Requeiio, nos termOS--do art 281 dO·ReSimento Intemo dO 

Senado Federal, dispensa de interstício e préViã distribUição de 
avulsos para oParecern°237, de 1994-CCJ,- sobre a Mensagem 
n•314, da 1994 (n"899, âe 24-I0-94,na origem). do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apreciação do Senado Fedexal, 
a escolha do nome do Dr. ValdirRigb.etto, para exercer o cargo de 
J\.1inistro Togado do Tribunal Superior do T~balbo. na vaga de-
corrente da aposentadoria do fvfinistro ~:!arce16 Pimentel. -

- __ sala das Sessões. 30 de novembro de 1994.- Senador jac­
quesSilva. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Aprovado o reque­
rimento, o- projeto a que se refere figUrará. na Ordem do Dia da 
próxima sessão. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 
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REQUERIMENTO N' 924, DE 1994 em Ordem do Dia oportunamellle. 

Senhor Presidem e: . "- O SR. PRESIDENTE (Nab<Jr Júnior) -:Sendo evidellle a falta 
Requeiro, nos termos do art. 281 do Regimento !ntemo do de quorum qualificado em plenário paxa a apreciaÇão clãs malérias 

Senado Fedem!, a dispensa de int=ticio e prévia disttibuição de oonstallles da Ordem do Dia, fa a votação das mesmas adisda. 
avulsos pan o Parecer n° 236. de 1994- CAE - sobre a Mensa­
gem n' 349/94 (n' 991194, na origem), do Senhor Presidellle da 
República, submetendo à apreciação do Senado Federal o nome do 
Dr. Edison Rodrigues Chaves para exercer o cargo de Conselheiro 
do Cooselbo AdminiSt:ritiVo de Defesã Econômica. 

Sala das Sessões;30 de novembro de 1994. -Senador Juta­
hy Magalhã..;. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)-:- Jl,provado o reque­
rimento. o projeto a que se refere figu:rará na Oxdem do Dii da 
próxima sessão. _ . .. . 

Sobre a mesa, comunioação que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília. 30 de novembro de 1994 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência. de acordo 

com o disposto na alínea a e no parágrafo único do art:. 3~ do Re­
gimento Interno, que me ausentarei do país nos dias 2 e 3 de de­
zembropiÓximo,-com deStino a Buenos Aires. - -

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos da mais alta estima e distinguida consideração. - Sena-
dor José Fogaça. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) ,- O expediellle lido 
vai à p1blicação. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 1Ch30min, destinada à apreciação das Medidas Provisórias 
n's684, 685,695 a 697,700,703,705 a 7rY7. 

tãrici. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presellles na Casa 63 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMDODIA 
Sobre _a m~sa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o scguiÍifu 

REQUERIMENTO N' 925, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos texmos do _a:rL _175? alín.Ca d,~ do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que a inatéria constante 
do item n° 32 seja submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1994:-JacquesSilva. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -Será feita a inver­

são solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (NaOOrJunior) :- lt.em.32: 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
827, de 1994, do Senador Gilberto Miianda, solicitando, 
nos tem:J.os do art 172. inciso I. do Regimento futemo, 3. 
inclusão, em Ordem do ma, do Projeto de Lii da Câma­
xa n° 248, de 1993, que regii1auieD.ta o-§ 3° do __ árt.. 8°das 
Disposições ConsiituciOnaiS TranSit6ria.S.- dispondo so- -
bre a repmção de natureza econômi~.· - -- - --

Em votação o requerimento, em turno úniCo. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peD:iiaiJ.ecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Càmara n' 248, de 1993, será incluído 

São as seguintes as matérias cuja apreciação fica 
adiada: 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do ma nos termOs. do 
art. 375, vm, do Regintento Interno) 

Votação, em_ turno único, d_o Projeto de _Decreto Legislativo 
n' 44, de 1993 (n' 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprOVa 
o ato que renova a pemlissilo da 'Rádio Independente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres. pioferidos-em Pienãrió, em-sUbstituiçãO à Comis-­
são de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. favo­
Divel ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e prooedimeniOS concernentes à proposição. 

-l-
PROJETO DE DECREI'O LEGISLATivO N' 45 DE f993 

(Incluído em Ordem do ma nos termos do 
.art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legisiitivo 
n'45, de 1993 (n"253/93, na Câmara dos Depl!ados), que aprova 
o ato que renova a concessi9 QUtorgada à Rádio Capinza.l Ltcla. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora· em onda média na 
Cidade de Capinzal, Estado de Saoia Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário~ em substituição à Comis-
são de Educação: -

- -Ml0 pronunciamento: Relator: Senador Am.ir Lando, favo­
Divel ao projeto; 

Mzo -pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro. pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGJSLATIVQ N' 46, DE 1993 

(lnciuldo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIIT, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, dO Projeto de Decreto Legislativo 
n' 46, de 1993 (n' 248193, na Câmara dos Depotados), que aprova 
o ato que renova- a permissão outorgada à Rádio Ftatemidade 
Ltda. paxa explorar serviço·de radiodifusão sonora em freqüência 
mOOulaGa m-C'~(Ie de--.:4--~'1!5. Estado de São ~:mlo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacheco, fa­
vmável ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e prooedimentos concernentes à proposição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 

(Incluído em Ordemdo Dia, nos termos do 
art. 375, víii, do Regintento Interno) 

Votação.. em tomo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 48, de 1993 (n' 264/93, na Câmara dos Deputados~ qu_e aprova 
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o ato que renova a permissão_ da Rádío Jorrial dO Brasil Ltda., para Ney Maranhão, em substituição à ComísSão de EducaÇão. 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência- modulada _ 9 ·-
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 7, DE 1994 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator. Senador Áureo (Incluído em Ordem do Dia nos iermos do 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: art. 375, Vlll, do Regimen!O interno) 

~ 1° pronunciamento: favorável ao projeto~ 
~2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi- Votação, ein. tUmo úiric0. do PrOjeto de Decreto Legislativo 

mentos concernentes à proposição. . -- -- . -· . no 7, de 1994 (n°308193. na Câmára d.os·Dej:,utac!OS), que aprova o 
_ 

5 
_ ato que renova a ootorga deferida à Rádio Olltura de Tmibó Ltda., 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 49, DE I 993 pará explonir serviço de radiodifusão sonora em onda média na c i­
- dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

{Incluído em Ordem do Dia nos termos do Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
art. 375, Vlll, do Regimen!O Interno) Meira Filho, em substituição à COmissão de Edu"'!ção. 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de DCC:reto f.e"giS-- -lO_ 
!ativo n• 49. de 1993 (n• 273/93, ria Câmara dos Deputados), PROJETO DEDECRETOLEGISLATNO N-9, DE 1994 
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Litoral (IncluídoemOrdemdoDianos terinosdo-
Ltda. para explorar serviço de radi()difusão ~o~ora_ em f~e~ art. 375, vm. do Regimento Interno) 
qüência modUlada na Cidade de Os6rio, Estado do Rio Gran-
de do Sul, tendo Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituiÇão à- COmis- - no 9, de 1994 (no 301/93~ i:ia: Câm.aia dos Deputados), que aprova o 
são de Educação. · aiO que renova a concessão outorgada iRâdioe 1VTapaj6s r.;tda., 

para explorar serviço de radiodifusão de -sons e in:iagens (televi­
são) na Cidade de Sanlatém, Estado do Pará, tendo 

-1° pronundamento: Relator. Senador Am.ir Lando, favo­
rável ao projeto; 

-2° pronundamento: Relator: Senador Ney Maranhão, pela 
regularidade_ dos atos e procedimentos concernentes à proposi~ -

Pãrecer favOráVel, proferido elil Plenário, ~eiator:-S~aó,or 
Dirceu Cameiro, em substituição à COmíSsãõ de Edúcaçã"O: ----~ 

-11--
-6-' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 50, DEI993 
(lncluídó em Ordem do Dia, Jioúeri:i:i.os"do -· 

.-. -PROJETO DE DECRETO l.EGISLATNO W 1 O, DE 199" 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, Vlll, do Regimen!O Interno) 

Votação, em rumo único, 'do Pro~lQ ele_ Decreto Legislativo 
n• 50, de 1993 (n• 277/93, na Càmarà-doS Députados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova ~-de Co­
municação Ltda., paza explorar setv-iço de radiÕdifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do PIII3llá, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo,. em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DE<::RETO LEGlSLA TNO W 52, DE 1993. 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll. do Regimen!O Interno) . 

Votação. em tumo único, db Projeto de -.Dicreto LegúlatiVO 
n• 52, de 1993 (n°246/93,"na Câinaxa dos DeputadÓsj, ·que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
l...Jda. para exploxar seiViço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário; em substitui-
ção à Comissão de Educação:- - - -

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

-2° pronunâamento: Relalor:-~ AffoD.so-~o. pela 
regularidade dos atos e prx:edirnenlos coocementes à proposição. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do --
art.375, Vlll, do Regimen!O Interno) 

Votação, em turno únicõ, dO Projeto de ~~o Le~IatJyo 
n• 55, de 1993 (n° 2671'13. na Câinaxa dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outoigada à Paquetá Empreendimen­
tos Uda. para explorar sexviço de radiodifusão sonora em onda­
média na Cidade d_e Floriano, Estado dO Piaui, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relatoc: Sfmador 

art. 375, Vlll, do Regimen!O Interno) 

Votação, em tumo úriico, do Proje~ de Decreto Legislativo 
n• 10, de 1994 (n• 2971'13, na Câinaxa dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga peimissãO à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
ex.erutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Su~ tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, ei.n subStitui-
ção à Comissão de Educação. · · 

-~-==-1°.pronunciamento: Relator. Senador JOão França, faVo­
rável ao projeto; 

-2fl pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes ã proposição. 

;...u..: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 11, DE 1994 

(Incluído eln Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 11, de 1994(n°265/'13, na Câinaxados Deputados), que aprova 
o a<o·querenova a pennissão outorgada à S.A. Rãdio Vexdes Ma­
res, para explorar serviço de ~odifusão _ sonçra em freqiiência 
modelada na Cidade de Fortaleza, ·Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenfirlo, Relator: Senador 
Diroan Carneiro, emS1lbsliluição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DEDECIUITO LEGISLATNON" 12, DE-1994 

~cluído em Ordem do Dià nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimentó Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 12, del99{(n°319i'13;na Câmap. dos.Deputa<J()s), que aprova 
o aiO gue outorga permissão à Fundação Culrural Cruzeiro do Sul 
Pai<!- executar seiViço de radiodifusão soriora em fre-i:r:!Jnéi.:t -...ni.Xi.'..!.· 
lada na cidade de Sorocaba, Estado__de São Pa:.::io. 1'.:·~;' 1 -·. 
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Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à ComiSsão de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto~ 
-2° pronunciamento: pela regulari~de dos atos e procedi-

mentos concem.entes à proposição. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18, DE 1994 

(Tncluldo em Otdem do Dia nos le<DlOS do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação.. em turno úniCo. do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1994 (n• 252/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia 4da. 

· para explorar serviço de radiodifusão sonora eril onda média na 
Cidade de Aiaguaína. Estado do Tocantins. tendo 

Parecer favoráve~ proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocíriio, em substituição à ComissãO de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Tncluido em Otdem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmaia dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) :i:la 
Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio,-em substituição à ComiSsãõ-de Educação. 

-16-
PROIETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'1" 23, DE 1994 

(Em regin!~ de urgência, nos_ ternios do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único. do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n• 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Monta­
nhês de Botelh.os Ltda. para explorar senriço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas 
Gerais, tendo _ 

Parecer favorável, ~ferido em Plenário, Relator: Senador 
Hemique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Em regime de urg~ncia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação; ero rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 24, de 1994 (n°32&193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vaie do Sapucaí para exe_cutar seiViço de :radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gera~. ten~ 

. Parecer _(av~vel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucidio Portella, em substiblição à Comissão de Educa~o. 

-26-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Tncluido ~m Otdem do Dia nos termos do 
an:33~6, b, do Regimento lntl'mO) 

Votação, em tomo único, do Pro'1to de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1994 (n• 22?/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assiriado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. Senador 
Josapbat Marinho, em substituição à Comissão de Rdações Exte. 
riores e Defesa NacionaL 

-29-
PROJETO DELE! DA CÂMARAN" 125, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
(Incluído em~ do Dia no_s termos do _____ _ 

art. 172, I. do Regimento Interno) 

Votação, em tumo úriicO, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991- Complementar (n• 60/89 -Complementar, na Casa 
de origem). que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na fonna do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substitnição à Co­
missão de Assuntos EconSmicos, Relator: Senador Meira Filho, 
1° pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: 
-~vorável à emen& de Plenãrio. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­
zanie a Comissão). ~ 

-30-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"27, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, -do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3• do art. 192 daConstifuiçãci Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de_juros reais máximos; e dá outrns 
providências, tendo 

Pai-eCer favoráve~ proferido em Plenário, Relator. senador Ney 
Mal3nhão, em substituição à Comissãc? de -~tos Econômicos. 

-31-
REQUERIMENTO N• 484, DE 1994 

Votação. em tumoúnioo, do Requerimento n• 484, de 1994, do 
Senador Marco :Macie~ solicitando, nos tennos regimentais; a cOnvo­
cação do Presidente e do Secretáóo do Conselho Nacional de Segu­
rança AlimeDtar (CONSEA), Dom Mauro Morelli, Bispo de Duque 
de Ca'lias e l:>co>OOI:!io<bert de SQuza (Betinho), pa111 prestar, pet:U1Ie 
o Plenário do Senado Fede!:al, esclarecimentos sobre o quadro de 
mortalidade infantil no Bxasil. especialmente nas regiões mais pob:es, 
e apresentar as sugestões e medidas que o 6<gão proporá ao Senhor 
Presidente da República. com vistas a enfrentar& grave quéstão. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - A Presidência reti­
ra da pauta da presente sessão as matérias pendentes de parecer, 
nos t.eni:t~s do ~.175, e, do~egiment.o Interno. 

SãO Os seguintes os itens ie~dos da pauta: 

-18-
PROIETO DE DECRETO LEGISLATIVO N-62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos t.en:nos do __ 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do ProjetO de Decreto Legislati­
vo n• 62, de 1993 (n• 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
a~ova o ato que renova a concessão outôigada à SOCIEDADE 
RÁDIO VILA REAL LTPA., pa111 explOillr serviço de radiOdifu­
são Sonora em onda média na cidade de CÚiãbá, Estado de Mato 
Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-19-
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão; em turno único, do Projeto de Decreto Legís-



~mbro de !994 

lativon• 64, de 1993 (n• 275/93, na C§mara dos DeputadOS), que 
3p!'OV'a o aro que renova a concessão outorgada .à SOCIEDADE 
RÁDIO EMISSORA P ARANAENSE S/ A paxa expiOI3I setViço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de Lon­
drina, Estado do J'ar.má_ (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 69, DE !993 

(Incluído em ornem do Dia nos termos do 
art_375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo ónico, do Projeto de Decreto Legisloti­
vo ;,• 69, de !993 (n• 313/93, na CânJ= dos Deputados), que 
apl"ova o ato que outorga permissão à RADIO MARIANA L 'fi1A­
para explorar setviço de radiodifusão sonora em freqüê:õ.cia m~­
lada na cidade de Mariana, Estado de MUJas Gerais- (Dependendo ~ 
de pareoer da Comissão de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tenD.os ào 
art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

DiScuSsão, em fumO único, do Projeto de DecietO LeglS~ 
!ativo n• 8, de 1994 (n• 303/93, na C§mara dos Dep~tados), que 
aprova o ato que renova a permissãO outorgada à RADIO ~­
TURA DE PAULO AFONSO LIDA., para exploiar_serviçode 
radiodifusão s_onora em freqüência modulada na cidade de Pau­
lo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de ~parecer da Comis­
são de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETo LEGISLATIVO WZO, DE-1994-­

(Jnclufdo em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento ln'"!"o) ~ 

DisCussãO, em tumo~único; do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 20, de !994 (li' 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o alo que renova a ~ssão ootoigada à REDE NOVA 
TERRA DE RADIODIPUSAO LIDA-, atualmente denominada 
REDE FÊNlX DE COMUNICAÇÃO LIDA .• para explorar servi­
ço de radioclifusão sonom em freqüência modulada na Cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná- (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

23 --
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 2!, DE !994 ~ 

(lncluido em Ordem do Dia, nos terino1tdo art. 
375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo ónico, do Projeto de DeCretÓ [egi$iati­
vo n~ 21, de !994 (n• 292/93, na C§mara dos DepUtados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM RADIO INDE­
PENDENTE DE ARCO VERDE LIDA. pa.ra explorar ~serviço de 
radioclifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arco­
verde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comis-
são de Educação) ~ -

24 ' 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1994 

(Incluído em Oitlem do Dia nos termos do art.~375, VIII. pirágra-
fo ónico; do Regimento Interno) 

Discussão, em tomo ú:D:ico, do Piojeto de Decreto Le~lativo ll~ 
26,de 1994(n°344/93,ria Câi]=ados_Deputa<los), que aprova o 
ato que ootorga pennissão à RADIO CAMPOS DOURADOS FM 
LIDA. para explorar seiViço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Paraná- (De-

Quinta-feira 1 7569 

pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

--~ 25 ~ ~ ~ ~ 
PROJETO DE DeCRETO LEGISLATIVO N-39, DE 1994 

(Incluído em ornem do Dia, nos termos do art. 
375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Pecre~lo Legislati- ~ 
vo n• 39, de 1994 (nó 296/93. na Câmara dos Deputados), que 
apl"OVa o alo que outorga permissão à RÁDIO SERRA NEGRA 
FM LIDA-, para explorar serviço de radioclifuSãO sonom em fre­
qüência modulado na Cidade de Alterosa, Estado de MUJas Gerais. 
~(Dependendo de parecer de Comissão de Educação) 

27 
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 3~bi:;"t994-'~CN 

(Em regime de urgência, DOS tennOS do art. 
336. ''b", do Regimenlofulemo) 

Discussão, exp. turno único, do Projeto de Resolução n° 3, de 
1994- CN, que dispõe sobre a estrutura administrativa da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. (Dependendo de pare= 

·da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

28 

OFÍCIO N• S/72, DE !994 
(Em regime (le urgência,. nos termos do art. 

"336~ ''b';~ dq ~egjmento Int~o) 

Oficio n• snz. de !994, do Senhor Presideme do Banco 
Cenllal, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Fmanceiras do Tesouro !lo I;istado ,de São Paulo_- LFTP, destina­
das à liquidação de pl"OCat6rios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

33 
PROJETO DELE! DA CÂMARA N• !51, DE 1992 

(Incluído em ornem do Dia nos tennos do art_ 

!72, I, do RegimentoJntemo) 

Discussão, em tum.o único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
151, de 1992 (n• 1.002, na Casa de origem~ que dispõe sobre aex­
tinçl\o da contri!:uição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trn.balho, aprovado pelo Decreto-Lei 
n• 5.452, de 1 • de maio de !943 e dá outras providências, tendo 

Parecer P<Oferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto, com emendas n"s 1 e 2, que apre­
sentÁ, em substituição ii Comissão de Assuntos Sociais. 

~ (Dependendo de parecer sobre a emenda n• 3, de Plenário) 

34 

' PRóJETODELEIOOSF..NADO W73,DE til! 
(Incluído em Ordem uo Dia nos termos do art_ 

~ 172,I,doRegimentointemo) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda paxa bolsas de estndos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen~ 
Jação de estudos unív=il.lrios. (DependendO de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos). 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Jónior)- Volta-se à lista de 
~-doto>. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello-
O ~R. AUJUW MELLO (PRN-AM- Pronuncia o segnime 

discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eminentes SI's 
e Srs. Senadores, tramitou pelo Seriado Federal. com a rapidez das 
coisas lúcidas e fulminantes, a proposição da minha lavra, em que 
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.:..i~.,e-ooortunidade de consultar esta douta Casa a respeito da con­
v~nié~cia de ser criado. no Estado do Amazonas. o Parque Nacio­
::<al cias Anavilhanas. 

As Anavilhanas são um arquipélago fcmnado de ilhas en­
cantadoras, praianas, floridas, luminosas e ricas em flora que conS­
tituem, por assim cüzer. um ponto de atração toristica dos mais ex­
pressivos para o Estado que tenho a honra de representar. 

Daí a· rapidez com que o- Senado, na sua inteligência, 
apreendeu a fmalidade da proposição e a aprovou. através das suas 
comissões, dando oportunidade a_ que a nossa intenção fosse devi­
damente reconhecida como alguma coisa de positivo e-nobJ:e em 
favor do grande Estado amazonense. . 

E partiu ela na direção da Câmara dos .. Deputados - isso era 
"-C ano de graça de 1992 - e por lá ficou. E verdede que, sendo 
d:s'.ribu_ída à Comissão d_e Meio Ambiente, recebeu parecer muito 
alentado, profundamente estudado, ~mpetente de fato, da "De~ta­
da :.:~ Bezerra - que, casualmente, é esposa do nosso distinto CQ­

":.e§,c;. Aluizio Bezena -, e o seu parecer é inteJi'ãnieD.te favorável à 
aprovação desta proposíção, que nasceu de um conselho que rece­
::·i ãC Diretor de TuriSi:D.ci do Amazonas ao !emPO.· o Sr. Silvio Bar­
;os. que hoje ê SUbsecretário rio Ministério da I!idústria, do C:O. 
<::.1&-cio e do Turismo. -- ·-- - - -

Imediatamente, essa matéria foi apreélada pelO Sr. Fábio 
Felàmann, que entendeu, por sua vez, como representante que se 
julga - e é- do Partido Ecológico, do Parti® Y erde, de apresentar 
uma emenda no seiiticfO de que o gran~ arquipélago das Anavi­
llianas se consetve com um terço da sua extensão como estação 
ecológica. Com essa decisão e essa emenda flcamos solidários, 
1?.-l:ltc o Sr. Sílvio Barros quanto eu, põrqüe:--pode parecer talvez 
:·:r~ .forma sensata de esta~lecer a- transição para um parque Da­

ciOO.l devidamente protegido, dando oportunidade de trabalho a 
diversos cidadãos e, ao mesmo tempo, um estímulo para o turismo 
naquela extrema região. 

Agora, venho :receben<lo, sucessivamente, .manifestações 
não s6 da imprensa como também de órgãos que estãO mobilizan­
d'J o chamado turismo no Norte, vindas do Amazonas, de Rorai­
•na, do outras regiões, pedindo e apelandO par.> que a proposição 
seja devidamente aprovada. 

Não é a primeira vez que tenho -pr0cui3do a Comissão_ -Qe 
Meio Ambiente. cujO preSidente tem boa vontade, cujos membros 
são capazes e competentes, mas, infelizmente, até hoje essa Co­
missão não conseguiu quorum para se reunir e decidir sobre a ma­
téria. Por esta razão e dada. a im.portâJlcia que a mesma. possui e 
significa, fomru1o deq1ii um apelo aos componentes da douta eo. 
missão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados: que não dei· 
xem SCJX!ltar essa proposição. - - - -- -- - _-

O meu l:nandeto está tettninando, em 31 de janeiro já-não 
terei a alegria de continuar Senador, razão pela -qu8I não desejo 
que tal proposição, de tão grande alcance, caia na vala comum e. 
seja entemtda entre aquelas que precisariiO -depois de nova propo­
sição, em forma de repetição de todo o processado que alcançou 
até agora. 

E estou disposto, Sr. Presidente, até a procurar o Sr. Presi· 
de- Cân>· dos Deputados, paiO pedir a S. Ex' o regime de 
tn .iÍ:m..a para esse documento, ~. porveDtura. a ma-

ridamente solucionada na comissão competente. 
qu.... .__ .;.. ão de Jgfesa do Corisumidor, Meio Ambiente e 
?vfinorias. Essa Comissão tem capacidade para ser decisiva na sua 
co:oc~t>são e, a seguir, indo à ComiSsão de Constituição e~ Justiça,­
im.eO.iatam.e_nte, acredito, será aprovada, porque não há nada de an­
tijurícllco,U:tOOnstú!lctonãl ou jle_,&t} na proposição Que apresentei. 

Sr. Pre~iden!e, desta tribuna foxmuio o nieu ipelo ã que os 
· .. ,,<1-cmtes da Comissão d~ _Meio Ambiente _da Câinara dos De-

pütados, assumindo a alta signific_açãõ-Qa. ~a responsabil_i~e em 
relação ãó arquipélago das Anavilhanas e à necessidade de o ron­
verter em parque nacional, adotem este ponto de vista; e, por fa­
vor, em beneficio do Brasil e do abandonado Norte, do_ esqueçido 
Norte, da dislanl.e região que tanto precisa-ter injetado o progresso 
e a luta pant que venha a se constituir na parte- mais rica do Bmsil, 
ÍOIDlulo o apelo aos Srs. Componentes da Comissão.._ à Câmara 
dos Deputados, ao Sr. InocênciO Oliveira, ao Presidente da Comis­
são de Meio Ambiente e a todos os brasileiros que, representando 
o povo dos seus EstadoS, ü:!tegram aquela Casa de grande poder 
legislativo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e as nossas saudações <tl'O.a_­

zonenSes a todos aqueles Que apoiarem a pi:"opbsição da tt_ansfor­
mação do arquipélago das Anavilhanas em Parque Nacional eles 
Anavilbanas. 

. O SR •. EDUARDo SUPUCY- Sr:. Presidente, peçÚa pa-
lavia pela ordem. -

O SR. PRESIDE!\'TE (Nabor Júnior)- V. Ex' tem a pala-

""'· O SR. EDUARDO SUPLICY (PT.SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na semaria pass3.da levantei 
-questão de ordenl sobre o caso do edital de alienã.Ção das ações or­
dinárias e nominativas do capital socíhl da Empresa Brasileira de 
Aeronáutica - EMBRAER, de propriedade da União, tendo em_ 

_ vis_ta qUe }!avia sido aprovado aqui um entendimento pelo qual se 
assegurariam seis meses de- einprego aos trabalhadores daquela 
-empresa. bem como a participação de representante dos trabalha­
dores não-acionistas - um titular e um suplente - no Conselho de 
Administração da empresa. 

Extemei dúvidas sobre o item 4, tal como constou da reda­
ção fm3.1 da Resolução n° 69/94, onde se dizia o seguinte: 

A,ssegurar aos empregados da empresa seis meses 
de ga=tia de emprego a partir da data do leilão e, na hi· 
p6iese de red:Qção do quadro de pessoal, fazer com que a 
EMBRAER patrocine, nOs seis meses subseqüentes à 
sua desestatização; programa de treinamento de mão-de­
obra, com vista à sua absOição pelo mercado de trabalho. 

A dúvida que levantei dizia respeitO "à i"idãÇãó acima, ou 
seja, se havia ficado claro que deveriam ser garantidÇ>s seis meses 
no emprego a partir da data do leilão. -

Ainda ontem, perguntei ao Ministro da Aeronáutica, Lélio 
Lôbo, quando de sua visita ao Senado Federal paiO participar da 
exposição sobre a SIV AM, juntamente com õ Sr: Ministro Mário 
César Flores, da Secretaria de Assuntos Esl!atégicos, qual era o 
s-iu entendimento sobre o assunto. S. Ex• assegurou-me que o en­
tendimento do Ministério de Aeronántica é o de que será gar.mtido 
aos trabalhadores o direito ao emprego nos próx:ímos seis -nieseS. 
- Sr. Presidente, ap6s a palavra do 'Ministro·- da Aeronáutica, 
já tendo eu próprio tnmsri::ritiao isso ao Senador Ronan Tito e em 
havendo entendimento claro de que o GQvemo e, em especial, o 
MinistériQ ela Aeronáutica- que continuará participando como 
acioniSta da: EMBRAER - assegurarão os se_is meses- de _çmprego 
aos trabalhadores, retiro o meu pedido de questão de ordetn. Con~ 
seqüentemente. quero dizer que estou esclarecido a respeito desse 
ponto. 

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) .,- V. Ex• será atendi­
do em seU pedido de retiiadáila questão ae oidem. 

Concedo a paíavra ao Senador Eduardo Suplicy como ulti-
mo orador inscritp. _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT .SP. ProDuncia o se­
guinte discufsO. Sem reVisão do ora.dQr.) - Sr. Presidente, sn e 
Sts. Senadores, .quero assinalar que hoje, no Diário OficiaL na 
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parte reservada ao Ministério da Fazenda, foi publicada a Portaria 
Interministerial n° 624, de 29 de novembro de 1994, com o seguin~ 
te teor. 

Os Ministros de Estado da Fazenda. da Secretaria de Plane­
jamento, Orçamento e Cootdenação da Presidência da República, 
do Trabalho, da Previdência Social e do Bem-Estar Social, no uso 
da atribuição que llies é conferida pelo art. 87, parágrafo único, in- _ 
ciso TI. da Constituição, resolvem: 

Art. 1 o- Constituir Grupo de Trabalho Interministerial, com 
a i.ncumb!ncia de elaborar estudo de viabilidade de implantação de 
programas de garantia de renda lllÍIIima. __ _ 

Art. 2° - Os tittllares dos: respectivos MiniStériOs fudicarão 
os integrantes do mencionado Grupo de T:mba.Jho, que será coor­
denado pela Secretaria de Polifica Eocnômica do Ministério da Fa­
zenda. fJXando-se o prazo de trinta dias para a conclusão dos traba· 
llios, admitida proxrogação, se necessária, per peáodo de até dez 
dias úteis. . 

- Art~ 3° - Esta Pol1aria entra em vigor na data ~e_ ~a publi-

cação, CIRO FERRElRA 11óMES- Ministro de EStado da Fazen· 
da. 

BENI VERAS - Minist:co Clefe da Secretária de Planeja­
mento, Orçamento e Cootdenação da Presidência dll Repúbliea. 

MARCELO PIMENTEL- Minis1rodeEstadodoTrabalho. 
SÉRGIO CUTOLO DOS SANTOS - Miiristro de Esiado . 

da Previdência Social. 
LEONOR BARRETO FRANCO ~ Ministro de Estado do 

Bem-Estar Social. 
Então,- Sr. Presidente, gostaria de _assinalar a importância da 

decisão do Minis1ro da Fazenda. Ciro GOmes: Disse S. Ex', depois 
de ter dialogado com o_ P.residente Itamar Franco e com o Presi­
dente eleito, Fernando Henrique Cardoso, que, até o fmal deste 
ano e de sua gestão como Ministro da Fazenda, encam.inhará estu­
do conclusivo sobre a viabilidade de programa§ de garantia de ren­
da lllÍIIima. 

Esses estudos poderiio servir de subsidio importante para 
que o Congresso Nacional, notadamente a Câmara dos Deputados _ 
que está apreciaildo essa matéria, possa concluir-e chegar a uma 
decisão sobre aquilo que já foi apreciado e Votaâ.o pelo Senado Fe­
deral: a instituição de um p:ógruna de garantia de renda mínima 
no Brasil. 

Este programa visa a cumprir os objetivos fnndame:ntais de 
nosso País, que estão dispostos no art. 3° da Constituição da Repú­
blica Federativa do BtaSil: construir uma sociedade livre, justa e 
solidáriã; &ar.mtk o desenvolvimento nacional; err:u...car a pobreza 
e a margjnaliza.ção e reduzir as desigualdades sociaiS e regionais; 
promover o bem de todos, sem preconceitos de oiige~- i'aÇa. sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Mais e mais, nos diversos países do mundo, estuda-se a im­
planta.ção do direito ã gar.:mtia de uma renda mínima para todos os 
cidadãos. Em muitos casos. de diferentes maneiras, tal proposiçãO 
jãfoi instituída. · __ 

Germano Rigotto, DeputadO pelo PMbB do Rio Grande do 
Sul, apresentou parecer favonivel naquela Casa. · 

Gostaria de assinalar que a decisão do Minist:co Ciro Gomes 
pode constituir-se um catalisador para que a Câmara dos Deputa· 
dos considere até mesmo a hipótese de vir a aprovar essa proposta 
ainda dentro desta Legislatura; portanto, em dezembro. Seria im· 
portante que, para isso, estes estudos fossem apressados e, se pos­
sível, levadas as informações ã Câmara dos Deputadospara que, 
então. ouvido o novo Governo, e não apenas- o amai. pudesse ser 
considerada a hipótese de o Programa de Garantia de Renda Míni· 
ma iniciar-se em 1 o de janeiro de 1995. Aliás, quando o Senado 

aprovou a proposição, estabeleceu que o programa se iniciaria em 
1° de janeiro de 1995. 

Mas, para isso. far-se-á necessário que se c0Iilp1ete a vota­
ção na Câmara dos Deputados ainda este ano. Se isto não for pos­
sível. pelo menos esses esrudos prepararão o terreno para ·que: com 
a informação mais c_ompletit. possível, posSa o Congresso Nacional 
íntroduZir esse ins_trument.o que, no meu entender. será _o que mais 
eficazmente garantirá a erradicação da miséria e a irielhoria da dis­
tribuição da renda e da riqueza, problema que continua sendo um 
dos mais graves, ainda não resolvidos pelo Brasil. 

Seria importao te que o qovemo -ao Presidente ítainar FraD.­
co pudesse estimi.Ilar o CongreSso Nacional e dar-lhe sua palavra 
para que este, pela maioria dos seuS :nlem.bOOs, por todos os parti­
dos e de forma semelhante ao que já ocorreu no Seruido Federal, 
vie!ise a _aprovar a matéria. Se no âmbito do Senado Federal todos 
os partidos vota:ram favoravelmente ao Progra~ de Garant4 ~ 
Renda Mínima.. é de se esperar que também na Câmara dOs Depu-
tados haja procedimentO semelhante. _ 
-~.--- :Reit~ro. da tribuna do Senado Federal, que_ me colcxo mais 

uma vez à disposição dos Ministérios que Participarão desse grupo 
intenninisterial para colaborar com os _estudos relativamente à via­
bilidade operacional do Programa de Garantia de Renda Mínima. 

De minha parte, não_ tenho dó vida, após esses anos de retle-
1>;1!_o_a ~speito, que garantir um mínimo de rendimento é alg_o per­
feitamente viáVel ao Pais. 

Ressalto que, nos Estaaos Unidos. desde 1975, instituiu-se 
u-ma forma de imposto de renda negativo. Toda pessoa com famí­
lia e trabalho. cuja renda não atinja certo patamar, tem direito a um 
comp_lemento ~ ren9a d~ tal fot'Dl3 a poder superar a linha ofid.al 
de pobreza. O mecanismo denomina-se Créarto_ FisCal por Remu­
neração Recebida. Um dos Estados norte-americanos. o Alasca, 
possui há mais de dez anos um divi~do garantido a tcxlas as pes­
soa~ em 1993. esse dividendo foí da Ordem de mil dólares por h a- _ 
bitante. Cada um dos 600 mil habitantes, não impOrtando a idade, 
sexo. raça. estado civil, origem ou condição de trabalho. todos re­
cebaram mil dólareS anualmente como um direito à cidadania pro­
venieºte do denominado Fp.ndo dQ Petróleo ali existente.· 

Na Inglatorra, na Alemanha, na Bélgica, na Holanda.. na 
Suécia, há g.nantia de renda mínima a todas as pessoas que_ nas­
cem-até completarem seus estudos; esse rendimento é pago em di­
nheiro a seus pais sob _fOIID.as diversas. Na França e nos seus terri~ 
t6rios de ultramar. incluindo a Guiana. existe a lei de renda míni­
ma de inserção desde 1988. 

Na Espanha também existe mecanísmo semelhante à renda 
m1nima de inserção, que difere de região para região. mas tod.ãs 
garantem o ml;nimo-~ rendil!!~to_ a cada ci_ÇI.a~Q. 
- No mõiilentO eni que no Brasil se procura definir qual o ní: 
vel adequado-de salário mínimo, selá- Üi:ipóÍtãiite ciue o Executivo 
e o Legislativo considerem que. além de se garantir um míninio de 
rencli.m.ento~ na forma da ~~ção direta ao- tra.balhç, ou sejã.,_ o 
Sâlário mí.nímõ, considere-se também a parte complementar, qual 
seja, o dividendo sçcia1 ou a renda mínima, oú a renda de cidada-_ 
nia, ou a reD.da básica. São iri.úmero$ os sinôíiimos para o cOnceito 
de garantia de um mínimo de rendiniento às peSS(y.lS para que pos­
sam elas-exercer a sua cidadania. 

No Distrito Federal,- o GOvemãdor efeitÕ CrístoVam- Suar­
que colocou na sua plataforma, muito debat,i.da durante a campa­
nha, que- íria assegurar um rendimento minimo. na forma de um 
salário mínimo, àS famílias carentes que tivessem filhos de 7 a 14 
anos e que estivessem freqüentando de fato a escola. Obviamente, 
_garan!if~ essa renda mínima ê 1lll1a _forma de estimular as famí­
liaS, mais e ma.is, a incentiV~ os seuS filhos a frei}üenfar a escO­
la, ao invés de irem ao trabalho em idade precoce. 
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A..;m. s~ Presidente. COnSidero importante a decisão do Mi- DA SILvA, MitiistiP ae Segunda_ aasse, da Omciia de Diploma­
nislro da Fazenda e dos demais MinisiiQs que assinam esta portaria e ta, para eJ<ert:er a· função de Embaixador do Jlrnsll juDio a Barl>a-
reitero a im.p:lrtância de este assunto ser devj~~ estudãdo_ e apro- dos. -
fundado, a fnn de dannos o primeiro passo visando a iil.trOdUZii em 
nosso País o direito à renda mínima como um direito" à B.dadania. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Nabor Junior)- N•da_mais havendo a 
t.xatar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. convocando sessãõ ex­
txaordinária a realizar-se hoje às 18h30min. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~6-
MENSAGEM N" 3!2, DE 1994 

EscOlha de Chefe de Missão Diplomáticâ 

DiscussãO:- e-m tur:õ.O único~ do Parecei' da ComisSão-de 
Relaç9es Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensilgem n° 
312, de 1994 (n° 893/94, na origem), através da qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 

-1- do Senhor CLÁUDIO . MARIA HENRIQUE DO COUTO 
MENSAGEM !'10 225, DE 1994 LYRA, Ministro de SeguBda Classe, da Carreira de Diplomata, 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática pata exercer a função de Embaixador do Btasil junto à.República 
DiscuSsão. em turno único. do PareCer da Comissáo de R e- _ Çooperativista da Guiana. -

Iações Exteriores e Defesa Nacional sobre~ Mensagem D0 225._~e _ 
1994 (n° 447/94. na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública su'~ete à deliberação do Senado a escolha do nome do 
SenhorJOAOTABAJARA DO OLIVEIRA. Ministro de Ptiiilerra 
Classe, da Can:eira de Diplomata. para exercer a funçãO de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cingapura. · 

-2--
MENSAGEM !'1"257, DE 1994 

Escolha de Chefe de J\.fissão Diplomática 

DiscUssão, em tumo úniCO, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e l)efesa Nacional sobre a Mensaiem nÕ_257,_de 
1994 (n° 527/94, na origem), através âa qual o Presidente daRe­
pública submete à deJibeiação do Senac!o o no_n)e do SenhorJQR­
GE SALTARELLI JUNIOR, Ministro de Segunda Clisse, da Car­
reira de Diplomata. para exercer a funçãO-de Embaixador do Brasil 
junto à República do SenegaL 

-3-
MENSAGEM W 278, DE 1994 

Escolha de Chefe de ~\.fissão Diplomática 

Discussão, em tumó único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 278, de 
1994 (n° 643/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome da SenbQ!Jl 
VERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, Ministra de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomat.a. para exercer a· função- de 
Embaixadora do Brasil junto aç Reip.o ~os Paíse~ Baixçs. 

-4-
MANSAGEM N" 310, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão DiplomátiCa 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defe-sa Nacional sobre a Mensagem D0 310, de 
1994 (n° 891194, na origem), através da qual o Presidente da ~e­
pública subme"' à deliberação do Senado o nome do Senhor SJ;R­
G!O DAMASCENO VIEIRA. Ministro de Primeirii Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de -Embaiiaaór do 
Brasil junto à República da Guatemala. 

-5-
MilNSAGEM W 311, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Disrossão, em ttnno único. do Parecer da Comissão de Relações 
Exterims e Defesa Nacional solre a Mensagem n° 311, de 1994 (n° 
892/94, na origem~ atxavésdaqual o l'residel:lte ch Repibllca sulmete à 
dehberação do Senado o nome do Senhqr CARLOS A1R®Xl PINfO 

-7-
MENSAGEM W3!3,DE 1994 

_Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do_ Parecer da CoinissãÓ--de 
Ré !ações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem _n° 

313, de 1994 (n° 894/94, na origem), pela qual o Senhor Pre-
side~te da República submete à deliberação do ___ Senado o 
nome do SeÍlllor JADJEL FERREIRA DE OLIVEIRA, Mi­
nistro de Segunda Classe da Carreira de Diplomãta, para 
exercer a função de Embaixador do _Brasil j~nto à República 
da Indonésia. --

-8-
MENSAQEM N" 316, DE 1994 

.Escolha_de Chefe de Missão Diplomática 

DiScUssão, em tumo únicO;-dó Parecer da Comissão de Re~ 
!ações Exteriores e Defesa Nacional sobre"- i Mensigem n° 316, 
de 1994 (n• 908/94, na origem); pela qual o Senhor Prtlsidente da 
R.epü~!ica submete à deliberaÇão do Senado o nOil!e do Senh<>r 
RUBENS RICUPERO, Ministro de Prhneira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função da Embaixadoi: dei BiliSil junto à 
República ltaliaDa. -

-9-
MENSAGEM N" 345, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

_ DiscusSãO, em turno, do Parecer da ComissãO de Rela­
çõeS EXlerl.ores é Defesa N acionai sobre a Mensagem n° 
345, de 1994 (n°-963/94, na origem), pela qual o Senhor Pre-

- sldente da República submete à deliberação dõ -seri.ãdo o 
nome do Senhor ANTONIO-CARLOS D!NIZ DE ANDRA­
DA, Ministro de Primeira-Classe-da'carrerra de i>jPIOni3.t.ã., 
para ex~rcer a função de Embaixador do Bra-ª_il junto à Repú-
blica do Zimbábue. - -

-lO-
MENSAGEM W 314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art, 281 do Regimento Interno) 

DisCusSãO._ em tumo únicó,_do Parecer n° 237, de 1994, da 
Comissão de ConstituiçãO, Justiça é CldaQinia sobre aManSagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidezite da-República submete à 

· delibeliição do Senado a escolha do. Senhor VALDIR RIGHET­
TO, para exen:er o =&o de Ministro TogadO-do TribW;Jal $uperior 
dó Trabalho. - -
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-11-
MENSAGEM N' 349, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluído em Ordem do.Dia nos termOs do 

art. 281 do Regiinenlo Interno) 
DiscUssão, em turno úniCo~do Parecer n° 236, de 1994, da 

Cõ:iD.issão 00 ConstibliÇão, Justiça e Cidadariia sobre a Mensagem 
n' 349, de 1994 (n' 991194, na origem), de 11 de junho dQ corrente 

ano, pela qual o Senhor President.e-.. 'i<,, ,úb!ica submete à delibe­
mção do Senado a . escolha do Senhor EDSON RODRIGUES­
CHAVES para exercer o cargo de Conse.theiru do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica. · -

<rSR. PRESIDENTE (N,;bot· Junior) - &ti ence1tada a 
-sessão. 

(U··~:1ro.-sc a se.s.sâo !Zs -!7h55min.) 

Ata da 13a Reunião, em 30 de novembro de 199.4 
4a Sessão Legislativa Ordinária da 49a Legislatura 

Presidência do_ Sr. Chagas Rodrigues _ 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES . 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camaxj;o - Airton Oliveira - Alexandre Costa - · 
Alfredo Campos- Aluízio Be:zena- Amir Lando- Aureo Mello­
Carlos De 'Carli- Carlos Patroclnio- César Dias- Chagas Rodri­
gues - Cid Sab6ia de Caivalho - Coutinho Jorge- Dario Pereira­
Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteiia - Esperidão Amin- Flavia­
no Melo- Gariba!di Alves Filho - Gilberto Miianda - Guilberme 
Pa!meila - Hugo Napoleão - Hydekel Freitas- Irapuan Costa Jú­
nior- Jacques Silva - Jarbas PasSarinho - João Calmon- João 
França - João Rocha - Joaquim Beato -Jonas Pinheiro - Jônice 
Tristão- José Eduardo- José Fogaça- José Richa- José Sarney 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista _: Lucídio 

Portella - Magno Bacelar-_ Manslleto de ~~ ... ur- i:·~:i~.::i~ Lacerda 
- Marco Maciel - Marluce Pin-to - ?./íaUro Benevides - Meira Fi- -
lho- Moisés Abrão ~'Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson 
Wedekin - Ney Maxaubão - Odacir- Soares - Rachid Sa!dauba 
Derzi - Reginaldo Duarte - Ronaldo Al:agão - Ronan Tito - Ruy 
Bacelllr- Valmir Campelo:.:·wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Entretanto, 
nãO há em- plenário O quorum regimental parã -abertura da sessão. 

Nos termos do§ 2' do art. 155.do Regimento Interno, o ex-
o pediente_ que se encontra sobre a mesa será despachado pela Presi­

dência, independentemente da leitura. 
Nestas condições, voo encerrar a presente reuniãO, desig­

nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 44, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 37~, VIII, do 
Regimento laterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Dej,utadÕS), 
que aprova o ato que N!nova' a permissão da RÁDIO 
INDEPENDENTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora emfreqU.ência-inodidada na cidade de Lajeado, -Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenârio. em substituição à 
ComisSão dC Educaçlo: -

-- - 1" pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. 
favorável ao projeto; 

- 2" pronunc-iam~to: Relator: Senador Áureo_ Mello. 
pela regularidade dos atos_ e ·proc-edimentOs concernentes à 
proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4S DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. Vlli, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1993 (n° 253/93_, na Câmara dos DeputadOs). 

que ~ap~ova- o ~~o "que rifnova ii conàssão'-Puiol-gada ~ RAi:HO 
r'APINZAL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora-' 
em onda média na Cidade de Capi~al.- EstOdo de SOitta 
Catarina. tendo 

. Pareceres.. proferidos em Plenário. em substituição_ à 
=~ Com1ssão de Educ:.~çlo. 
- - - - I" pronunciamento: Relator· Senador Amir Lando 

favorável ao projeto; . ' 
- 2" pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro. 

pela regularidade dos atos e procedimentos cOncernentes -à 
proposição. .3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 
(IncluídO em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, VIII, do 

R~imento Interno) 

__ _vo_tação. em turno único. do Projeto de Decreto 
LegWativo n" 46, de t 993-(n" ~4'8/93 .. na Câmaéa doS riePi..tt~os), 
_que aprova o ato que renova a p.;.rmissão outorgada. à RADIO 
FRATER._V!DADE LTDA·. para explo,.-ar sêi1.,iÇÕ- de radiodifusão 
sonora emfreqüencla modulada na CfdGde de- Ararãs, Estado de­
São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educaçio: 

· - lo pronunciame~to: Relator: SenadÕr Álvaro PaCh-eco, 
favorável ao projeto; 

- z• pronunciamento: Relator: Senador- Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e- procedimento~ concernentes à 

- -proposição. - - ---
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4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(lncluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, Vlll9 do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara d~ Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão da RAD!O JORNAL 
DO BRASIL LTDA .. para explorar serviço tk radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. proferidos em 'Plenário. Relator: Senador Áureo 
MeUo. em subs_tituição à Comissão de Educaçio: 

- 1" pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2" pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

5 -
PROJETO DE.DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação. em tumQ único, do Projeto de _ Decreto 
Legislativo n° 49, cle 1993 (n°273/93, na Câmaui do_s _Deputados), 
que aprova a· ato qu.e renova a permissão-da RÁDIO LITORAL 
LTDA. para- explorar servli;o -ile--radiõdifusao· sOnora em 
fre(;üência inodulada na Cidade de Osório~ -arado Q.o Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição- à 
Comissão de Educ.açlo. 

• t• pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto: 

· zo pronunciamento: Relator:_ Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proJ'osiçã.o. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"SO,I)~ 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único~ do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50,-de 1993 (n_0 2?7/93, na Câmara dos ~ep~~C?~). 
que aprova o ato que renova ·a outorga deferida ao SISTEMA 
NOVA ERA DE COMUlVfCAÇÃO LTDA., para eij;lorar serviç-o 
de radiodifosão. sonora em onda média na Cidade- áe 
Borrazópolis. EstadodoParanÇ.tendo __ _ :_ - ----- _ 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José _Eduardo. em subst_ituiç!!o à C~misS<lo_ de Edu~çlo. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" ~-DE 1993 

(lncluido em Ordem do Di1. nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ~Projet!) _ Q.e _D~~to 
Legislativo n° 52.. de._J993 (il0 246/93, na Câm~ d~s Depu~os), 
que aprova o ato que renova a concessllo outorgada à RAD!O 
GRANDE LAGO LTDA. para e.xplorar serviço cfe ratf.iodifusão 
sonora em_ onda mtidia na Cidade de-~ Helena_. Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favorávCiS, proferidos em P\en_ãrio, em 
substituição à ComissJQ de E:~ucaç•o.: 

- t• pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão· 
- z• pronunciamento: Relator: Senador Affo~so 

Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição.-

8 
PROJETO DE DECRETO l,EGISLATIVQ N" 55, DE 1993 
(InclUído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do· 

Regimento Interno) 

Votação •. em turno único, _çlo Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55. de 1993 (Q0 267/93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o alá que rtmova a concessão outorgada à PAQl..ET Á 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifüsão sonora em onda mêdia na Qdade de Floriano. 
&iado dõ Piaui, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituiÇ-ão -à Comíssão de Educaçlo. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII. do 
Regimento Interno) 

Votação, em tumo único~ do Projeto de De~to 
Legislativo 0° 7, de 1994 (0° 308/93, na Câmara doS Deputados). 
que aprOva o ato que .renova a- outorga deferida à RA.DIO 
CULTURA DE TTMBQ LTDA.. para explorar serviço de 
radiodifosdo sonora em onda média na cidade de Timbó. Estado 
de Santa Catarina, tendo _ 

Parecer favorável. proferido em PlenãriÕ, Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão_ de EducaçAo. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

_: __ (Incluído em Ordem do Dia nos_ termos do art. 375, VIII, do 
-Reíiõ1ento Interno) 

• .Y otação, em turno único, do Projeto de Dec~to 
Legislativo n° 9, de_199:4 (no 391193, na Câmara dos Depu.tados). 
que aprova o ato que renova â co_ncesSiio oqtorgada à RÁ OIO E 
TV TAPAJÓS LTDA._. para ~;t;p/QTar seryiçf!_ ~e _radiodifusão- de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará. tendo 

- __ Parecer- favQrável. proferido_em Plertário. Relator: Senad.or 
-DirCeu Carneiro. em substittJição ·à cOmissão-de EdUcaçJ:o. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"10, DE 1994 

tincluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII. do 
Regimento Interno) 

Von\çio, em ·turnO- fulico, do Projeto de Deáeto 
Legislativo n• 10, de 1994 (n• 297/93, na Câmara dos Deputado's.), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇA-0 p_i. 
URBANO Tlfl~EN parti_ exeCutar serviço_ de radiodifUsão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na Cidade de Novo_ Hamburgo, Estado do Rio Grande 
doSul,tendo - -- · - --

-Pareceres favoráveis. Proferidos enr Plenário. em 
substiruição à·comissão de Ed11caçio. 

- t•. Pronunciamento: Relator: Senador JOão F-ninça, 
favorável ~,e~ojeto; __ 

~ 
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- 2."' pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho. pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1994 
(Incluído em Ordem do. Dia nos termos do art. J75,VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 11, de 1994 (n° 265193, na Câmara dos Deputados); 
que aprO\!a o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
RÁDIO VERDES MARES, para explorar ser.viço de radiodifusão 
sonqra em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza. Estado 
do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de EducaçJo. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Iacluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo rf 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que o~torga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüêncü:l 'modulada na c;idade de 
Sorocaba, Estado de São PaUlo, tendO -

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário., Relator· 
Senad~r. Meira Filho, em substituição à Comisslo de Edu caÇAO:-

- 1'" pronunc:i:1mel1to: favorável ao projeto; 
- 2• pronunci•mento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dta nos ter-mos do art. 375. VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252193, na Câmara dos Deputa~os), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
ARAGUAIA LTDA . .para explorar sçrviço de radiodifusãO- sonora 
em onda média na Cidade-de Araguaina, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer tàvorável, proferido em Plenário, Relãtor: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão Cle EdõcaÇio.-

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°19, DE 1994 
(lnclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ProjetO .de Decreto 
Legislativo n' 19; de 1994 (n• 254193, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifosão de 
sons e imagens (televisão) na CidtÚJe de Anáp_olis, Estado de 
Goiás, tendo - ~-~ 

Parecer favorável, proferido ein Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocfnio, em substituição à Comisslo de Educaçlo. -

·--- ----· 

16 
PROJETO DE DECRE'rO LEGt'SLA TIYO r· ' ' 3E 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art." i :i, ,.:_rn. do 
Régimento Interno) 

Votação. em turno_ único. _do Projeto de _Decreto 
Legislativo no 23, de 1994 (n° 327193. ria Cãmaiã doS-DCJ)uiados), 
que aprova o ato que renova a c_oncessão outorgada à RÁDIO 
,\fO.'vTANHÊS DE- BOTELHOS_- L-tDA. -para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda mFJáia na Cidi:di- de Botelhos, 
Estado de_ Minas Gerais, tendo · -

Parecer favorável, proferidõ ·em ?ienárh- Relator: Senador 
Henr·~que Almeida, em substituiçãO à COmissão de Educaçl.o_ 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•24, DE 1994 . 

(Em regime de urgência, nos termos cio art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 24, de 1994 (n° 323/93, na Câmara dos Deputadosh 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERJOR DO VALE DO SAPUCAÍ para executar 
-serviço de radiodifusão sonora em freqüêr.cia modulada. com fins 
ex_clusivamente educativos. na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais, tendo _ 

Parecer favorável, profeiido em Plenário. Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Educaç:lo. 

18 
PROJETO DE DECRtto LEGISLATIVO N"62, DE 1993 

__ (lncluido em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIU, do 
- - Regimento lÕterno) 

DiscUssão~ em tuffio -único, dO Pio.feto de Decreto 
LegiSlativo ·no 62, de 1993 (rt 26_8/93; na-Cârilara-dos bepütad0s), 
que aprova o _ato que renova_ a concessão outorg~ à 
SOCIEDADE RADIO VILA REAl LTDA .. para explorar servU;o 
de radiodifosão sonora em onda média na cidade de Cuiabá. 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
EducaçAo) 

19 
· PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375. VIU, do 
Regime_nto lnt,mo) 

Discussão, e1n turno único, _do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 64, de 1993 (n• 27S/93, na Cfuriara dos Deputados), 
que apruva o f.!!O que renova a concessào outorgada_ à 
SOCTEDADE RADIO EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço-de radiodifusao de sons e imagens (televisão). na 
Cidade de Londrina. Estado do Paraná. (Dejlcndcndo de parecer 
da Comissão de Educoçlo) 

20 
PROJETO DE DECRE"I:O LEGiSLATIVO No 69, DE-)993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nOs termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

-= ___ Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto _ 
Legislativo _n° 69, de 1993 (n°:} 13/93, na Câmara dos DCputados), 
que aprova o ato que OUtorgá p~rmissão -à -RADIO MARIANA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sOnor:z em 
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.freqüencia modulada na cfria.de de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parece:- da Comissão de EducaçJo) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 8, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VDI, do 
Regimento Interno) 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nd 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Depu~os). 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à_RAD/0 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA .. para explorar serviço 
de radiodifúsão sonora em freqaéncia modulada na cidade de 
Paulo Afonso, EStado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educaçlo) 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 20, DE 1994 

(lu..cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VUI, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. _ do Projeti)_ _de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (n° ;266/93, na C~-~ dos _Depu~os), -
que aprova o ato que renova a permissão ()Ulorgãtki--à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA.. atualmente 
denominmia REDE Fi!.NIX DE COMUNICAÇÃO LTDA .. para 
explorar serviço âe radiodi.fosão sonora em Jreitd-.ência modultÇZcja 
na Cüiade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educaçlo) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Di~t,c DM termos do art. 375, VID, do 
· R!iimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto -de Decreto 
Legislativo n°2l, d.e 1994 (n° 292193. na Câmara dos Dep~os). 
que apruva o ato que renova a pennissão da FM RADJO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA.. para explorar 
serviço" de radiodifusão sonora em .freqüência modulada na· 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de EducaçAo) 

24 
PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO N' 26,_DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
parigrafo único, do Regimento Interno) 

DiscusSão. em- turno único. do ProjetO Qe__ Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994 (n~ 344/93, na Câmãra ~os Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à RADJO CA.HPOS 
DOURADOS FM LT!)A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqli.ência modulada na Cidade âe ·"'fedianeira. 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educoçlo) 

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE !994 
(lnclufdo em Ordem do Dia., nos termo!J do 3rt. 375, VIII, dÓ. 

Regimento lntft'no) 

Discusslo, em turno único, do Projeto de Decreto 
~slativo 0° 39,. de 1994 (n11 296793, na Cãm~ do;; Oepu~os). 

que aprova o ato que outorga permissão à R..~DfO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifUsão 
sonora em freqúência modulada na Cüúu/e di! Alterosa. Estado 
de Minaa Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educaçlo) 

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 
(lndufdo em Ordem do Dia nos termoS do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação,_ em turno único, do Projeto __ de Decreto 
Legislativo n° 45. de 1994 (n° 222/92, na Câmara_do~Deputados). 
que aprova o texto do AcordO Ortográfico da Unguq Por:tuguesa. 
assinado em Lisboa, em f 6 de dezembro de /990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sen~dor_ 
Josaphat Marinho, em substituição à -comisSão -de Relações 
Exteriores -e Defesa Nacional. 

27 
PRoJETo DE LEI DA CÂMARA N' 65, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do arL 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussao, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n° 65. de 1994 (0° 3.801193, na casa de origem). de iniciativa do 
Presidente da República, que altera dls[iosifivos do Código de 
Processo Civil, relativos·aos recursos. (Dependendo de Par_ecer 
da Coinisslo de Cônstituiçlo, Justiça e Cidadinia) 

28 
PRoJETO DE LEI DA CÂ~RA N' 6ó, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 3369 "b", do 
R~imento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 66. de 1994 (n° 3.802/93, na Casa de origem)~ de ;niciativa do 

Presidente da República,. que altera dispositivos do Código de 
Processo Ciw1 sobre as ações de çonsi'gnii?ão e_ni pãgdlilt!rttõ e tk 
usucapido. (Dependendo de Parecer da Comisslo de 
Constituiçio. Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DÂ ~ÂMARA N' 67, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b'\ do 

Regimeato Interno) 

Discuss!o, em turno único, do PrQjeto de [.;i da Câmara 
n° 67, de 1994 (n° 3.803/93, na Casa de origem).. de iniciativa do 
Presi®nte _da República. que (}ltera dispositivos do Código ck 
Processo Civil sobre o pro«sso de conhecimeitiO e -o processo 
cautelar. (Dependendo de Parecer da ComiuJ:o de Constituiçio, 
Ju_$tiça e Çid~dania) 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 68, DE 1994 

(Em regime de urgia.cia, nos termos do art.~ 336, ''b"~ do 
_Regimento Interno) 

Discussao.. em turno único;-do PrOjeto d_e Lei da c~ 
0° 68, de 1994 (n° 3.810193, na Casa de origem}, de iniciativa do 
Presidente da República, que altera dispositivos do Código -de 
Processo Civil relativos ao processo de execuçao. (Dependendo 1 

de Parecer ~:<:omisslo dé Constituiçlo, .lu:ttiça e <_:idadaaia) 
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31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"133, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tumos do art. 336, "b" ~do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni!!o, do Projeto de Lei ~ Câmara 
n° 133, de 1994 (n° 4,699/94~ na Çasa de origem): de iniciativa do 
Presidente da República, que cria as Superintendências Estaduais 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos Estados do 
Am.apti e Roraima. e dá outras providências. (Dependendo d!! 
Parecer da Comisslo de Assuntos Sociais) 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 137, DE 1994 

(Em regime de urg~ncia, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

DiSCJ,J.SSio. em turno único. do Projeto de Lei- da Câmara 
n° 137, de 1994 (n° 4.779/94, na Casa de origem). de iniciativa do 
Tnõunal de Contas da Uni:llo, que dispõe sobre a_ criação_ de 
cargos e funções na Secretaria do Tribunal de Contas da União e 
dá outras providências. (Dependendo de Parecer da Comisslo de 
Constituiçlo, Justiça e Cid1dania) . 

33 . 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 138, DE 1994 

(Em rq:,íme de urgencia, nos tC"nnos do art. 336, "b". do 
RegimC"nto Interno) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Lei da Câmara 
n° 138. àe 1994 (n° 4.772/94,-Da 'Ças3. de o_rig.em}, de inici3.tivã dQ 
Presidente da República. que- dispõe sobre a Jr:ansfo~mação- da·-.­
Escola Superior ik Lavras em Universidade Federal de Lavras e 
dá outras providencias. (Dependendo de Pareéer da Com·i~Ío dC" 
Educaçlo) · 

34 . 
• PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 139, DE 1994 

{Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Rqimento Interno) 

Discussão, em turno único"", do Projeto de Lei da Çãmara 
n° 139. de 1994 (n° 4.771/~4. na Casa'de origem), de inicíõlti~~-do 
Presidente da República,. que dispõe sobre a transfor:ma%ão ~ 
Escola Paulista de Medicina em Universidade Fe<i_erªl de SãQ 
Paulo e dó. outras providências. (Dependendo de Parec~ da 
Comisslo de Educaçlo) 

i 35 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 3, DE 1994- CN 

(Em regime de urgência. nos tC"rmos do art. 336, "b", do 
RC'gimento Interno) 

Discuss!o, erh turno único, do Projeto de Resoluçaq n° 3, 
de 1994 - CN, que dispõe sobre a estrutura admiitlstrãdl:a da 
Comissáo Parlamentar Conjunta do ·Mercosul. (Depen=deildo de 
parecer da Comissão de -Constituiçlo, Justiça e Cidadania) 

.. 36 . 

OFiCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos trrmos do art. 336., "b''. do 
Regimento Interno) 

Oficio n° Sn2. de 1994. do Senhor Presidente dQ Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitaçãO do -GoVe:mO 

do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Fínanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquídação de precatórios judiciais. (DepenQi:ndo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) -

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125, DE 1991-

. . COMPLEMENTAR 
- - --

(lncluido em Ordem do Dia nos termOs do 1rt. 17i,I, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° , 
125, de 1991 -Complementar (n• 60/89-Cornp1ernentar, na casa: 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
Federa/, tendo 

~ Pareceres. proferidos em Plenário_, em --subst~tuição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira 
Filho, t• pronunciamento: · favorável ao Projeto; z• 
pronunciamento: favorável à emenda de Plenário, ~-

(Dependendo de parecer sobre as emendas apreSentadas 
perante a Comissão) 

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 27, DE 1991-

COMPLEMENTAR 

Votação. _em turno ~n_ico,_ do _Projeto_ de Lei _cio S"er~ado no 
"27. de 1991 -Complementar, de :iuiOrl.a do-Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta _o § 3" do art. 192 da Col'l$litui_çâo 
Federal, que dispõe sobre a ~oh rança t:k juros reais miiximos: e 
dá. outras providências, tendo _ 

Parecer favorável, proférido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição . à Comi~são de Assuntos 
Ec-onôrilicos. -

39 
REQUERIMENTO N" 1.207, DE 1993 

Votaçilo, em turno úico, do Requerimento n° 1.207, de 
1993, do Seriadot Beni V eras, solicitando, nos termos do ãrt. t 72. 
[,do Regimento Interno. a ;.,_clusão em Ordem do Dia do Proj~o 
de Lei do Sendo n° í6, 993, de autoria do Senador César 
Dias, que· altera a redaçdo .._ Jispositivos da Lei n° 6.360, de 23 
de setembro de 1976, que "dispõe sobre a vigilância sanitária a 
que fiçam sujeitoS os medicamentos, as drogas, os· insumos 

. Jarma_r;iuticos e correlatos. cosméticos. saneantes e outros 
prorJutos. e dá. o~tras P,.OVidências", que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Seriado n" 89, de 1993. 

40 
REQUERI~ENTO ~· 484. DE 1994 

Votação. em tumo único, dt;) Requerimento n° 4~-t de 
1994. do Senador Marco Maciel. soli_ci_tando. nos termos 
regirT' :·nais.. a convocação do Presidente e dO Secretârio do 
Con:;.::1ho Nacion_al de Segurança Alimentar (CONSEA). Dom 
Mauro Motelli. Bispo de Dtique de Cax·ia,s e OoJ,t.tor Herbert de 
Souza (Betinho). para prestar. perante o PlenáriO do Senado 
Ft:daal. t:sclarecimentos sobre o quadro de mortalida.Qe..infantil n_o 
Brasi.l .. especialmente nas regiões mais- pobres. ~ apf.~sentar as 
sugestões e medidas GU!=_ o órgão proponi ao Senhor Presidente da 
R~pública com vistas a ~nfrentar t~o grave.,que.Stão.- -

41 
REQVER!MENTO N" 827; DE 1994 

_ , Votação, em tu~_o üriico. do Requerimento 0° 827. de 
1994. do Senador Gilberto Miranda _soliçi_tando. nos temios do 
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art._l72. i_ocisó I. dQ Regimento Interno. a inclusão. em Ordem do­
Dia. do Projeto de Lei da Câmara _n~_ ~48~ __ g~ _ _l99.3_. __ que 
regulamenta o § 3"_ do art. 8" das D~po~iç2_es _LOftSiiiuCiOiwis 
Transitórtas, àiSjJórido SObre a reparação de natu-,_~;a-eCOnJmk~.~ 

42 
PROJETO DE LEI D.~ CÂ:\1.\RA :"oi• 151. ÓE. 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172~ I. do 
Regimento Intr:rno) 

DiScussão. em ttirrio único~ -do .P.rojeto d~_Le.i .d_a__Cãrrwa 
n" 151. do! 199:2 {n" 1.00~. na (,;i.<ia de origem). que dispõe sobre a 
e:r:rinçõo da conrrihuiçân sindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Corrso/idaçao- .las Leis do Trãbaiho, apromda pelo 
Decreto-Lei n" 5.-152, âe I" 'd4! maiç_ de !NJ -e cfÇ __ out.rCL$ 
pro\'idJncias. tendo _ .. . _ __ ·----· ~-

P:lrecer proferido em Plenârio. Relator: Senador Eduardo 
Suplic~. fa\·or.ível_ ao Projeto._ com e:m«;ndas n°_s _ I _ ~- 2. que_ 
apresenta. em substituição à Comisstio de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre ;;~ emenda n° 3~ de Plenârio) 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 73, DE J99Í_ 

(lnduido em Ord~m do Dia nos termos do ~:.rt. 172, I, do 
Regimento-Interno) 

De autoria do Setradof Jutahy Magalhães. que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de _ 
médicos residentes e remuneração de estudantes em estãgio para 
co_mplc:mentação de estudos universitáriõs. (Oepende11do -de 
parecer da Comissão -de Assuntos Econômicos} 

44 
~JE:o;SAGDI ~· 314. DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDAJ!.E 

(lnduido em Ordem do Dia nos termos do art. 28i do 
RegímC!nt Interno) 

Dbcussão. em turno lmico-:. do Parecer n()' 2~J'~ _de ! 99_~,., -~ _ 
1... \~mis:;~o de Constituição. Justiça e Cida:danitt~J)b,r~}~-".Mt;.n..W~­
n" 31-J. de 199-J (n.'~- 899'9-J. na origem). de 2~~c;le outubro çio 
corrent~ <1no. pela qual o Senhor Presiderite da RepúbiiC~-Submi:Ie --­
à deliberação do Senado ·a escolha dQ _ ~Cil_hQ~_ ;_\[AJ_Q!_R, 

. .RIGHETTO. pora -exercer o cargo- -_de MiniStro TogadQ do 
Tribuno.! Superior-do Trabalho.· 

45 
MENSAGEM N' 349, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Indu ido em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regime-nto Interno) 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Está encerra­
da a reunião. 

(Levanra~sea reunião às 19h.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO-NOS TERMOS 
. DÓ§ 2• bo ART. ISS DO REGIMEN'to7NTEkNb 

PARECER 

PARECER N' 238! DE 1994 

-Da Com.issão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Olído sn9, de 1994, do Sr. Governador do Es1ado 
do Rio de Janeiro, solicitando autorização do Senado 
Federal para a emissão de Letras Financeiras do Te.. 
soUro do_ Estado do Rio_- de Janeiro_- LFTRJ; com 

. bãSê-DãResoíuçiO Jio fi,' de 1994, dO. Senado FederaL .. 

Relator: Senador Darcy lb"beiro 
O Senhor Gov-ernador do Estado do Rio de 1 aneiro encami­

nhou a esta Casa. mediante Ofício "S" n°.79, de 1994. pedido de 
autorização do Senado Federal para emitir Letras FiriãnceiraS do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (IFIRJ), cujos recursos se­
rão destinados ao giro âa Dívida Mobiliária do Estado. vencível no 
I • semestre de 1995. 

O pleito encontra-se adequadamente instruído quanto à do­
cumentação encaminhada ao Senado Feâeral, _nos 4mnos dos arts. 
2'. 13 e 15 da recém-editada Resolução n• 11. de 1994. do Senado 
Federal, que dispõe sobre limites globais e condições par.t as ope­
rações de crédito interno e "eX temo doS Estados, do- Distrito Fede­
tal, dos Municípios e suaS autarquias. nos quais se inclui o lailça­
mento de títulos de divida mobiliária. 

. O Banco Central do Brasil emitiu Parecer DEDIPJD!ARE­
?411872, informando que o pedido de autorização se enquadra nos 
limit~s ~~!'Ç.~-~ gqmcitada Resolução. Assim, o Estado 
do Rio de Janeiro apresenta capacidade de pagamento suficiente 
para a rolagem de parte de sua dívida mobiliãria, uma vez que suas 
receitas são suficientes para a cobertura de suas despesas corren­
tes1 já incluídas~ destinadas aos pagamentos dos encargos fman­
'Celros _referente~ à !Olagem ii"etendída. -

Por seu tumo, a Einenda ConstituciOOal n° 3, de 1993, em 
-" --Seu árf. 5°, assegura a emissão de títulos públicos pelos Estados, 
9!~4o ~st~da ~ ref~!a_iilent? de Seu principal devidamen­
t~:itu4liiãdô. o qili~spóõdé 'ao preTeiiàido pelo Estado do Rio 
de Janeiro. · · - · 

A regulãmeDta.ÇãO- Oo COnceito- de -"Prin.Cipãl atu3:fizado" é 
feita pela Resolução n' 11/94 em seus arts. 15 e 27 que, de acordo 
com a apuração do Banco Central do Brasil. permite ao Estado do 
Rio de Janeiro o perCentual de 91,12%-parit. a rolagem de sua dívi­
da mobiliária vencível no zo semestre e, conseqüentemente, o res-
gate de 8,88% .. . . . _ 

Dessã. fon:na. a enlissão ·-pre..endiài será realizada ·nas Se--­
guintes cóndições: 

a) quârifidade: a ser defniida na data, de resgate dos títulos 
a serem substiblídos. atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Re&olu.?o n' 11, de !994, deduzida a parce~ de 8,88%; 

b) modalidade: nominatíva-tr.msferfvel; · Discussãõ~ em tu"r:no Uníoo. _ _9o Parecer no 2}(:;t. dCc l99_4.,Aª'- _ 
Comissão de Const!tuição. Justiça e_ Cidadania sobre a Mensagem c) rendimento: imtafa.Q das Letras_F~eiias 4o TCs~iO 
n• 3~9. de 1994 (n' 991194. na origem). de 11 de jun)lo do - LFr. criadas pelo Decrell>-- Lei n' 2.376, de25-ll-87; 
corrent~ ano. p~:la qual o Senhor Presidente da Repúblic~_ su\?_mete __ d) prazo: de até 1.827 (um mil. oitocentos e vinte e sete) 
à ddiheraçilo _cio _S~_<idO ___ a~lhª"~~ciQ~-S~nhO_r ED_~QN _ -"dias; 
RODRIGUES·CHA VES para exerçer o cargo de Conselheiro do 
Consdho Adrninistrati\·o·de Defesa Econômica. 

e) valor nominal: R$1,00; 
_ :.=_:_ -.l)_c&raeterisi:icasdOs UtUios-a Serein subStituídos: 
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____ V_,_,en.,a"''m""'en"'to~---------'º"'u"'an~t"'id,a,d,.e_-,--_,_;:;;· , 1°-3-95 

1°-4-95 

1°-5-95 

1°-6-95 

926.963.165 

~'67!.577.433 

54!.190:953 

506:928.926 

303.822.455 

509,19?-803 

926.963.165 

671-577.433 

541,!90.953 3.459.680.135 

1°-l-95 

1°.-2-95 

1°-3-95 

1°-4-95 

1°-5-95 

1°-6-95 506.928.926 - g}-forma de «.locação: atraVés de ofertas públicas. nos ter- -­
~·mos da Resolução n• 565, de 20-9-79. do Banco Central' 

3.459.680.135 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas. nos ter­
mos da Resolução n°565 de 20-9-79, do Banco Cenm.l; 

h) autorização ICÍlislativa: Lei n• 1389, de 28-11-BK -~ 
Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado do Rio de 

Janeiro, encontra-se de acordo com o que preceitua a Constituição 
Federal e a ResoluçãO n• 11/94 do Senado Fedelal, <levendç ser 
concedida a autorização para a rolagem de sua dívida. mobiliária 
vencível no 1° semestre/95. nos termos apurados pelo Banco Cen-
m.l do Brasil. e na forma do seguinte: -

PROJE1D DE RESOLUÇÃO W 97, DE 1994 . 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estatlo do Rio de 
Janeiro- LFfRJ, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencívd no 1° 
semestre de 1995. 

O Sena4o Federal resolve: . ~ 
Art. 1° E o Estado do Rio de JaneirO autorizad.á, ILOS"'tennos 

da Resolução n° 11, de 1994. do Senado Federal. a en:iitir Lelia.S 
Finailceiras do Tesouro do Estado do Rio de ianeiro- LFfRJ, ru­
jos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Esta:. 
do, vencível no 1° semestre de 1995. -

Art. 2° A emissão deverá ser reaJi?.ada ~ ~gtlihtes condi~ 
ções: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, atualizados nos texmos do § 6° do art.. 15 da_ 
Resoluçãon• 11. de 1994, deduzida a parcela de 8,88%; 

b) modalidade: J?-ominativa-transferivel; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras _c:lo TesQUlO 
- LFf, criadas pelo Decreto- Lei n• 2376. de 25-11:87 c 

d) prazo: de até !.827 (um mil, oitocentos •~ vint~e sete). 
dias; 

. .h) autorização legislativa: Lei n' 1389, de 28-11-88. 
·" ~Art.--3° o praZO -máximo ·para-o'eXerCfcio da presente autori­

zação é de 270 (duzentos e setenta) dias contados a partir da sua 
publicação. 

Ait. ·4o Esta resolução entra em vigor na data de sua p>Jbli­
cação. 
_ . Sala das Comissões. 30 de novembro de 1994. - João. Ro­

eha. Presidente - Darcy Ribeiro. Relator- Eduardo Suplicy -
Ronaldo Aragão- Reginaldo Duarte- Alfredo Campos- Ro­
nan Tito - -Jaques Silva - Jônice TristãO - João Calmon -
Magno Bacdar - Mansueto de Lavor - Airton Oliveira - Es· 
peridião Amiu -Jutahy Magalhães. 

OFÍOOS 
Of. n• 127/94 

8IaSília, 30 de novembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-me informar a V. Exa, a indicação do nome da ilus~ 
~ SenadOra J~i!ia Marise para compor, na condição de titular. a 
Comissã:o que analisar.í. a Medida Piuvisóriao n° 726, que "autoriza 
o Poder Executivo a contratar com a Jtaipu pagamento de débito 
junto ao Tesouro Nacional com títulos da dívida ex tema brasileira, 

· deitotniDados Brazillnvestment BOND-_BID. em valor cOrres­
pondente a até US$92,800,000.00". bem como indiCar o ·nobre Se, 
nador Nelson Wedekin, para compor, na condição de suplente, a 
referida comiSsão. 

Aproveito o ensejo para reitexar a V. Exa meuS protestos de 
estima e-alto apreço.- Senador Magno Bace~r, Uder do PDT. 

Of. n• 128/94 

Brasllia, 30 de novembro de 1994 
'Serhor Presidente, 
Cumpre-me i.tiformar a V. Exa a minha indicação para _com­

por. na condição de titular, a comissão designada _para exam.i!'.ar ~~ 
Medida Provisóriã. n° 729 , que ''dá nova redação r ê::<::'(':<Líw); 

e) valor nominal: R$1,00; das Leis n•s 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 8.54! • ,., 27, (·;·o.cic· 
___ fl_ca_r_a_cte_risti~· cas __ d_o_s_tí_to_l_os_a_se_r_em_s_u_h_sti~·to_íd_o-:s,.,: ,...,~- zembro de _1992 • que alteram a legislação do imposto s-or.:-~ ,, re::-

Vencimento oumiidade _,.. __ .-. -··da e -proventos de qualquer natureza,' e dá outras providências'', 
-----'==="'------,.,.--'-~~=;:;>'------,- bem._ como~~~ ~m substituição, o nobre Senador Lavoisier 

l 0-l-95 303.822..455 ~ p= eompor, na cóiidição de suplente, a referida Comisslio. 

1•.- 2-95 509.197 .. 803 Na oportunidade, reafinno a V. Ex' a minha sincera consi-
-deiaÇão.- Senador Magno Bacelar, Líder do PDT. 


